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1-ATADA110·SESSÃO,EM15DE 
AGOSTO DE 1989 

LI-ABERTURA 

1.2- EXI'EDIENTE 

1.2.1 -Mensagem do Senhor Pre· 
sidente da República 

- N~ 174/89 (n~ 403/89, na origem), re­
ferente à escolha do Sr. Júlio Gonçalves 
Sanchez, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplom-ata:;· para exercer ã fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica da Guiné-Bissau. 

1.2.2-- Mensagem do Sr. Governa­
dor do Distrito Federal 

- N" 69/89-DF (n" 59/89-GAG, na ori­
gem), submetendo à deliberação do Sena­
do Federal o Projeto de Lei do DF n·' 
38/89, que cria a Secre@ria do Meio Am­
biente, Ciência e Tecnologia e dá outras 
providências. 

1.2.3 - Comunicação da Presidên­
cia 

-Prazo para apresentaçâo de emendas 
ao Projeto de Lei do DF n~ 38/89, lido ante~ 
riormente. 

1.2.4 - Requerimentos 

-No 411/89, do Senador Mauricio Cor· 
rêa, solicitando a inclusão, em Ordem do 
Dia, do Projeto de Resolução n·' 201/88, 
que ·•cna· cargos em comiSsão do Grupo 
Direção e Assessoramento Superiores, na 
Subsecretaria de Comissões, e dá outras 
providências". 

- N" 412/89, do Senador Lourival Bap· 
tista, solicitando a transcrição nos Anals 
do Senado Federal, do pronunciamento 
do SenhoJ Presidente da República José_ 

SUMÁRIO 
Safuey, nO PaládQ do Planalto, durante a 

-Sessão Solene da instalção da COmissão 
Constitucional do Centenário da Repú· 
blica, no último dia 11 de_ agosto. 

1.2.5 --Com.unicação da Presidên~ 
ela 

- Têrmino, no dia 14 do corrente mês, 
do prazo de funcionamento da Comissão 
Especial, destinada a estudar a __ questão 
das perdas salariais dos trabalhadores e 
servidores públicos ocorridas-nos últimos 
dez anos. 

1.2.6- Discurso do Expedi~nte 

SENADOR fo1AGRO BORGES - Posi· 
donamento_de S. Ex" como Relator da CP! 
dos Alimentos. 

SE/'IAJ:JOR JORGE BORNHAUSEN-· 
Cons_ideraç:õe_s sobre projeto de lei de sua 
autoria, apresentado em sessão anterior, 
c[ue_dispõe sobre os objetivos da educação 
superior, estabelece critérios para a organi­
zaçãO e fundonamentci daS-uniVersidades 
brasileiras e dá outras providências. 

SENADOR LETTE CHAVES - Faleci· 
menta do ex-Ministro Osvaldo Trigueiro. 

SE!YADOK !YABOR JG/'1/0R - Desen· 
volvimento da malha rodoviária amazônica 
como questão de soberania nacional. As­
faltamento da BR-364.'Exdusão de re-cur~ 
sos orçamentários destinªdos a obr;:~s ro­
doviárias no Estado do· Acre, constantes 
no Projeto de Lei n~ 6/89·CN. 
··SENADOR ALFREDO CAMPOS- Coe 
municando à Casa e ao Líder Ronan Tito, 
o seu desligamento do PMDB e a sua fllia· 

__ çãoaoPL 

1.2. 7 - Comunicação 
Do senadOr Jorge Bornhausen, que se 

ausentará do Pais, nos días 16, 17 e 18 · 
do corrente para viagem ao Uruguai. 

1.2.8 - Requerimentos 

-No 413/89, de autOria do .Sena.dor 
Fernando Henrique Cardoso outros Sena· 
dores, solicitando a_ prorrogação por mais 
15 dias do pr~o concedido à Comissão 
Especial destinada a examinar a questão 
da dlvida externa brasileira e avaliar as ra­
zões que levara o Governo a swspender 
o pagamento dos encargos financeiros de­
la decorrentes. Aprovado. 

- N~ 414/89, de autoiiá-dõ Senador Ju­
tahy Magalhães, solicitando ao Poder Exe­
cutivo informações que menciona. 

1.2.9 .,..... Comunicação da" Presidên· 
ela 

- Republicaç:ão da Resolução n'' 45/89 
em decorrência de erro gráfico. 

1.2.10- Comunicação 

Do Senador Alfredo Campos, referente 
ao seu desligamento da BariCãcta do Par: 
tido_ do Movimento Democrático Brasileiro 
e seu ingresso no Partido Liberal. 

1.3 -ORDEM DO DJA 

-Projeto de Lei da Càmara n~ 39/86 
(n~ 6.777/85, na Casa de origem), que insti· 
tui o Programa Nacional de Minerais estra­
tégicos e dá outras providências. Discus­
são encerrda, após parecer proferido pelo 
Senador Leite Chaves, devendo retomar 
à comissão competente em virtude de re· 

-- cebimento de emendas, tendo .Ysado da 
palavra o Senador Roberto ~rnpos. 

-Projeto de Lei da Câmara -n~ 67/86 
(n~ 4.329/84, na Casa de Origem), que au­
tcirizã o-·_"MTfiistério da Agricultura a doar 
ao Município de Viçosã nO Ceará os irflC> 
veis que indica. Aprovado, após usar da 
palavra o Senador M~_u_!_o Benevides. A 
sanção. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 

· LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

-Projeto de Lei da Càmará -n" 47/88 
(n9 682/88, na Cas-a de origem), que proíbe 
a utilização de clorofluorcarbonetos como­
propelentes em aerosol do tipo spray e_ 
dá outras providências. Discussão ehcerr~ 
da devendo retornar a comissão compe­
tente em virtude do recebimento de emen­
da. 

-Projeto de Lei da Câm-ara n~ 200(84 
(no 504/79, na Casa de origem), que diSpõe 
sobre a possibilidade de os-sindicatos de 
trabalhadores poderem reclamar em juízo, 
independentemente de mandado procura~ 
tório, adidonais de insalubridade e pericu· 
Josidade, em benefício de seus associados. 
Dedarado prejudicado. Ao Arquivo. 

-Projeto· de Lei da Câmara n~ 202/84 
(n~ 1. 735/79, na Cada de origem), que dis­
põe sobre o sistema previdenciário dos 
servideres municipais. Declarado prejudi­
cado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei da Câmara nc 210/84 
(n~ 522/79, na Casa de origem), que acres­
centa parágrafo ao art. 489 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto~lei nc 5.452, de_ 1 ~ de maio_ de 
1943, parã perri1itii' a·i'escfSãõ do contrato 
de trabalho, sem ônus·para o empregado, 
durante o período do aviso prévio. Decla~ 
rado prejudicado. Ao Arquivo. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do 
dia 

SENADOR JUTAHY M4GALJiAES, pela 
ordem - Solici~ndo a- retificação do Re­
querimento nc 414, lido anteriormente. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO 00 SENAOO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NA.QONAL 
Impresso sob .a respons.ab•lldo~~de dOI Meu do Senado Feder•! 

ASSINATURAS 

Semestral NCz$ 9,32-

Exemplar Avulso .................... ~ ........... ~ •..•. NCz$ 0,06"" 

Tiragem. 2.200_~x:emPtares. 

SENADORM4URÍaO CORRJ!:A, como 
Líder- Medida provisória a·ser encami­
nhada ao Congresso Nacional, dispondo 

··sabre a venda de imóveis da União situa­
. dos"h6T5tstrito Fed~'>raL -- -

SEI'iADOR MÁRio MAl4 -=. Correspon­
dências recebidas do Sindicato dos Em­
pregados de E.StabelecimEintOs Bancários 

- e do Comitê de DEifesa dO Banc6 do Estd~ -
do do ACre, sobre o IV Encontro Estadual 
da Classe. 

SENADOR FRANCISCO. ROLLEM· 
BERG - Reforrnu1ação da _estrutura admi­
nistrativa e financeira da universidade brasi­
leira .Moção aprovada pelo Conselho Esta-· 
dual de Educação do Estado de Sergipe· 
de apoio a projeto de_ lei de autoria de 
S. E>:-: que dispõe sobre o ensino pago 
nas instituições federais de ensino superior 
por ãqueles qUe dispOem de recursos para 
cUstear seus estudOs. 

SEIYADORMARCONDES GADELHA­
Comentários sobre o pronunCiamento do 
Senador Maurício Corrêa feito ·na presente 
sessão, sobre a ven·da de imóveis da União 
situadõs iio Distrito Federãf. 

SENADOR NEYMARA/'IHÁO-'- "H orne· 
nagem-p-6-stu-rríã aO" lridustrial Armlndo 
Moura. 

SENADOR JUTAHY M4GALHÀES -
111 anos da Gdade de Juazeiro e as reivin­
dicações das lideranças locais entregues 
ao Presidente José Sarney quando da visita 
de S. Ex" ás obras de Xingó. 

SE!YADOR M4URO BENEV!DES-25• 
aniversário da instalação da Diocese de· 
Crateús - CE. 

SENADOR i'IELSON WEDEK//'1 -
DescapitalizaÇãci da aviculturà catarinense 
da Região de Chapecó. 

1.3.2 - Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- DISCORSO PRONUNCIADO 
EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Áureo Mello, profe- -
rido na sessão de 7-8-89 

3-PORTARIA DO PRIMEIRO SE­
CRETÁRIO DO SENADO FEDERAL. 
"- N' 38, de I 989. 

· 4- PORTARIAS DO DIRETOR· 
GERAL DO SENADO FEDERAL 

-N" 32 a 34. de 1989. 

5-CENTRO DE INFORMÁTICA E 
PROCESSAMENTO DE DADOS DO 
SENADO FEDERAL 

Ata de re.união do _Conselho c!e SUper­
visão. 

6"-MESA DIRETORA 

7 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMIS-
SÕES PERMANENTES " " " 

Ata da 110\' Sessão, em 15 de agosto de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs_ !ram Saraiva e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACIVIM-SE 
PRESE/'ITES OS SRS. SEIYADORE& 

Mário Maia - Nabor Júnior -Áureo Mello 
- Jarbas Passarinho - Alexandre Cosm._ :­
Edison Lobão- Chagas Rodrigues -Afonso 
Sancho --Cid Sabóia_ de Carvalho - Mauro 

BenevideS- Ca"i-Jos Alberto-Marcondes Ga· 
- -delha -Humberto Lucena -RaimUndo Ura 

- Marco Maciel - Ney Maranhão - João 
Lyra - Teotonio Vilela Filho - Lourival Bap~ 
tista - Luiz Viana - Jutahy Magalhães -
Ruy Bacelar - Gerson Camata -João Cal­
mon- Ronan Tito- Severo Gomes- Mau~ 

ro Borges -lrapuan Costa Júnior- Pompeu 
de Sousa - Maurício Corrêa - Louremberg 
Nunes Rocha - Mendes Canale :--- Rachid 
Saldanha Derzi- Wilson Martins- Leite Cha­
ves - José Richa - Jorge Bornhausen -:­
Dirceu Can1eiro- Nelson Wedekln- CafloS -
Chiarelli -JoSé-Fogaça. · 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de So.usa) 
- A lista de presença acusa o c_ompareci­
mento de 41 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iilidámos nossos 
trabalho~·-

0 Sr. ]9 Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagem 
DO SENHOR PRESIDENTE 

DA REPÚBLICA 
Submetendo à deliberação do Senado 

a escolha de nome indicado para função 
cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

MENSAGEM N' 174, DE 1989 
(N' 403/89, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Se­
nado Federal: 

De conformidade com o Artigo 52 (item 
IV) da Constituição, tenho a honra de submeter 
à aprovação de Vossas Excelências a escolha, 
que desejo fazer, do Senhor Júlio Gonçalves 
Sanchez, Ministro de Segunda Classe, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República da 
Guiné-Bissau, nos termos dos Artigos 56 e 

. 58 do Regulamento de Pessoal do Serviço 
Exterior, baixado pelo Decreto no 93.325, de 
)9 de outubro de 1986. 

2. Os tnéiitOs do Ministro Júlio Gonçalves­
Sanchez, que me induziram a escolhê-lo para 
o desempenho dessa elevada função, cons~ 
tam da anexa informação ·do Ministério da-s 
Relações Exteriores. 

Brasma, 14 de agosto_de 1989.-JcséSar­
ney. 

INFORMAÇÃO 
Cuniculum - Vltae: 

Ministro Júlio Gonçalves Sanchez 
Rio de janeiro/RJ, 20 de julho ·de 1930 

Filho de Luiz Sanchez e.Julieta GoriÇalveS San­
chez 

Bacharel em Qências Jurídicas e Soc_ia{s, 
FND-UBIRJ 

Curso de Preparação à ·carreira de Diplo­
mata, IRBr 

Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, 
IRBr 

Curso Especial de An_ál_is.e. _Ma,croe.{:QOÓmi­
ca, IRBr 

A disposição da Escola de Guerra N~_val, 
1982/84 . . 

Terceiro Secretário, 20 de outubro de 1960 
Segundo Se_cretário, antigüidade, 15 de ou­

tubro de 1964 
Primeiro Secretário •. mexecimento, 30 de 

dezembro de 1970 
Conselheiro, mereCimento, 1 o de janeiro de 

1973 
Ministro de Segunda Oasse, merecimento, 

17 de dezembro-de 1981 

Assistente do Chefe dã Divisão do Pessoal, 
1961/62 

Assistente do Chefe da Divisão de Progra­
. mas para a Promoção Comercial, 1968/69 

AUxiliar do Secretário-Geral de Política Exte­
rior, 1970 

Auxiliar do Chefe: do Departamento-Geral 
de Admlntstração, 197Qn1 

. Chefe da Divisão _da Ass.odação Latino-A­
mericana de _integração, 1979/82 

Chefe, substituto, do Departamento de Or­
ganismos Regionais Americanos, 1979/81 

Nova Iorque, Vice-Cõns.ul, 1962/64 _ 
_ Nova york, Cônsul-Adjunto, 1964/65 

Nova york, Encarregado, 1964/65 
Trieste, Encarregado, 1966 
Atenas, Segundq_S~çretário, 1966fi?7 _ 
Montevidéu, Primeiro Secretário, 1971 
Montevidéu, En_c_arrega.do, 1971 
Roma, Primeiro Secretario, 1972n3 
Roma, Conselheiro, 1973175 
Uma, Conselheiro, 1975177 
Los Angeles, Cônsul-Geral-Adjuryto,_ 

!977n9 
Frankfurt, Cônsul-Geral, 1985/89 
Adjunto do Presidente da Sociedade_ de 

Cônsules Estrangeiros, Nova Iorque, 1964 
Stand do Brasil na Feira de Zagreb, 1968 

(diretor) 
Comissão de Comércio com os Paises So­

cialistas da Europa Oriental (Celeste), 1968 
e 1969 (secretário-e~éc:Utivo) 

Cqrrlissão Preparatória da participação do 
Brasil na "EXP0-70", Osaka, 1969 (SeCretá­
rio-geral) 
--Membro da Parte Brasileira à ComiSsão Mis-

ta Brasil-Hungria, 19-69. · 
Comissão Nacional para Assuntos da Aladi, 

1979 ~)980 (secretário-executivo) 
_ C6rrlitiVa do S~nhor Ministro de EstadO das 

Relações Exteriores_à_Re_união de Consulta co­
mos Chanceleres dos Países Membros do Pac­
to Andino, Lima, 1980 (membro) 

I e li Reuniões Negociadoras para Reestru­
turação da Al.ALC, Caracas e 

Assunção, 1980 (delegado) 
XIX Conferência Extraordinária da ALALC, 

Acapulco; 1980 (delegado) 
Reunião de Ministros e Intergovernamental 

para assinatura do Tratado da Aladi, Monte­
vidéu, 1980 (delegado) 

Ordeffi de Rio Branco, Corilendador, Brasil 
Medalha do mérito Tamandaré, Brasil 
Medalha Comemorativa do Ceil1énário do 

Nascimento de Lauro Müller 
Ordem do Mérito Naval, Grande Oficial 
Ordem do Mérito-da República Italiana, Co­

meridã.dor 
Oi"dem do Mérito da República do Peru, Co­

mendador 
-o-Ministro Júlio. Gonçalves Sanchez_ se en­

contia nesta data-no exercício de suas funções 
de Cônsul-Geral do Brasil em Frankfurt,. Repú­
bliCa Federal da Alemanha. 

Secretaria de EStado- das Relações Exterio­
res, de de 1989.-- Sergio Barbosa 
Seua Chefe .do Departamento do Serviço-Ex· 
terior. 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional.) 

Mensagem 

Do Governador Distrito Federal sub­
rrietendo à deUberaçáo do Senado projeto 
de lei 

MENSAGEM N• 69, de 1989-DF 
(n•59/89-GAG, na origem) 

Bra_silia, 14 de agosto de 1989 
- Senhor Presidefite: 

No uso da prerrogativa conferida: pelõ artigo 
39, inciSo I, da Resolução n~ 157, de 1988, 

do Senado Federal, temos a honra de encami­
nhar a Vossa Excelência o anexo Projeto de 
Lei, que cria a Secretaria do Meio Ambiente, 
ITencia e Tecnologia e dá outras providências. 

Graças aos cuidadosos estudos que desde: 
o irúcio nortearam a localização do- futuro qua­
drilátero do Distrito Federal, sua situâção am­
biental é bastante privilegiada, exigindo em 
contrapartida, cuidados redobrados para sua 
proteçãO. Está :SitUação especial deve-se a vá­
rios fatores. Em primeiro, locallza-se no ponto 
de éiifufitrõ das três maiores bacias fluviais 
da América Latina, acontecimento que tem 
como marco, a presença de 3 lagoas naturais: 
Bonita, da Bacia do Prata, Formosa, da Bacia 
Amazônica, Feia, da Bacia do São Francisco, 
além do grande corredOr ecológico de águas 
emendadas, fenômeno único no mundo que 
liga as bacias do Amaz6nas e do Prata. Em 
segundo, por localizar-se na área central, no 
núcleo do grande cerrado brasileiro, que ocu­
pa um quarto do território nacionaJ,_t_razendo 
ao DF grande representatividade do que existe 
de mais típico deste ecossistema. Erri terCeiro, 
esta região tem grande diversidade geológica 
e geográfica,_ e elevada densidãde de riachos 
e nasçeo~s ... _com grande diversidade de rique­
ias de p-aisãg'eriS~ ecOssistemas e hãbitat.S. Em 
quarto, pOr localizar-se no melo da rota conti­
nental T Qctmtins-Araguaia de migração de 
aves da América do Norte, Amazônia _e Cone 
da América do Sul, tornando-se um impor­
tante refúgio, permanecendo aqui algumas 
aves por alguns meses e outras por apenas 
alguns dias ou semanas, até restabelecer for· 
ças para seguir jornada. 

Até 1970, havia no Distrito Federal uma 
política coerente com estes fatos, onde sedes­
tarte a preocupação em pÍ"eservar ilhas de ve­
getaçãoem estado nativo ao-redor das cidades 
que, além de servirem de refúgio de faúna 
e reserva genéti<:::a para estudos de incorpo­
ração de suas riquezas_ao prOcesso produtivo, 
são os verdadeiros termostatos mantenedores 
da unidade do ar, muito mais que os tagõs 
artificiais, pois estes só realizam a evaporação, 
enquanto a vegetação nativa realiza com alta 
eficiência a evã:PQtranspiráção (evaporação + 
transpiração), jogando umidade no ar, for­
mando nuvens e chuvas, .:).bastecendo o lençol 
freático que forma as nascentes. 

De 1970 em diante, inicio_u-se a. rápida ex­
pansão da ocupação do cerrado pela agri­
cultura extensiva de exportação, com o uso 
de tecnologias- imediatistas, sem a preocupa-
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ção com a manutenção da fertilidade dos se­
tos e perenidade da vida, dos rios, da fauna 
e da flora. Por outro lado, a expansão urbana 
desordenada, fruto, de uma política d_e governo 
fracionada e_descontlnua, provocoi.rsérios da­
nos ao meio ambiente, corn o surgimento de 
graves proc-essos ·e-rosivos, secagem âe ma· 
nanciais hídricos.-poluição por esgotos e pro­
dutos químicos, poluição do ar, entre outros, 
trazendo preocupações que, devido aos pou­
cos trinta anos de desenvolvimento do Distrito 
Federal, podem ser considerados preoc.uPan~ 
tes. Juntando-se a isto, temos o despertar 
mundial para os problemas ambientais, tudo 
isso aumentando consideravelmente a de­
manda por uma eficiente estrutura que atenda 
aos diversos aspectos dessa questão. A nova 
Constituição é bastante clara ao tratar do as­
sunto, incumbindo o poder público de várias 
tarefas, podendo ser destacadas, entre elas, 
a exigência de estudos prévios çle impacto 
ambiental em obras diversas; a criação de re­
servas a áreas protegidas, sendo que o Distrito 
Federal já possui 70.000 hectares dessas· 
áreas, e com a iminência da passagem das 
APA do Descoberto e de São Bartolomeu para 
o âmbito estadual, chegaremos a um terço 
do território teoricamente protegido, a exigir 
vigilância, planos de manejo e ate:nção espe­
cial; a promoção da educação ambiental e 
conscientização ecológica da população, em 
todos os níveis; a recupera~ão âe áreas degra­
dadas por exploração econômica indevida; e 
licendamento de atividades e controle da po­
luição, sendo que o Distrito Federal já possui 
1.800 indústrias, entre pequenas, médias e 
grandes. 

A ação do poder público para atender a 
estas exigências deve dirigir-se para o discipli­
namento do processo de desenvolvimento, 
encaminhando-o para o que atualmente con­
ceitua-se como "desenvolvimento sustenta­
do" ou '·desenvolVimento--compatível com a 
manutenção da qualidade de vida". Esta" Visão 
permite um progresso harmônico, onde o 
crescimento econômiCo reSpeita O valor intrín­
seco dos ecossistemas naturais, procurando 
meios de utilizá-los, aliando-se à ciência e tec­
nologia para a elaboração de processos cada 
vez mais eficientes de transformação e manU­
fatura. encontrando soluções para os proble­
mas diversos, como água, esgOto, extrativis­
mo, perda da fertilidade dos solos, produti­
vidade, reciclagem de resíduos, etc. Daí a im­
portânda_da união da questão ambiental com 
a ciência_ e tecnologia. Na industrializaç8o, esta 
visão encaixa-s_e na chamada indústria de alta 
tecnologia, com as áreas de informática, bio­
tecnologia, química fina e novos materiais. 
São_ indústrias altamente econômicas e lucra­
tivas, em termos de aproveitamento de maté­
ria-prima e energia, causando por isso um 
mínimo de poluição, que nada mais é do que 
o resíduo não aproveitado. Numa visão de de­
senvolvimento sustentado, a industrialização 
do DF seria realizada em direção ·a estas indús­
trias, evitando as obsoletas indústrias de cha­
rrUnés. 

Como já dissemos, grande parte dos proble­
mas ambientais que presenciamos atualmen-

te riO DistritoFederar deve-se a uma total-de­
sarticulação das ações neste campo, como 
diversos órgãos agindo por conta própria ou 
até inatiVOs, -com superposição de furiçõeS, 
sem uma direção nos trabalhos. Com o surgi­
mento da Coordenação de Assuntos do Meio 
Ambiente, em 1985, deu--se o primeiro pZisso 
objetivo do articulação das ações, reforçada 
em 1986 pela criação do Programa Especial 
do Meio Ambiente, Oência e Tecnologia e am­
pliaÇão das competências da COAMA. trans­
formando-a em Coordenação do Meio Am· 
biente, Oência e Tecnologia. No entanto, dian· 
te do crescimento da demanda e do caráter 
extraordinário desses órgãos, sem estrutura 
suficiE:nfe ·em termos de recursos humanos 
e materiais, não tem havido uma resposta sa­
tisfatória do poder público 2i realidade que se 
apresenta, situação que tende a agravar-se 
diante da sempre crescente responsabilidade 
frente às questões ambientais. Daí surge a ne­
cessidade da criação de uma secretaria que 
se "denOmíflaf"â secretaria-do Meío Ambiente, 
Ciêóda e Tecnologia, à qual se subordinarão 
funções, atividades e órgãos responsáveis pela 
promoção de ações na área do meio ambiente 
e incentivo para promoção ao desenvolvimen­
to da pesquisa, da ciência: e da Tecnologia 
Esse orgão contará com estrutura leve, desbu­
rocratizada, mas com alta eficiência gerencial 
a fim de que possa desenvolv_er ações rápidas. 
principalmente coordenando-as. 

Para-execução das ações da Secretaria, cria­
se o Instituto_ de __ Ecologia e Meio Ambiente 
(IEMAIDF) e transforma-se o atual IT NDF em 

-- -lnstituto de Ciência e Tecnologia Clc:T/Df). 
Além destes_ institutos, será amp\íado o Bata­
lhão de Polícia Florest{ll,_ em convênio Sema­
tec/Secr_etaria de Segurança Pública, para que 
a secretaria conte _com pessoal suficiente para 
promover a vigilância ambiental. -

Na organização da secretaria e desses insti­
tutos sel'ão aproveitados os recursos orça­
mentáriOS, materiais e human-os dos órgãos 
hoje existentes nas estruturas da adminis­
tração do Distrito Federal, responsáveis por 
ªtividades relacionadas com meio "ambiente. 
ciência ~ tecn_?logia. 

O Secretârio da Sematec, cargo criado em 
função da extinção de um cargo de Secretário 
Extr-aordinário, Criado pela Lei n? 7456, de 19 
de abril de 1986, supervisiOnará as atividades 
a serem des€nVoividas pelos dois institutos, 

estaóelec_endo suas diretrizes. 

Dessa-maneira, através desta coordenação 
_única, a ação de meio ambiente no DF ganha· 
rá contornos mais objetivos, evitando a super· 

-posição -de atividades ora existentes. Assim, 
preencheremos plenamente a necessidade 

:atual da implementação de uma política do 
Meio Ambiente, Ciência e Te<::nol6gia eficierite 
e objetiva, que traga-soluções aos problemas 
de desenvolvimento e manutenção da quali­
dade de vida do DF. 

Pelas razões expostas, encare<::emos a apro­
vação do presente projeto de Lei. -Joaquim 
Domingos Rorlz Coverriador do Distrito F e~ 
dera!. 

PROJETO DE LEI DO DF N• 38, DE 1989 

Cria a Secretaria do meio Ambiente, 
O'encia e Tecnologia e dá outras právi­
dêndas. 

O senado Federal decreta: 
Art. 1 ~ Fica criada e incluída na estrutura 

básica da administraÇão do Distrito Federal, 
a que se refere o artigo 1~ da Lei n~ 4.54!), 
de 1 O de dezembro de 1964, a Secretaria do 
Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia- (Se~ 
mate<:). 

Art. 2~ São funções da Secretaria do Meio 
Ambiente, Ciência e Te<::nologia: 
I- formular, coordenar e executar a política 

ambiental do Distrito Federal; 
11- exercer o poder de polícia ambiental, 

e proteger e preservar os recursos ambientais 
no âmbito do Distrito Federal; 

111- executar ação de conservação, fiscali­
zação e proteção das bacias hidrográficas no 
DF, além do controle da poluição das águas; 

IV-propor a criação de unidades de con­
servação, fiscalizar e executar o manejo am­
biental nelas; 

V- desenvolver programas de prevenção 
à erosão e de proteção e preservação dos re­
cursos da fauna e da flora; 

vr- promover a educação ambiental e a 
consdentização pública para a preserv_ação do 
ambiente; 

VIl ~estimular a execução de estudos e 
projetos que visem o aproveitamento econô­
mico dqs recursos naturais do cerrado, privile­
gia!1do as espécies da flora e da fauna nativas; 

VIII- promover estudos de pesquisas vi­
sando o 4esenvolvimento de tecnologias con­
tendo soluções ecologicamente equilibradas. 

Art. 39 Fica criado o cargo de natureza 
especial de Secretário do Meio Ambiente, 
Ciência e TecriOlogia, sendo, em cOnSeqüên­
cia, extinto um dos cargos de Secretário Ex~ 
traordinário criado pela Lei n~ 7.4~6. de J9 
de abril de 1986. 

Art. 4~ Fica criado o Instituto de Ecologia 
e Meio Ambiente do Distrito Federal- (lema­
DF), Vinculado à Secretaria do Meio Ambiente, 
Oência e Tecnologia. 

Art. _5° Compete ao Instituto de Ecologia 
e Meio Ambierite do DistritO-Federal- (leina­
DF), 

I- executar a Politica Ambiental do Distrito 
Federal; 

U-promover ·e-tobtdenar o desenvolvi­
mento de pesquisas cientificas fundamentais 
e aplicadas, cãmvista ao equacionamento dos 
problemas ambientais e aplicação das solu­
ções requeridas; 

111- realizar planos, programas, projetos e 
atividades de incentivo à proteção do meio 
ambiente no âmbito do Distrito Federal; 

IV- cooperar na formulação e execCJção 
da Po11tica Nacional do Meio Ambiente. 

Art. s~ O Instituto de Tecnologia Alterna­
tiva do Distrito Federal-ITA/DF, OrgaOvincu­
lado ao Gabinete GVil do Governador, passa 
a denominar-se Instituto de Oência e Tecno· 
\agia do- Distrito Federal-ICT/DF, vinculan~ 
do-se à Secretaria do Meio Ambiente. Ciênda 
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e Tecnologia, com as Sieguintes competên­
cias: 
I- executar a Polítiç_a de Desenvolvimento 

Científico e Tecnolói~;jR:O"-do Distrito Federal; 
li-desenvolver pesquisas cientificas fun­

damentais e aplicadas na área de ciência_ e 
tecnologia, bem como a otimizaç&o _tecnoló­
gica de produtos, processos_e si_s_temas, objeti­
vando a melhoria e manutençãO do e(Juilíbrio 
ecológico; 

m- realizar planos, programas, projetos e 
atividades de fomento_ ao desenvolvimento 
científico e tecnológico; 

IV- cooperar na formulação e execução 
de Polític:a NacLonal do Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico. 

Art. 7" Aos órgãos de que tratam os arti­
gos 4° e_6" é assegurado a condição _de relati­
vamente autônomos, sem prejuízo da audi­
toria financeira a cargo ·ae órgãos próprios 
da Secretaria de Finanças, nos_ termos d9s 
parágrafos_}~ e 3", da Lei n~ 4.545, de 10 de 
dezembro de 1964. 

Art. &' Ficam extintos o Programa Espe­
cial do Meio Ambiente, Gência e Tecnologia, 
criado pelo Decreto n" 9.829, de23 de outubro 
de 198_6 e a Coordenação do meio Ambiente, 
Oência e T ecnología (Coam.;t), criada pelo De­
creto n~ 8.861, de 28 de agosto de 1985. 

Parágrafo único. A extinção do Programa 
e da Coama ~:eferidos neste artigo não implica 
na extinção das funções dos Grupos de Dire­
ção e Assessoramento Superiores e Direção 
e Assistência Intermediária_<!._ eles alocados, 
que serão redistribuídas na forma do § _1 o, qo 
artigo 10, desta lei. 

Art. 9' Das alterações procedidas nos_ ~er­
mos desta lei, resultarão,_a transferência de 
unidades orgânicas atualmente integrantes 
das estruturas de .órgãos da administração di­
reta do Distrito Fe_dera_\ para a estrutura da 
nova secretaria. _ 

Art. 10. O governador do Distrito Federal, 
no prazo de 60 (sessenta) dias, a_contar Ça 
publicação desta _lei, baix.:irã dec-retos apro­
vando os Regimentos da Sematec/lema e do 
ICf/DF, de acordo coin o estabelecido nesta 
lei e especialmente: 
I- nominando unidades_ orgânicas; 
n- detalhando competência e atribuições 

em observância ao que dispõe os qrgitos 2°, 
59 e 6~; ---

UI- estabelecendo requisitos necessários 
para o provimento dª_::i __ fimç.ões_çQrnpatíveis 
com o previsto nos incisos anteriores. 

§ 1 o É delegada ao governador do Distrito 
Federal competência para transformar, dar 
nova denominaç_?IQ, redistnbuir,· reduzir sín1-
boJo ou código de _ funçõe_s dos grupos de 
Direção e Assessorqrnento S\..lpériores e Dire­
ção·e Assistência Intermediária, a fim de aten­
der às novas estruturas dos órgãos de que 
trata esta lei. 

§ 29 Ü1fatos decorrentes da presente dele-_ 
gação- não poderão acarretar acréscimo de 
despesa. 

Art. 11. Os recurSos orçamentários, ma­
teriais e humanos existenteS_ oas Unidades ex­
tintas em decon:ê_nçia desta 1~ se_r:.§:o transfe­
ridos para a Secre_ta_ríc, do Meio_ Ambiente, 

Oênda é Tecnologia (Sematec-DF), para o 
instituto de Ecologia e Meio Ambiente do Dis­
trito Federal- (lema-DF) e para o lnstítuto 
de Ci_ênçia e T ecnologi_a do Distrito Federal 
- ICT/DF, obedecidas as normas legais apli­
cáveis às espécies e às peculiaridades de cada 
órgão. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(À Comissão do Distrito FecJ.er.aJ.) __ 

~ ~~ Cl'lõR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
.____ DO _Expediente lido, consta o ('roje_tQ de 
Leí do DF n~ 38, de 1989, que nos termos 
da Resolução n9 157, de 1988, .será_çlespa­
chado à Comissão do Distrito Federal, ond_e 
Poderá receber emendas, após publicado e 
distribuído em a\ll.llsos, pelo prazo de 5_ dias 
útels. 

O SR. PESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--Sõbre·a mesa, r-equerimento que vai ser 
lido pelo Sr. 1 Q $.ecretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 411, DE 1989 
Nos termos do art 172, inCisa I do Regi­

mento Interno, requeiro a inclusão, em Ordem 
do Dia, do Projeto de Resolução no 201 .• de 
1988, que "Cria Cai'Qcis em ComiSsãO do Gru­
po Direção e Assessoramento Superiores, 11_a 
Subsecretaria de _Comissões, e dá outras pro­
vidêndas" cujo p~azo, na Comissão Diretora 
já se acha esgotado. _ _ 

Saia da_s se~i$ões, -14:_9e àgosto de 1989. 
-Senador Maurício Çorrêa, Líder _do PDT. 

a·sR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O reqúEirimento que acaba de ser lida será 
publiéadô e· induído em Ordem do Dia, nos 
termos do disposto no art 255, ítem (J, letra 
c, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
- peJO Sr. 1 o Secretário. - -

É lida o seguinte 

REQUERIMENTO N• 412, de 1989 

Senhor Presidente 
Nos termos do art. 21 O, do Regímento Inter­

no, reqi.ú~iro a tianscrição nos Anais do S~na­
do F"e-deral, do pronunciamento do Senhor 
Presidente José Sarney, na Piá cio do Plan~to, 
durante a Sessão Solene de instalação da Co­
missão Constitucional do Centenário da RepúK 
blic~J. no último dia 11 de agosto. - -

Saia das S€ss6es, 15 de agosto de 1.989. 
-.Senador Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-CO requerimento lido será Sl-ibmetido ao 
exame da Comissão Diretora- ante:;; de sua in­
clusão em Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou"sã) 
--A Presidência comunica ao Plenário, que 
~ encerrou ontem, dia 14 de agosto, o prazo 
de funcionamento da Comissao EsPecial cria­
da pelo Requerimento n? 20, de 1989, desti­
nado a estudar a questão -das perdas salariais 
dos trabalhadores e servidores públicos ocor-

lidas nos últimos 1 O alio"S, sem Que a· referida 
Çomissao é"ricamin_I:tasse à Mesa, para pu]?li­
caçãO, o telãtório e a conclusão de seus traba­
lhos. 

Há oradOres iriscrit.Os: 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 

Borges. 

~O SR. MAURO BORGES (PDC - GO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
da orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
no final da semana passada, o Ministro da 
Agricultura, Íris Rezende Machado, dirigiu car­
ta aõ Senador Nelson Carneiro, Presidente do 
Senado,Jevantando suspeição da minha con­
duta como Relator da Comiss~o de Impor­
tação de Alimentos, dizendo que sou seu ini­
miga pessoal e pedindo para ser julgado pelo 
Plenário do Senado e não por essa Comissão. 

Creio que é do meu dever esclarecer que, 
desde muitos anos, eu e _o Ministro da Agri­
cultura Íris Rezende Machado, somos adver­
sários polític-os; porém, jamais o considerei 
meu .inimigo pessoal. Todas as nossas diver­
gências têm origem na sua ação político-ad­
ministrativa e_ nada de caráter pessoal. 

Quem conhece meu passado e_ minha con­
duta como Senador, não pode crer que me 
valha da condição de Relator para agredir o 
Ministro fris Rezende Machado; pelo contrário, 
l'!Q_ momento em que o_ Sr. Ministro foi depor 
na CPl, pedi ao seu Presidente, Senador Dirceu 
Cari)eiro, deSignasse Outro" Senador para in­
-quirir a· Sr:--Mlnistro, pois tenho com S. EX" 
notórias incompatibilidades políticas. Fui aten­
djç{Q_ pelo Sr. Presidente da Co_niísSão, qUe 
deSíQnOU Outro Relator. Se- eu tivesse alguma 
voritade, Se quisesse utilizar- a minha função, 
-esse seria Um rri:Oi-nento rriUito oportuna. Não 
o fiZ, exatamente num excesso de conside­
ração pela nossa condição de adversários polí­
ticos. 

Não fiZ nenhuma declaração a jornais -quan­
to a fris Rezende Machado, com relação à im­
p-ortação de alimentos, a essa CP! da qual_sou 
Relator. Lamento que o Sr. Ministro fris Rezen­
de Machado tenha usado esse expediente co­
mo defesa préVia, levantando suspeição sobre 
a minha ação. 

Não farei outros comentários no momento, 
até que a Comissão exami_ne o parecer do 
Relator. Na verdade, uma defesa bem feita, 
calcada em ratos sólidos, não precisa levantar 
suspeição de ninguém; Basta ater-se exclusi­
vamente aos f~tos e não precisa contar coisas 
do seu passado e outras atividades. que nada 
têm_<!. ver çQm a CPI. 
- P~rtã-nto, Si. Presidente, ficaria grato que 

V. EX e os demais Senadores <;onsiderassem 
muito bem este a~pecto. J~I'!'Jais seria capaz 
de usar üin c-argo desse tipo para expãndir 
qualquer ãnimosidade contra. quem quer que 
Sejã:Todos pOdem estar absolutamente cer­
tos de qú.e, não só eU como Relator, mas todOs 
os demais membros da Comissão, como o 
seu Presidente, têm agido e agirão com áDso­
luta.eqüidade, com absoluta correção, jamais 
se valendo dessa condição para ferir quem 
quer que seja. 

Muito abrigado, Sr. Presidente. (Muitó bem! 
Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge 
Bornhausen. 

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL­
se. Pronuncia o seguínte discurso. Sem revi~ 
são do orador.)-=- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, no dia 4 de agosto, apresentei projeto 
de lei ao Senado Federal com o objetivo de 
estabelecer critérios para a organização e fun­
cionamento das universidades brasileiras e 
dispor sobre a educação superior. 

A intenção do exame dessa matéria, de for­
ma singular, antes mesmo da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação, teve em vista a neces­
sidade de se estabelecer, de imediato, o prin­
cipio constitucional que determinou a autono­
mia didático-científico-administrativa e de 
gestão financeira das universidades brasilei­
ras. 

Recentes acontecimentos ·na- Universidade 
Federal do Rio de Janeiro e na Universidade 
de Brasília, por ocasião da escolha dos seus 
respectivos reitores, demonstram, ineq_uivoca­
mente, a necessidade do estabelecimento 
imediato da vigência desta autonomia. 

O projeto consagra, no art. 1 ~. o que fol 
previsto na Constituição qUanto-à pluralidade. 
Assim é que estabelece: 

"O .ensinO superior tem potObje· 
tivo a formação proftSSional e a capad­
tação para o trabalho intelectual e a 
pesquisa em todos os campos do sa­
ber, e será ministrado, respeitada a plu­
ralidade de idéias e de concepções pe­
dagógicas em universidades e outros 
etabeledmentos organizados para_ esse 
fim, como instituições de Direito Públi­
co e Direito Privado." 

o projeto, também, ao salientar a exi:rt-ên~a 
de um sistema superior de educação diversifi­
cado, ao reconhecer esta situação, inclusive 
em função do desempenho de unidades isola­
das da melhor qualidade, procura evitar o esta­
belecimento, a prlori, de uma hierarquia des­
necessária, que, se criada, estabeleceria a co­
nhecida tendência para a multiplicação das 
universidades. 

Procura o projeto, de forma clara, deter­
minar a competência do Conselho Federal de 
Educação, no que diz respeito ao ensino supe­
rior e também às delegações indispensáveis 
de competência aos Conselhos Estaduais. 

Entendo, todavia, que os dois princípios 
mais importantes e Inovadores do projeto 
apresentado e, neste momento, em exame 
nesta Casa, são, sem dúvida alguma, a avalia­
ção e o tipo de escolha do dirigente máximo 
das universidades e dos estabelecimentos su­
periores de ensino oficial. 

Na oportunidade em que dirigi o Ministério 
da Educação, procurei, jUnto_ ao Conselho de 
Reitores das Universidades Brasileiras, sempre 
defender a necessidade da avaliação do de­
sempenho públfco do ensino superior brasi­
leiro. 

Sem dúvida alguma, as nossas universida­
des e estabelecimentos de ensino superior 
apresentam grandes deficiências, mas tam-

bêm cursos de excelência e de qualidade ine-
gáveis. _ 

É preciso, pois, estabelecer-se o prindpio 
legal da avaliação, para podermos ter uma 
radiografia exata do ensino superior no Brasil 
e podermos, através desse instrumento, me­
lhorar a qualidade tão necessária à pesqujsa 
e ao desenvolvimento tecnológico. 

Portanto, a obrigatoriedade da avaliação do 
desempenho do ensino superior oficial, feita 
pelo Poder Público e pela comunidade acadê­
mica, é _condição indispensável para encon­
trarmos o caminho desejado_para a efidência 
e-a qila1idade na univerSidade brasileira. 

Por isso, com intensídade, friso a neces­
sidade da avaliação~-assim como entendo que 
a autonomia, ao afastar a decisão do Poder 
Executivo no processo de escolha dos dirigen­
tes maiores das universidades e dos estabele­
cimentos de ensino superior, tem que neces­
sariamente ser enquadrada em parâmetros 
claros. 

Assim, o projeto prevê que, qualquer que 
seja o tipo de escolha do dirigente maior de 
uma universidade ou de um estabelecimento 
de ensino superior oficial, ele, que, em função 
da autonomia, não irá mais à decisão do Poder 
Executivo federal, estadual ou municipal, terá 
qUe dar,,nO_Estatuto_ ou na própfia lei criadora, 
a Prevalência para o voto dos docentes. 

É evidente que a universidade é uma casa 
do saber. Por isso mesmo, não podemos que­
rer encontrar um caminho de eficiência, de 
qualidade e de desenvolvimento da ·universi­
dade se não respeitarmos essa casa do saber, 
dando a prevalência sempre à opinião dos 
docentes. Ao consagrar a autonomi~_determi­
nada pela Constituição Federal, incluúnos es­
se dispositivo com· a intenção de evitar os 
acontecimentos vividos recentemente na Uni­
versidade Federal do Rio de Janeiro e na Uni­
versidade de Brasilia. 

Chegou o momento do estabelecimento 
dessa norma. Por isso, ao apresentar um pro­
jeto sobre a universidade brasileira e sobre 
as entidades superiores de ensino, agradeço 

- a colaboração aos eminentes companheiros 
da minha época de Ministério, especialmente 
aO Prof. Ciiltra, qUe foi Secretário~Geral Ac:ljun­
to e o Prof. Édison Machado, que dir!giu ·a 
CAPS por muitos anos e que hoje é o dirigente 
da Secretaria de Ensino SuperiOr. Esses Com­
panheiros. com os seus conhecimentos e suas 
experiências, nos ajudaram_ a preparar esse 
projeto, que espero mereça a atenção, o _estu­
do e o exame do Egrégio Senado Federal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O_SER. PRESIDENtE (Pompeu de Sou­
sa) -_O Presidente, eventualmente em exer­
cido nesta sessão, congratula-se com V. Ex~ .• 
Colega que so_u, como Professor universitário, 
pelo conteúdo de seu projeto, que, embora 
não o_tenha lido ainda, calculo, pelo enunciado 
do seu discurso, será benéfico à universidade 
brasileira. 

COncedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves. 

O SR. LEITE CHA w;s PRONÚNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE}, REW· 
540 00 ORADOR, SERÁ PUBliCADO 
POSTERIORMENTE. .. 

Durante o discurso do Sr. Leite Chaves, 
o Sr. Pompeu de- Sousa - 3~ &cretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. !ram Saraíva, I~ Vice-Pre­
sidente. 

O -SR. PREsiDENTE {_lram -Saraiva) _:_ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor 
Júnlor. 

O SR. NABOR JÚI'IJOR (PMDB - AC. 
Pronuncia o seguinte discl!rso.) -_Sr. !?resi­
dente, Srs. Senadores, as imensas dificuldades 
vividas hoje pelo Brasil encontram ainda maio­
res reflexos negativos no garroteamento da­
queles programas indispensáveis ao progres­
so e à integração de suas regiões, tão-disper­
sas e territorialmente portentosas. 

Na .Amazônia, esses problemas assumem 
as dimensões de seu próprio território físico. 

Até mesmo os çompromfssos mais sagra­
dos, assumidos em praça pública, cara a cara 
com os cidadãos, até mesmo as palavras em 
que a honra está empenhada não encontram 
cumprimento:Até mesmo, Sr. Presidente, em 
situações que colocam sob risco a soberania 
nacional. 

O-desenvolvimento da malha rodoviária 
amazônica, na realidade, é fundamentalmente 
isso: uma qUeStão de soberania nacional, a 
perspectiva da ocupação sistemática e contro­
lada de vastidões fundiárias que - se assim 
não for feito - certamente cairão, mais cedo 
ou mais tarde, nas garras das grandes potên­
cias e dos poderosos grupos multicontinentais 
que buscam soluções para seus próprios dile­
mas demográficos. 

O extremo Noroeste do País, onde está loca­
lizado o meu Estado do Acre, é quem mais 
sofre com- tudo isso. 

O asfaltamento ·da EIR~364, a implantação 
defmitiva da BR-317 e a recuperação das rodo­
vias já existentes são compromissos antigos, 
formal e solenemente assumidos pelo saudo­
so Presidente Tancredo Neves e pelo atual 
Presidente José Sarney. Ambos asseguraram 
que, até o final do atuai período governamen­
tal, sería rompida a barreira histórjca" que Isola­
os acreanos dos_ demais brasileiros, 

o _que se vê, todavia, é justamente _o _oposto; 
as obras se encontram praticamente parali­
sadas, com a desativação progressiva e irre­
versíVel das equipes ali instaladas. Nem mes­
mo trabalhos de preservação do leito atual 
vêm sendo feitos, o que provoca a degradação 
acelerada das condições de tráfego --isso 
agpra, no chamado "verão". Imaginem como 
ficará quando desabarem as tempestades do 
período "invernosa·'! 

As últimas esperanças de verem cumpridos 
os compromissos do Governo com a região 
definham a cada dia. Toda noticia sobre "con­
tenção de despesas", "corte nos gastos públi­
c~" ou a pretensa "austeridade" traz a certeza 
de que_ nenhuma exceção será aberta para 
a Amazônia e para o Acre. E o desdobramento 
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dos fatos, logo, incumbe-se de confirmar esse 
temor; os mesmos jornais, prontamente, es~ 
tampam o tratamento privilegiado para as de­
mais regiões, beneficiadas por medidas espe­
ciais e extraordinárias, para escapar das restri-
ções. ~ 

Estamos às vésperas-da apreciação de pro­
jeto que contempla diversos Estados ço_m do­
tações extra-orçamentárias, para reforço de 
programas e contingências emergenciais. 
Não me anima, como jamais me animou na 
vida pública, qualquer intuito menos nobre; 
não é inveja, cobiça ou despeito ·que me leva 
a protestar contr~-a desigualdade_ n_a distri­
buição desses recu~os -o' provavelmente a 
última de grande vulto no presente exercício 
financ_eiro. --

Vejamos, todavia, o que está sendo propos~ 
to: para o glorioso Maranhão, mais de NCz$ 
200 rililhões; para Minas Gerais, NC:z.$ 18,3 
milhões; para praticamente_ todos os Estados, 
dotações de_valqres variávets. 

Para o Acre, zero._ É o único E~tado absolu­
tamente excluído dessa UTI fillªilceírªr 

Nem um centavo para ajudar a çlimihuir 
os imensos problemas daqueLa distarite e 
abandonada região, nem um alento, nem umª 
perspectiva de curop-rimento dos compromis­
sos e das promessas solenemente reite~adas 
ao povo acreano. 

Estou recebendo dramá~ico_ telegrama ·do 
Governador Flaviano Melo, em que o Acre re­
clama a indl.l_sãQd_g reçl.!r::;;qs~Ú)ím_o?.,haque; 
tas dotações, para que se reative:rn_ as çQras 
de pavimentação da BR-364. ~- -Q:" çopra_ Q 
mínimo indiSpehsável, NCz$ 96_n)il)lõ«;s., ?eTD 
o que o próximo período de chuvaS: será tene­
broso para a economia e as condições ?e 
vida no Estado. 

Diz o nobre Governador do Acre, éni su~ 
mensagem: 

"Esses recursQ.S: estavam previstos pa­
ra constar mas fo.tam exçluídos inexplica­
velmente, a despeito de a bancada federal 
de meu estado apoiá~los em sua_ pleni­
tude." 

Acentua o GoVernador F!aviano Melo q_ue 
"a irrlpo-rtãnda dessa rQdovi~ para o 

País, em especial para o Estado -do Acre, 
é afgo que sempre mereceu e contínuará 
merecendo todo o nosso empenho e_ o 
apoio de V. Ex' que, certamente, não falia­
rã. Minha luta ê a luta de um povo que 
a continuará incansavelmente, na busca 
de melhores dias, rn~lhores cqndiçôes de. 
vida e aperfeiçoamento de condições pa­
ra o desenvolvimento sócio-etonômico 
e cultural do E~tado que, já neste estágio, 
represent~ multo ao nosso País.'' 

O Governador acreàno denuncia, ainda, que 
até agora não c:hegou à região qualquer bene· 
fi cio decorr.ente _do selo-pedágio, "apesar de 
suas carências", 

A situação é gfave e, perdoeffi-me V. Ex:'s 
a ênfàse, agrava-se a cada dia, a cada hora, 
a cada minuto de abandono crescente_!._ 

A hora ê de união em torno do E_stado do 
Acre, do Brasil e c;le tucJ_o o que busCair1os 
com nossa dedica_ção à vida públiça. Não se 

__ trata de uma reivindjcÇJ.ç:ão regional_ ou paro­
-QUial, mas, repito, a causa é de SOberania na~ 
cional; é de sobrevivên<:ia biológjca e cívica 
de toda uma população, que não mais pode 

_ ---SUportar o menosprezo_ com que ê tratada. 
__ Concluo1 Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
conclamando to.dos à reflexão sobre o grave 
quadro que se expõe e que exige uma tomada 

. responsável de consc_i~n,cia, para que as injus­
tiças_ não .se agravem, o abandoi!o não_ cause 
a revolta incontrplçlve_l. e o tratamér)tó cjesi_g_ual 
não provoque_descr~ito ainçla maior no poyo, 
o qual, hoj~, já não :vê con:t o .de~ejáyel respeito 
é;!_ação. polític<;>-gove_mamental. 

Para evitar_ tudo isso, .é preciso coragem, 
ê preciso determinação, é preciso lucidez. Vir­
tudes.que e;:;ta Casa e 9 Congresso Nac~onal 
sempre mostraram nas Tl)ais séria~ e gravos~s 
situâçq_es dã_ História do Bra:;;il. E, certament~. 
_r@o f()ltarão neste momento. 

Sr. Presidente, (Muito bem!) 

() SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra aq oobre Senador Alfredo 
CampOs, para breve c.:omunk:ação. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB -
MG. Para breve comunicação, Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
sSolic.:itei esta bi_e_ve· comunicação para ler 
aqui, no Plenário; dois oficios: um, que dirijo 
ao Presidente desta_ Casa; e outro, ao meu 
Uder, Senador Ronan Tito. 

Ao Sr. Presidente da Casa dirijo o seguinte 
oficio: 

Of. no 70/89 
Brasília, 15 de agosto de 1989 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Nelson Carneiro 
Digníssimo Presidente do Senado Fede­
ral 

··Nesta 
Senhor Presidente, 
Nos termos do Art. 7"-' § 4Q, do Regi· 

menta Intemo, comunico à Mesa do Se­
nadá Feder8I que,_·a partir de hoje, de\igO~ 
me da Bancadá do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro, ao rnesmo tem­

. po em que ingresso nos quadros do Par-
tido Liberal. __ 

Ao ensejo, renovo-lhe meus protestos 
-de consideração e apreço. - Nfredo 

ClJmpO$_ 

Ao nobre Senador Ronan Tito dirijo a se­
guinte ca_ItA~ 

Brasília,_15 de_ agoSto de 19~.9 

EJ<in• Sr. 
-Senador Ronan_Titu 

DD. Uder do PMDB no Senado Federal 
Brasília-DF 

Prezado Uder, 
O momento político-partidário do nos­

··so País está a requerer uma profunda r~ 
flexão . 
. .. D~sde a _posse- dos eleitos, em 1 9~7 
já se esperavam as necessãrTaS acõliio­
dações partidárias, de modo que Se aes­
corti_nasse um horizonte mais nltido, ca­
paz de definir um quadro de participação 
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po!ítka efetivamente harmonizado com 
os princípios ideológicos de cada um. 

Isso ocorreu com maior _intensidade 
ainda durante _o_s _tr<J_b_alb_o_s constituintes, 
quando urna nova fisionomia passou a 
caracterizar principalmente o Legilsativo 
Federal. 

o momento é, pois, de redefin1Ção e 
c;le reorganização. _ _ 

É fuStariiEinte erri virtuâe deSse amplo 
quadro que me dirijo a meus companhei­
ros de bancada, p-odntermédio de V. Ex~. 
no se"ntido de comUnicar-lhes meu desli­
gamento dó-PartidO- do-Movlmehto De­
mOCrátiCo Brasileiro, agremiação à qual 
dediqueT anos da i"ninha--Vida pública, e 
que me traz as mais gratas recordações 
de_ exaustiva atuação política na busca 
dos rumos democráticos para o nosso 
País. 

Milite"i no PMDB com a conVicção de 
eStar contribuindo para o atendime-nto 
dos anseios da sociedade brasileira. 

Não ê, portanto, CoiTiiTiã"goa, que deixo 
o Partido. Ml.lito menos por-desprezar seu 
pasSado-de lutas reconhecidamente deci­
sivas parcr--a normalização democrática. 

Nesse conjufitó de- redefinições,· minha 
TãrffiãÇão liberal impõe-m-e unia deCisão 
consciente, fruto de exaustivas refle-1:1,ões. 
encaminhando~me para um novo Parti­
do, organizãdo em 'plena cOnscíêricia 
com os ideais de uma Nac;ão em busca 
do progresso harmonizado corn ·o Rem­
estar social. 

Alio-me ao Partido Liberal na certeza 
de, nele, poder representar os anseioS do 
povo brasileiro de reencontrar-se com a 
grandiosa destinação que lhe reservou a 
História. 

Filio-me ao Partido Liberal para acom­
panhar, de perto, em inegável sintonia, 
a caminhada de Guilherme Afif Domin­
gos ruhlei à Presidência da República, por 
sua proposta de GovernO estribada na 
modernidade, na auteridade, na serieda­
de e 'nã."Cómpetência admin_istr_ªtiva; valo­
res indispensáveis à reorganização do Es­
tado nacional voltado para o seu futuro_. 
-Filio-me ao Partido LiberaL tambê.m 
para me irmanar a meu ex-Reitor_. Profes­
sei Aluísio Pimenta, uma das maiores re­
servas de dignidade que Minas Gerais pô-

---de oferecer ao Brasil. -
Fil_io~me, finalmente, ao Partido Uberal, 

para fazer justi9a a meus ideais e à minha 
conviCção de poder ver País destacado 
no cenário das demais Nações _que con­
segUiram o progresso e a ·paz soda!. 

Fica, no entanto, junto a meus ex-com­
pahhe'iros de Bancada, a certeza de que 
continuaremos_ unidos. _em prol da gran­
deza do Senado Fecteré!l e do Legislativo 
br"asiJéirQ, _ 

A V. Ex~. Senador Ronan TitO, não_ Po­
deria de~r-de- cumprimentá-lO por- sua 
liderança sempre Compromissada com 
os interesses do PMDB e. ao mesmo ttam­
-po, agradecer-lhe pela distinção com -que 
sempre me honi-Ou. - --
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Ao ensejo, permita-me renovar-lhe, Se­
nhor Uder, meus protestos de conside­
ração e apreço. 

Era o que tinha a dizer, Si. Presidente (Muito 
bem!) 

COMPARECEM 111A!S OS SRS.--sEflAOV' 
RES, 

Carlos De'Carli- João Menezes- Moisês 
Abrão - Carlos Patrocínio-- Antonio Luiz 
Maya - Hugo Napoleão - José Agripino -
Divaldo Suruagy - FranciSCo Rollemberg -
José Ignácio Ferreira -Itamar Franco- Al­
fredo Campos- Fernando Henrique Cardoso 
-lram Saraiva - Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (fram Safaria)- So­
bre a mesa, comunlcaçào que será lida pelo 
Sr. 1" Secretário. 

É lida a seguinte 
Of. 164/89-Gab/JborBBiasilia, 14 de agosto 
de 1989 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exc~ 

Iência, de acordo com o disposto no art. 39, 
alínea "a", do Regiméhto Interno, que me au­
sentarei do País, nos dias 16, 17 e 18 do cor­
rente para viagem ao .Uruguai, para participar 
de ciclo de palestras. 

Na oportunidade, transmito a Vossa Exce­
lência meus cumprimentos cordiaiS. - Sena­
dor Jorge Konder Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - O 
expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE(Iram Saraiva)- So­
bre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 ~ Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 413, DE 1989 

Requeremos, na qualidade de Membros da 
Comissão Especial "destinada- ã- examinar a 
questão da dívida externa brasileira e avaliar 
as razões que levaram o governo a suspender 
o pagamento dos encargos financeiros dela 
decorrentes, nos planos externo e interno", 
fundamentados no § 1 ~ do arl 77 do Regi­
mento Interno do Senado Federal a prorro­
gação por mais 15 (quinze) dias do prazo con­
cedido a esta Comissão que se encerrará dia 
15 de agosto próximo. 
Sala das Sessões, 15 de agosto de 1989.­
Senador Fernando HenriqUe CardOSo - Se­
nador Carlos Chiare/li -Senador Itamar Fran­
co -Senador Raimundo Lira- Senador Lei­
teChaves. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Aprovado o requerimento, fica prorrogado o­
prazo da Comissão pelo tempo solicitado. 

O SR. PRESIDENTE (fram S8raiva)- So­
bre a mesa. requerimento que será lido pelo 
Sr. I~ Secretârio. 

É lido o ·seguinte 

REQUERIMENTO N• 414, DE 1989 

Nos termos do disposto no art. 216 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, combinado 
com o previsto no art. 50, § 2"' da ·constituição 

FedeTaC reQueiro se)a encaminhado ao Minis­
, tro de Estado da Previdência e Assistência So­
cial o PreSente Requerimento, com vistas às 

-informações sobre as seguintes questões: 
1. Quais os 1.000 (mil) maiores devedores 

da Previdência Social (lAPAS) a nivel federal, 
distin-guindo os inadimplentes, dos devedores 
com Sua- situaÇão regulariZada. -

2. Quais os 20 (vinte) maiores devedores 
daquele órgãO, em cada Estado, distinguindo 
os inadimplerites, dos devedores com sua si­
tuação regularizada. 

3. QUal o mo_ntante corrigido do débito 
global à data da resposta? 

Justificação 

A Previdência brasileira se constitui num pa­
trimônio de incomensurável relevo social. Seu 
COrrij)lexÕ edifício, montando -a partir dos mo­
delos europeus do século XIX, sofreu. ao longo 
do tempo, um bem sucedido processo de 
aperfeiçoamento que culminou com a consti­
tuiÇãO do Sinpas. A relativa" ampliação das co­
berturas previdenciáriãs previstas na ãtual Car­
ta Magna tEim, aparentemente, agravado a cro­
nicamente deficiente coildição financeira do 
-sistema previdenciário estatal. Tal agravamen­
to tem delineado a inviabilização operáclonal 
da Previdência Social. Como é do nosso co· 
nhecimento a existência de uma gigantesca 
dívida pública e privada para com o Sinpas, 
achamos mandatário que o Congresso Nacio­
nal, legítimo defensor dos interesses da popu­
lação brasileira, venha a tomar conhecimento 
da relação dos sonegadores que colocam em 
rlsco todo o sistema previdenciário, para que 
as medidas corretivas possam ser tomadas. 

Sala das Sessões, 15 de agosto de I 989. 
-Senador Jutahy Magalhães. 

(Ao exame da Comissão Dlretõra) 

O Slt- PREsiDENTE (tram Saraiva) - O 
requerimento lido irá ao exame da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência _comunica ao plenário que, em de­
corrência de erro gráfico, determinou a repu­
blicação da Resolução n~ 45, de 1989, e a 
C:õriseqüente remessa de novos autógrafos à 
parte interessada. 

O SR. PRESIDENTE -Oram Saraiva)- So­
bre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo 
Sr. 1° Secretârio. 

É lida a seguinte 

Of. n"070/89 
Brasíliá, 15 de agosto de 1989. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art 7~, § 2"' do_Regimento 

Interno, comunicao à Mesa do Senado Federal 
que. a partir de hoje, desligo-me da Bancada 

_do Partido do Movimento Democrâtico Brasi· 
leiro, ao mesmo tempo em que ingresso ilos 

-,-quadros do Partido Uberal. 
Ao ensejo, renovo-lhe meus protestos de 

- consideraç~o e apreço. -Alfredo Campos. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
·cõ.mUnicaçád lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (fram Sari!iiva)- Es­
gotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 39, 

DE !986 
(Incluído em Ordem do Dia, nos ter­

mos do art. 172, inciso I, do Regimento 
(ntenroL --

Discussão, em turno Unico, do Projeto 
de Lei da Câmara n~ 39, de 1986 (no 
6.n7185, na Csa de origem), que institui 
o Programa Nacional de Minerais Estraté­
gíCoS e dá outras providências. (Depen­
dendo de parecer da Comissão de Consti· 
tuição, Justiça e Gdadania.) 

Solicito a o nobre Senador Leite Chaves 
o parecer da Comissão de ConstitUição, Jus-: 
tiça e Cidadania. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o conceito de "estratégico" relacionado 
à utilização econômica dos bens minerais vem 
evoluindo, no correr deste século. tendendo, 
cada vez mais, a· se desvincular do conceito 
de guerra para agregar fatores dinâmicos co­
mo tendências de consumo no País e no mun­
do. preços, novas fontes de suprimento, tecno­
logia e diretrizes de desenvolvimento. 

Assim, o presente projeto de lei acolhe a 
definição de "minerais estratégicos" que mais 
se aproxima das_anâlises contemporâneas dos 
economistas minerais: aquela que subordina 
a condição de "estratégico" ã.os dois parâme­
tros básicos já referidos - o aspecto crítico 
do bem Rara a economia nacional e o aspecto 
da vulnerabilidade, qUe se traduz na depen­
dência de fontes externas para o suprimento 
das necessidades do Pais. 

Ao mesmo tempo, entretanto, __ estende o 
conceito para abranger, igualmente, outros 
bens minerais que, por sua essencialidade pa­
ra a política de desenvolvimento nacional, fo­
rem considerados estratégicos, a critério do 

- Poder Executivo. 
Elaborado em conformidade com o con­

ceito acima, o presente projeto baseou-se na 
necessidade de se estabelecerem diretrizes 
claras e definitivas para o setor mineral. dentro 
dos tr_és objetivos básicos: 

a) o·dominio do processo tecnológico; 
b) a verificação do processo industrial para 

permitir ao País alcançar etapas mais avança­
das, atribuindo-se maior autonomia à expan­
são de indústrias -como a eletrônica, a_ nu_clear, 
a química etc.; 

c) o controle dos empreendimentos pela 
empresa genuinamente nacional 

Tais diretrizes- serão consubstanciadas no 
Programa Nacional de Minerais Estratégicos, 
o qual compatibilizará os projetos mlriero-in­
dustriais_ que envolvam os minerais estraté­
gicos, criando uma nova mentalidade, um no­
vo balizamento para o desenvolvimento do 
País. Os empreendimentos de maior_ porte, 
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hoje existentes na área _de minérios agrencio­
nados, já se enquadram nessas orientaçõ_es. 

A fiXação das diretrizes do Pr_ograma Nacio­
nal de Minerais Estratégicos, bem como a ope­
radonalização do mesmo caberá ao Conselho 
Nacional de Minerais Estratégicos, previsto no 
art. 1~. cuja composição certamente abrigará 
representantes dos vário.s Ministérios e órgãos 
integrantes da adminjstração_ pública direta­
mente env:olvidos_ ®~exploração, aproveita­
mento e industrialização das matérias-primas 
minerais no País, será confiadaa tarefa de ope­
racionalizar, na prática, as diretrizes e as metas 
básicas do programa, em sintonia com a dou­
trina que inspira sua criação. 

Por fim, deve-se destacar no _projeto: 
a) o rol de substânc;ias _cQn_stantes do art 

49 é dinâmico e fot estabelecido em função­
dos critérios estabelecidos no art. 3~-, podendo 
ser alterados de t_empo e tempo por iniciativa 
do Presidente da República; 

b) no aproveitamento econômico dos mi­
nerais_estratégicos confere-se status especial 
à participação da empresa brasileira de capital 
nacional; e 

c) a relevância do tratamento tecnológico 
no aproveitamento dos minerais estratégicos. 

Tendo em vista a importância deste projeto 
para o contexto econômico-político do setor 
mineral nadonaf, bem como o conte(ldo afta­
mente técnico que o distingu~, aconselham 
o acolhimento da medida .. 

No que conceme ao plano jurídico-consti­
tucionaL ressalte~se que nenhum obstáculo 
pode ser oposto à proposição em tela. 

Pelas razões expostas, opinamos pela apro­
vação da medida. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -So­
bre a mesa, emendas que serão lidas pelo 
Sr. 1 Q secretário. · · 

São lidas as seguintes 

EMENDAS DE PLE:fYARIO OFERECI­
DAS AO PROJETO DE LEI DA OÍ!'1A/M 
N' 39, DE 1986 (N' 6.777185, NA OlSA 
DE ORIGEM), QUE INSTITUI O PRO­
G/?AJIV\ NACIONAL DE MINERAIS ES­
TRATÉGICOS E DÁ OUTRAS PROV!­
DÉI'/CIAS. 

EmendaN9l 

Sobstitua-se é\. redação do inciso IV; do art. 
29, pela seguinte: 

"IV- estimular, promover e garantir a 
participação de brasileiros e de empresas 
brasileiras de capital nacional na pesqui­
sa, lavra, industrialização e na execução 
dos respectivos projetos, bem como no 
desenvolvimento d~_tecnologia de apro­
veitamento dos recursos_ minerais exis­
tentes no País, especialmente daqueles 
considerados __ §tratégicos;" 

Justificação 

A ConstitUição brasileira de 1988 em seu 
art. 171 definiu a -pessoa jurídica considerada 
"empresa btiJsileira de capital nijâo!Jal" para 
efeitos de proteção da sua soberania e no joJe:. 

resse nacional de di.sciplinar e controlar os 
investimentos de capital estrangeiro e a re­
messa de lucros para o exterior. 

O conceito de "em-pre-sa brasileira de capital 
na~ional'' está contido no Capítulo I dos ''Prin­
cípios Gerais da Atividade Econômica" nacio­
nal, e, portanto, qualquer lei ou projeto de Jei 
-deve ser adaptado ao conceito instituído pela 
"Constituição, inclusive usando da expressão 
con_stitu_çional correta, qual seja: empresa bra­
sileira de ca-pital naçto';,al. 

Por outro lado, o dir_eito instituído pelo lndso 
N, do projeto de lei em discussão, não pode 
deixar de referir-se aos "brasileiros", como 
pessoas físicas, porquanto senão o direito ali 
instituído ficaria limitado somente âs pessoas 
jurídicas, o que tornari<!_ a lei inconstitucional_, 
já que o art. 176, § ] 0

, da C:cihstituiç:ão Federal 
de 1988, a estende também aos "brasileiros" 
(coma pessoas ftSicas). 

ContamOs:;c-a:sSifn, coi'Y'f a acolhida dos emi­
rientes Pares. 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 1989. 
-Senado!' Jrapuan Costa Júnior. 

Emenda no2 

Substitua-se a redação da inciso V, do art. 
2~, pela seguinte: 

"V- estimular, promover e garantir a 
participação de brasileiros ou de empre­
sas brasileiras de engenharia consultiva, 
de capital nacional, no desenvolvimento 
da tecnologia e execução de projetos de 
engenharia para o aproveitamento, lavra 
e industrialização dos recursos minerais 
existentes no País, especialmente daque­
les considerados estratégicos;'' 

~~stificação 

A COnStífuiçãO FederaJ vig~nte é definidora 
do cof1Ceito o:;le "empresa brasileira de capital 
nacional". 

Portanto, sempre que lei ou projeto _de lei 
__ se referir a essas pessoas jurídicas deve us<;~r 
da expressãá corretamente e COmO contida 
na texto c:onstituc:ional. 

Ademais, o art. 176, § 1 ~. da ConstituiÇao 
Federal ao instituir o direito à pesquisa e à 
lavra de recursos minerais, no interesse nacio­
nal, estende-o tanto às pessoas jurídicas como 
à$ pessoas físicas, pelo que deve ser acresdda 
a expresào '"brasileiros'' no inciso V do art. 
2~ do projeto em discussão, sob pena de limi~ 
tação do_ direito e conse.güente inCcinstitucio-
nalidade dãJUtlit-a lei. ~ 

Contamos, assim, cpm a acolhida dos errii-
---nentes Pares. _ 

Sala das Sessões, 15 de _agosto de 1_989. 
-senador lra_f)(iiih Costa Júnior. 

Emenda nG 3 

No art. s~ do Projeto, substitUa-se a expres­
são: "'de mineração cujo capital seja majatita~ 
riamente controlados Por brasileiros natos, 
pessoas físicas ou pessoas jurídicas constt­
tuidas de sócios ou acionistas brasileiros" por: 
"cujo-controle efetivo esteja em caráter perma­
nente sob ?I titularidade direta ou indireta de 
pessoas físicas dOmiciliadas e residentes no 
país ou_ de entidadeS de direito público interno, 

entendendo por controle efetivo da empresa 
a titularidade da maioria de seu éapital votante 
e o exercício, de fato e de direito, do poder 
decisivo para gerir suas atividades", ... 

_ =- Jus~fic:ação 

A emenda apenas sana a inconstituciona­
lidade implícita no artigo, com a reprodução, 
ipsis literls, do texto constitucional pertinente 
(art. 171 da CF), posto que a lei não_ pode 
restringir o que a Constttuição não restringe. 

Sala das Sessões, 15 de agosto de_ 1989. 
-Senador Jutahy J11agalhfftes. 

Emenda 0°4 

Dê~se aQArt.S:~. a seguinte redação: 

"Art. 5? A pesquisa e a lavra de mine­
rais considerados estratégicos somente 
serão outorgadas a brasileiros ou a em~ 
presas brasileiras de capital nacional. 

Parágrafo único. O disposto" neste ar­
tigo aplica~se, também, à produção de 
Concentrados, produtos químicos, produ­
tos ou figas metalúrgiças ou outros deri­
vados, realizada .a partir de minerais con­
siderados estra~égicos.'' 

Justificação 

O art. s~ contido no projeto de lei nQ 39 
deve ser ajustado ao art. 176 e seu § to, da 
Constituição Federal vigente, que conc:ed~ o 
direito à pesquisa e à lavra de recursos mine­
rais tanto a brasileiros como a empresas brasi­
leiras de capital nacional. 

Ademais, o art. 171. incisos I e 11, da Carta: 
vigente, definiU o conteú_do da "empresa brasi­
leira--de capital nacional". 

8_ob pena de inconstitucionalidade, o pro­
jeto de-lei não pode Contrariar-o" coilcéilci con­
tido na ConstitUição Féderal ou dai- CllJQó_Cón-­
teúdo à definição de tal empresa. 

Contamos, assim, com a acolhida dOs emi~ 
nentes Pares. -

Sa-Ia das Sessões, 15 -d~ ·agosto de 1_989. 
- Senador lrapuéÍfl Costa Júnior. 

Emendano5 

Dê-se a segUinte redação ao art. 7~: 
Art. _7c Para a execuçáp do _programa_ Na­

cional de Minerais Estratégicos ê criado o .Con­
selho Nacíonal de Minerais Estratégicos (Co. 
name), diretamente suboréilnado ao-Mi.nistério 
das Minas e Energia, cujas composição, finali­
dades e atribuições serão definidas em lei de 
Iniciativa do Poder _Exeç:l,ltivo que deverá enviar 
o projeto ao Congresso Nacional dentro de 
60 (sessenta) dias, a contar da publicação des~ 
ta lei. 

JustificaçãO: 

A emenda não_ modifica o mérito; apenas 
aperfeiçoa o texto, retirando evidentes impro­

. príi:!dades, lãls como "lei especial'', que não 
existe em nosso ordenamento jurídico, e a 
confusão feita corn a ç:riaç_ão do órgão --~3ua 
"instituição .. _ por lei. 

Sa1a_das SessõE;S, 15 de agoStO de 1989. 
-Senador Jutahy Jl1a,galhães. · 
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Emenda n~ 6 

Elimine-se _o art. gr. -.do Proje"to. 

Justificação 

Como compatibilizar~ a regulamentação 
desta lei antes da existência da lei prevista 
no art. 7",.que possibilitará a execução-da prcr 
grama? A regulamentação, eVidentemente, 
deverá estar prevista nesta lei que virá a ser 
apresentada. 

Sala das Sessões,_ 15 de agosto de 1989. 
-Senador Jutahy Magalhães. 

Emenda n" 7 

Acrescente-se, ao Proíeto de Lei n" 39, o 
artigo que segue, remunerando-se os demais; 

"Art. Sempre que a pesquisa e a lavra 
de recursos minerais estratégicos se de­
senvolverem em faixa de fronteira ou ter­
ras indígenas deverão ser obedecidas as 
condições específicas estabelecidas em 
lei." 

Justificação 
o-art. 176, §i~. da CorlStituiÇao_ Federal, 

excetua a pesquisa e a lavra de re<:ursos mine­
rais em geral que virem a se desenvolver em 
terras indígenas ou em faixa de fronteira, as 
quais deverão ob_ede_c_er as condiçõeS e regras 
específicas que vierem a ser estabelecidas em 
lei. 

A limitação é justa e destinada à defesa do 
territórío dos indígenas, os quais, _inclusive, até 
poderão ter participação na lavra, conforme 

recurs-os-mínerais em Qéral, não pode deixar 
o presente projeto de lei de fiXá-lo, também. 
para explorações de minerais estratégicos. O 
mesmo -se diz em relação à cedência ou à 
transferência que a Carta Magna cOndicionou 
à Prévia anuência do poder concedente. --

Contamos; assim, -com a acolhida dos eml­
nentes Pares. 

Sala das Sessões, 15 de agosto __ de 1989. 
-·s-enador !rapuan COsta Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Jram Saraiva) -
Em discussão o pr6jeto e as ·emendas. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
berto C.Elmpos, para discutir. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS-MT. 
Para discutir.) - Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res, folgo em registrar que foram apresentadas 
emendaS de plenário ao projeto em causa, 
que, assim, deverá voltar à Comissão de As­
suntos Econômicos, para mais madura medi­
tação. 

O Projeto que temo·s em discussão, Sr. Pre­
sidente, é um misto de obsoletismo, xenofobia 
e sandice. Não se pode dar outra qualificação 
á'ô-teXfo-qúe-recebemos da Càmara· dos Depu­
tados. Por que obsoletismo? Porque se revive 
e se alarga o tema de minerais estratégicos 
numa época em que há um esforço mundial 
de pacificação e os materiais tradicionais são 
cada vez menos estratégicos. T omam:se maís 
estr_~tégicos os materiais não convencionais, 
qUe nãõ são men-CiOnados no projeto, prova­
velmente porque o autor não está atualizado 
com a evolução científica. 

a lei o estatuir, além de _outros direilo_s ou proi- Muito mais importante que os minerais aqui 
bições. -listados como eStratêgic9s. incluindo o carvão, 

Ademais, a exploração junto à fronteira tamM o cobre, o zinco e assim por diante, (art. 4'), 
bém tem que ser regulamentada em lei, sob são os materiais de laboratório - fibras ópti-
pena de evasão de divisas, de fraudes, de con- cas, termoplâsticos, fibras reforçadas de me-
trabando de minérios, e tantas outras irregula- tal, ceràmica, ligas supercondutoras, assim 
ridades. como os elementos da microeletrônica, tais 

Mesmo em se tratando de recursos minerais (Jliê silício e-arsenieto "de gátio. 
estratégicos, como no ca50 do presente pro- Se quisés-semos penSar Seriamente sobre 
jeto de lei, a regra constitudori.al imposta pelo materiais estratégicos relevantes, teríamos 
§ 1 ~. do art. 176, deve ser obedecida. Resta, que pensar neSses materiais e não na ridícula 
apenas, ser emitida_a_ lei reguladora de tais lista que nos foi subm"etida no projeto oriundo 
atividades em território lndigen_a e na faixa de da Cãmãre1, e que inclui caJVão metalúrgico, 
fronteira. - _ _ fonte hoje já s_!..]perada de energia; chumbo, 

Contamos, assim, com a acolhida dos emi- cobalto, cobre. enxofre, líüo, molibdênio; nió-
nentes Pares. -- · - bio, níquel, cromo;-platina, prata, tântalo, titã-

Sala das Sessões, 15 _de agos!o de 1989. nio, tüngstênio, vanádio, zinco, manganês, po-
- Senador /rapuan Costa Júnior:. tássio; quartzo·, terras raTaS, beraio, e zircõnio. 

Emenda n" a O escopo e significado dos minerais estraté-
gicos têm mudado muito nos últimos -anos. 
Lembremo-nos que a segunda potência eco­
nômica do mundo, o Japão, não dispõe de 
praticamente nenhum desses materiais lista­
dos aqui como estratégicos; importa-os todos, 
e é.a segunda pOtência econ6rt:~ica do Mundo. 
Hoje, aplicando 1.5% do Seu PIS em defesa, 
Setà provavelmente em breve a terceira potên-

Acrescente-se, ao Projeto de- LeT n~ 39, o_ 
artigo que segue, renumeráhdo-se os deniais; 

"Art. As autorizações e as conces­
sões de pesquisas e de lavra de minerais 
estratégicos serão -sempre por prazo de­
terminado e não poderão ser cedidas oú 
transferidas, total ou parcialmente, sem 
a prévia anuência do poder concedente:· 

Justificação 
Tendo a nova Constituição Federal, em seu 

art. 176, § 3?, i::ondiCio"nado a prazo as autoriza­
ções e concessões da pesquisa e da lavra de 

cía l"nilitar do Mundo. · 

O Sr. Jarbas Passarinho - V. Ex• me 
permite um aparte, nobre Senador Roberto 

-Campos? 

O SR. ROBERTO CAMPOS -Com 
muito prazer. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Eu não sei 
se V. Ex~ concordaria comigo também que 
existe aqui uma contradição clara entre o art. 
3~ e o art. 4~ O art. 3~--~~ q!-le: 

--"Consideram estratégicos, para os efei­
tos desta lei: 

l-os mineraís de_ importância vital pa­
ra a -~cot:~Omia nacioiial·e cUjo suprimento 

-- dependa de fontes externas; 
11- os minerais que, dada sua ess.en­

cialidade para a politica de desenvolvi­
mento nacional, forem considerados es­
tratégicos, na conformidade de lei fede­
ral.'" 

Isso que está colocado genericamente e que 
é susceptível de apreciação polêmica, aparece 
em seguida amarrado completamente no art 
4~, que V. Exd leu agora. Ele passa a definir 
espéde por espécie: carvão metalúrgico, 
chumbo, cobalto, cobre, enxofre, lítio, molib­
dênio, nióbio, e assim por diante. Então, pare­
ce-me que esse art. 4" seria insusceptível até 
de colocação no texto do projeto, se é que 
ele quer manter uma definição generalizada 
a respeito de materiais e minérios estratégicos. 
Por outro lado, V. & hà de estar lembrado 
que; qUando nós discutimos na Cõnstituinte 
tínhamos já feito uma votação anterior apro­
vando,_ por exemplo, a participação exclusiva, 
até de certo modo monopolística, de brasi­
leiros no campo de minerais estratégicos e, 
em seguida, dada aquela emocionalidade que 
to~ou conta do Plenârio, com um imenso 
mapa que foi carregado e que passeou pelo 
Plenârio, mostrando um equívoco muito gran­
de e que mostrava uma confusão entre lav:ra 
e pesqUiSa, se votou o mpnopólio de todo 
o subsolo; nós, hoje, estamos submetidos a 
isso que me parece um absurdo. Vamos atra­
sar violentamente._ inclusive, a pesquisa no 
Brasil. Então, por CIUe ainda colocar nesse pro­
jeto de lei essa - para mim incoerente -
medida entre uma generali~ação, qüe ficaria 
na formada lei, e aquela que desde logo nesse 
projeto.de lei se pretende exempliftcar especi­
ficando? 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Concor­
do plenamente com as observações lúcidas 
de V. Exa O projeto é tOdO Cfesconjuntado, mal 
lavrado, inacabado, e foi votado na Câmara 
dos Deputados anteriormente à atual Consti­
tuição e só por isso já estaria desatualizado. 

Ele dá uma definição absurdamente abran­
gente de mineral estratégico. inexiste definição 
precisa, mas geralmente se subentende que 
existam duas características; 

a) direta conexão com a segurança nacio­
nal, por ser o material predominante ou exclu­
sivamente usado para atividades de defesa; 

b) relativa escassez ou inacessibilidade do 
produto. 

Isso não ocorre com a listagem do art. 4~. 
Este inclui produtos como carvào metalúrgi­
co, chumbo, col5re, enxoffe, níquel, -zii-lC:o, 
manganês e potássio, que nem são- pariicu-
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larmente escassos nem especificamente rela­
cionados com a defesa. Vários desses produ- . 
tos já sofrem, aliás, a concorrência de prOdu­
tos sintéticos, como fibras ópticas (substitutas 
de cobre:) QU quartzo artificial. Com a dinâmica 
tecnológica, muito mais relevantes parélf defe­
sa do que os produtos.listados no art. 4° seriam 
os novos materiais d~ laboratório que_ anterior~ 
mente mencionei. 

Gostaria de chamar a atenção do Senador 
Jarbas Passarinho para um agravante -- a 
··elefantina" reserva de mercado, e eu sublinho 
a "elefantina," prevista no prOJeto, que atingiria 
não apenas minerais ln natura, mas também 
os produtos químicos, produtos ou ligas mata-
lúrgicas, assim como "outr.os derivados." ... 

Vejam a fenomenal abrangência da expres­
são. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
COnCedo a palavra ao nobre Senador kapuan 
Costa Júnior, para discutir o projeto. (Pausa.) 

ó SI-.Jrapuan Costa Júnior- Sr. Presi­
dente, desisto da palavra. 

O~ SR. PRESIDENTE (lrarn Saraiva} -S. 
EX"' desiste da palavra. 

Concedo a pa1avra ao nobre Senador Joãio 
Menezes para discutir o projeto. (Pausa.) 

S. ~ não está presente. 
Não havendo mais quem peça a palavra, 

encerro a discussãg. 
Com emendas, a matéria volta à Comissão 

de Assuntos Econômicos p"iua exame das 
mesrrtas. 

Isto significaria que uma caneca de latão O SR. PRESIDENTE ((ram Saraiva) -
poderia ser definida como um produto estraté~ -~tem 2 

gico, o mesmo acontecendo corn mictório de : 
zinco galvanizado. São "derivados .. desses r:ni- _ 
nerals estratégicos. 

A reserva de mercado que se pretende, tra­
duzida na expressão "outros derivados," cria -
uma vasta área de indefinição. 

Ciás de coqueira, por exemplo, passaria a 
ser um produto estratégico; peças de automó­
veis, que são feitas dos metais listados, e resul­
tantes de processos e transfonnações indus­
triais; latas de folha-de-flandres, tudo isso seria 
considerado estratégico. 

S6 poderiam ser produzidos por empresas 
de maioria de capital nacional, agravando-se 
o isolamentto em que já se acha o Brasil, parco 
de recursos para gerar empregos e melhorar 
o padrão de vida da população. 

Haveria alta probabilidade também de o 
Brasil sofrer impugnações no GATI,_ ouer 
vítima de retaliações, Cabe lembrar que o Pais 
é um importador e não um exportador líquido 
de minérios. 
3- O projeto sofre de_ duas patentes in­

constitucionalidades: 

a) o art. 171, § 1~. inciso r, da nova Consti­
tuição Federal, só permite a concessão de pro­
teção e beneficios especiais_ "temporários." 
Ora, o projeto prevê uma reserva de mercado 
ilimitado no tempo; · · 

b) o art. 44 das Disposições Transitórias 
isenta das restrições ao capital estrangeiro as 
atuais empresas brasileiras titulares de autori­
zação de pesquisa e concessã·o·de lavra. EJas 
poderão continuar exercendo seu dire-ito até 
quatro· anos da. promulgação da Constituição, 
ou indefinidamente, s_e o produto de sua lavra 
e beneficiamento for destinado à industriali­
zação do Território Nacional._ Fetto antes da 
elaboração da nova Consti_t],ljç_ão, o_ projeto é 
com ela incompatível. Sofre de anacronismo 
congênito. --

·Para terminar, Sr. Presidente, o projeto é 
impropriamente redigido, é fnconstltucional, 
ressuma uma xenofobia incompatível com as 
necessidades do desenvolvimento brasileiro. 
Poderá gerar incontáveis atri(os internacionais 
e ensejar retaliações. 

Muito bem! 

--- - Discussão em turno único, do Projeto 
··de Lei da Câmara n9 67, de 1986 (n9 
4.329, na Casa de origem), que aUtoriza 
o Ministério da Agricultura a doa~ ao Mu­
nicfplo de Viçosa do Ceará os imóveis 
que indica, tendo. 

PARECER FAVORÁVEL. sob n' 137, de 
1989~ da Comissão- de Constituiç§o, 
Justiç_a e Gdadania. 

Em discu;;são o projeto. (Pausa.) 

O Sr. Mauro Berievides-Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Irarn Saraiva} -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. _Para _disc::utir o projeto. Sem revisão do 
orador-) -Sr. Presidente, Srs. SenadOres, este 
projeto, originário da Câmara dos Deputa.dos, 
tem como autor o ex-parlamentar pelo meu 
Est-adO, Evandro Ayes de Moura, e objetiva 
·ambuir, por doa~o, à Prefeitura MunicipaJ de 
Viçosa do Ceará, a1guns prédios do Ministério 
da Agácultura QUe há mais de 20 anos se 
encontram desativados e já estão sendo pre­
cariamente util~ados pela edilidade local. 

Apreciada na Comissão de ConstituiçãÇl, 
Justiça -e Cidadania a matéria recebeu parecer 
favorável, chegando agora para decisão sobe­
.rana-do Senado Federal. 

TratandO~se, portanto, de matéria que obte­
ve a chancela unânime da outra Casa do Con­
gresso Nacional, é de se esperar, Sr. Pre"st­
dente, que também o Senado se manifeste, 

_a exemplo da Câimira, favoràvelmente ao_ aco­
lhimento desta proposição. 

O SR. PRESIDENTE (lrarn Saraiva) -
Não havendo mais nenhum Sr. Senador que 
queira fazer uso da palavra está encerrada a 
discussão, 

Em votação. 
Os Srs. Seriadores que aprovam o projeto_ 

queirani pêtrtfan"ecet sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O ·projeto irá à sanção 

t': o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N"67, DE 1986 

(No 4.3;2.!)1/84. na Casa de origem) 

Auton"za o Ministério da Agriçultura a 
doar ao Município de Viçosa do Ceará 
os lmóvefs que indica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Fica autorizado o Ministério da 

Agricultura a doar ao Munidpio de Viçosa do 
Ceará, no Estado do Ceará;--os irilôVeis de 

_ sua propriedade, na_quele Município," para ne­
les funcionar a sede da Prefeitura Municipal, 
escolas e postos de saúde e de distribuição 
de alimentos e medicamentos. 

Art. 2° OS imóveis Objeto de doaçãO são 
os seguintes: 
I- imóvel, situado nã rua Liunartine No­

gueira, n" 575, coberto de telhas, paredes de 
alvenaria, com 9,00m (nove) metros âe frente 
por 70,0"bm(setenta) metros de fundos, com 
área de 630,00m2 (seiscentos e trinta) metros 
quadrados, limitando-se, ao nascente, com a 
rua Silva Jardim; ao poente, com a referida 
rua Lamartine Nogueira; ao sul, com os fun4os 
do imóvel de .n" 583, da rua Lamartin~ Noguei­
ra; ao nortê, com õ imóVel de n" 565 da rua 
lamartine Nogueira; 

IT-:- prédio sede, situado na rua Silva Jar­
dim; s/n, com dois pavimentos cobertos de 
laje, paredes de alvenaria, com 34,00m (trinta 
e quatro) metros de frente por 25,00m (vinte 
e cinco) metros de fundO-s, Co In á i' e a de 
850~00ri12-Toitocentos e _cinqüenta) metros 
quadrados, limitando-se, ao nascente, com 
imóvel de propriedade da União, situado na 
rua Felipe Camarão sfn; ao poente, com a 

- rua Silva Jardim; ao sul, com terreno situado 
na rua Silva Jardim, -atualmente pertencente 
ao Sr. Irapuan; ao norte, com travessa da rua 
Silva Jardim; 

lll- imóvel situado na rua Felipe Camarão 
s/n, utilizado como garagem, coberto ·de te­
lhas, paredes de alvenarta, com 15,00m (quin­
ze) liietrõs de frente por 45,00m (quarenta 
e cinco) metros de fundos, com área de 
675,00m2 (seiscentos e setenta e dncol me­
troS quadrados, limitando~se, ao nascente, 
coni a referida rua Felipe Camarão; ao poente, 
com o Prédio Sede, onde funciona a Prefeitura 
Municipal; ao sul, como o imóvel s/n, da rua 
Felipe Camarão; ·ao norte, com a travessa da 
rua Silva Jardim; 

IV- um terreno, situado na rua Silva Jar­
dim, com 12,00ffi _(doze) metros de frente por 
28,00m (vinte e oitO) metros de fundos, com 
área de 336,00m2 (trezentos e trinta e seis) 
metros quadrados, limitando-se ao nascente, 
com o imóvel de n" 466 da travessa da rua 
SHva Jardim, pertencente à Comissão de De­

-senvolvimento do Planalto da lbiapaba (extin­
ta), hoje pertencente ao Mii)istériO-da-Agricul~ 
tura; ao poente, com a rua Silva Jardim; ao 
sul, com a travessa rua Silva Jardim; "'-O norte, 
c.om imóvel s/n, da rua Silva Jardim, percen­
tente ao Ministério da Agricultura; 

/ 
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V-1.D11a casa, situada na rua Silva_Jardim 
s/n, coberta de telhas, paredes de taipa, com 
8,00m (oito) metros de frente por28,00m (vin­
te e oito) metros de fundos, com área de 
224,00m? (duzentos e vinte e quatro) metros 
quadrados, limitando-se, ao nascente, com os 
fundos do imóvel de 0° 466 da travessa da 
rua Silva Jardim, de propriedade da CODEPI 
(extinta), hoje Ministério da Agricultura; ao 
poente, com a rua Silva Jardim; ao sul. com 
terreno de propriedade da CODEPI (extinta), 
hoje Ministério da Agricultura, situado na rua 
Silva Jardim; ao norte, com o imóvel s/n da 
rua Silva Jardim pertencente à Sr" Tereza Pe­
reira Rocha; 

\11- uma casa situada na travessa da rua 
Silva Jardim n~ 466, coberta de telhas, paredes 
de alvenaria, com 4,00m (quatro) metros de 
frente por 20,00m (vinte) metros de fundos, 
com áreade_80,00in2 (oitenta) metros quadra­
dos, limitando-se, ao nascente, com imóvel 
pertencente à CODEPI (extinta), hoje Minis­
tério da Agricultura, situado na travessa da 
rua Silva Jardim; ao poente, com terreno per­
tencente à CODEPI (extinta), hoje Ministério 
da Agricultura, situado na rua Silva Jardim; 
ao norte, com os fundos do imóvel s/n da 
rua Silva Jardim, pertencente à Sr" Tereza Pe­
reira Rocha; 

VII- um imóvel, servindo de depósito, si­
tuado na travessa da rua Silva-Jardim s/n, co­
berto de telhas, paredes de alvenaria, com 
11,00 (onze) metros' de frerite' Pof20,00m (vin­
te) metros de fundos, com área de 220,00m2 

(duzentos e vinte) metros quadrados, limitan­
do-se, ao nascente, com imóvel de n" 436 
da travessa da rua Silva Jardim; ao poente, 
com o imóvel pertencente à CODEPI (extinta), 
hoje Ministério da Agricu1tura, situado na tra­
vessa da rua Silva Jardirii. n~ 466; ao sul, com 
a travessa da rua Silva Jardim; ao norte, com 
os fundos do imóvel s/n~ da rua Silva Jardim, 
de propriedade da Sr" T erez.a Pereira Rocha. 

Art. 3": A doação dar-se-á por escritura 
pública, correndo por -conta da donatária as 
despesas que se fiZerem para a transmissão. 

Art. 4~ A doação tornar-se-á nula de pleno 
direito, se aos imóveis doados, no todo ou 
em parte, for dada destinação diversa da pre­
vista nesta lei, que será transcrita na escritura 
de doação, hipótese _em que independente­
mente de qualquer indenização, voltará o seu 
doado ao patrimônio do doador, inclusive com 
as benfeitorias realizadas. 

Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 6~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
ltem3: 

Discussão, em tUrno úil.ico, do Projeto 
de Lei da Câmara n~ 47, de 1988 (no 
682/88, na Casa de origem), que proíbe 
a utilizaÇão de clorofluorcarbonetos co­
mo propelentes em aerosol do tipo spray 
e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 138, de 
1989, da_ Comissão 

-de Coristituiçào, Justiça e Cida­
dania. 

Sobfe a mesa, emenda que será lida pelo­
Sr. 1? Secretário. 

t: lida a seguinte 

EMENDA 1'!•1 (De Plenário) 
(Substitutivo) 

AO PROJE:ro DE lEI DA CÂMARA 
N• 47, DE 1988 

(N• 682/88, na Casa de Origem) 

Dispõe sobre o controle da produção, 
!mportaçJo, exportaçiio e consumo de 
dorofluorcarbonos. 

O Congresso Nacional decf.eia: 
Art 1 ~ A produção, importação, exporta­

ção, consumo e utilização de _substâncias _de­
nominadas clorofluorc.arbonos _- CFC's -
passam a ser controlados, em todo território 
nacional nos termos desta lei. 

Art 211 Para os efeitos desta lei, são deno­
minadas "substâncias controladas" os cloro­
fluorcarbonos ~ CFC's- que pOssuam res­
pectivamente _as seguintes fórmulas químicas, 
denominações simplificadas e potenciais de 
redução da camada de ozônio estratosférico~ 

Fórmula Qufriiica DenominaçãO 
Simplificada 
CFC-1r 
CFi::-12 
CFC-1U 
CFC-114 
CFC-115 

Potencial~ reduação de 
Ozôn/C!_ Estratosférico 

-i,o 
1,0 

-0,8 
1.0 
0,0 
3,0 

10,0 
6,0 

_ ~ Halon-1211 
Halon -1301 
Hakm-2402 

Parágrafo único. os- vãiores doS Poten­
ciais de redução da camada de ozônio estra­
tosférico' mencionadoS !leste~ artigO poderão 
·ser alterados pelo Consefho Naciorial do Meio 
~biente- O;>nama, c~o s~ja demonstrada 
sua necessidade pela comunidade científica. 

Art. )"o Fica proibida a produção, impor­
tação, exportaçáo e utilização de substâncias 
controladas, além dos níveis calcu1ados de 
consum'? ~ de produção definidos e nos pra­
zos estabelecidos nesta lei, ressalvadas as ex­
ceções devidamente justificadas perante a auw 
toridade competente. 

Art. 4<1- Consideram-se, para os efeitos 
desta lei:_ 

1-produção: a quantidade de substâncias 
controladas produzidas, menos a quantidade 
de substâncias destruídas mediante técnicas 
a Serem -ãj:>tovadas pelo Conselho Nacional 
do Meio Ambiente - Cena/na; 
li- consumo: _a produção mais as importa­

ções, menos as exportações_ de substâncias 
controladas; 

-111- nível calculado de produção: a multipli­
caçáo de produção anual de cada substância 
controlada pelo seu potencial de redução da 
camada de ozônio estratosférico, conforme ta­
bela constante do art. 2°, seguida da sorna 
dos resultados relativos a todas as substâncias 
controladas; 

IV- nível calculado de importação ou ex­
portação: a multiplicação da importação ou 
exportação anual de cada substância contro­
lada pelo seu potencial de redução da camada 
de ozônio estratosférico, conforme tabela 
constante -ao art. 2~. seguida da soma dos 
resultados .relativos a todas as substâncias 
controladas; 

V -_nível calcu1ado de consumo: a soma 
dos nfveis calculados de produção e impor­
taçãO, subtraindo-se o níveJ calculado de ex­
portação, conforme previsto nos incisos. m e 
IV deste artigo. 

Art _5o -o oivei calcuiado de consumo 
anual obedeçerá aos seguintes limites: 

1-a partir da publicação desta lei até -:30 
de_ junho de 1999, somente será permitido 
o nível calculado de consumo anual é!té 300 
(trezentos)_ gramas por habitante por ano. 

-11-a partir de ]9 de julho de 1999 até 30 
de_ junho de 2003 será adotada a média de 
nível calculado de consumo de 1995 a 1997, 
inclusive, limitado a 300 (trezentos) gramas 
por habitante por ano. 

lll- de 1 ~ de_ julho de 2003 a -30 de junho 
de 2008, para Cada período de um anO, ficará 
limitado a 80%_ do valor do mencionadO no 
inciso 11 deste a_rtigo; 

IV- a partir di 1 o de junho de 2008, para 
cada período de um ano, ficará limitado a 50% 
do valor mencionado no inciso !f deste artigo. 

Parágrafo único. Os limites do nível caJcu­
lado de consumo- estabelecidos neste artigo 

-poderão-serreduzidos pelo Conselho NacionaJ 
do Meio Ambiente - Conama, com base na 
tecnologia existente à época, nos limites esta­
belecidos por acordos internacionais dos 
quais o Brasil seja parte. 

Art. 69_ Ficam proibidos, a partir de 1 (um) 
ano de vigência desta lei, a produção, a impor­
tação, a _exportação, o ronsumo e a utilização 
de produtos sob a forma de aerossóis que 
contenham substâncias controladas como 
agentes ou propelentes. 

§ _ 1? O prazo de que trata este artigo pode­
rá ser prorrogado, no máximo por mais 2-
(dois) _anos, mediante justificativa do setor in­
teressado devidamente aprovada pelo Conse­
lho Nacional do Meio Ambiente - Conama. 

§___ 2° Não se aplica a proibição de que trata 
este artigo aos produtos usados em medica­
mentos, desde que comprovadamente im­
prescindíveis, a critério da autoridade sanitária 
federal competente e somente mediante pro­
dução e prescriÇão médica rigorosamente fis­
calizadas. 
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§ 39 Fica permitido o uso do CFC ....:.....-113 
como agente limpeZa sob a forma de aerossol, 
exclusivamente para manutenç-ão de compo­
nentes eletrôoie®, até resolução em contrá_rio 
decidida p~lo COnselho Nacional do Meio Am­
biente - Conama_, a partir de Comprovação 
da existência de alternativa tecnológica am­
bientalmente branda. 

§ 4? O Conselho Nacional do Meio Am­
biente - Cana ma~ .. Poderá, mediante justifi­
cativa tecnicamente fundamentada, autorizar 
o uso, em caráter excepdonal e por tempo 
definido de substâncias controladas como 
agentes ou propelentes de aerossóis. 

§ 5" A partir de 90 dias da publicação des­
ta lei as embalagens dos produtos mencio­
nados neste artigo terão a inscrição "Contém 
CFC :...... ptõduto danos-o à carhada de ozônio 
da estratosfera" impressa em cor vermelha 
com fundo branco e com letras facilmente 
legíveis, que tenham, na expressão "Contém 
CFC", altura mínima de 1112 (Um_doze ~vos) 
da maior dimensão da embaJagem e nas de­
mais, pelo menos, 1/24 (um vinte quatro avos) 
da mesma dimensão de referênCia. 

Art. 79 O Governo bcctS.ileiro adotará me­
didas restritivas ao comércio internaciQnaJ em 
relação aos países que não adotem med,idas 
de controle de substâncias .ÇQn_troladas c:om 
base em acordos internacionais dos quais "a 
Brasil seja parte. 

Art. 8? Ficam as indústrias que utilizam 
substâncias controladas _Qbrig~das a adotar al­
ternativas tecnológicas ambienta1mente bran­
das, em relação à redução da c.ama_d_a de ozô~ 
nio estratosférico, desde que essas tecnolo~ 
gias estejQm à disposição do mercado e viabili­
zadas técnica e economicamente, cessando 
a fabricação dos produtos que usem substân­
cias controladas. 

§ 1 ~ Entende-se, para os efeitos desta lei, 
como tecnologia ambientalmente branda toda 
tecnologia nova que apresente_ significativa re­
dução de impacto ambiental negativo em rela­
ção à tecnologia de uso corrente, _tanto na 
operação da tecnologia, como no uso dos pro­
dutos produzidos por ela, os quais se denomi­
narão "produtos ambientalmente brandos". 

§ 29 Para o cuinpriirierito do que deter­
mina este artigo, b Conselho Nacional do Meio 
Ambiente- Conama, fO@rá-o período de tran­
sição necessário para que as indústrias se 
adaptem às novas tecnologias. 

Art. 9:' O JiistitU.to Brasileiro do Meio Am­
biente - lbama, fará an~htiente, até o mês 
de março o cálculo do nível calculaclo de con·~­
sumo do ano anterior, com base nos dados 
fornecidos pelos setores industriai_s interessa­
dos, pela Fundação Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística ~ JBGE ~ e pelos órgãos 
integrantes do Sistema_Nacionai_Qo Meio Am· 
biente - Sisnama. 

Parágrafo único. O lnstituto Br~ileiro do 
Meio Ambiente-lbama,Jará publicar no Diá­
rio Oficial da União os níveis caJçuladqs de 
que trata este artigo. _ 

Art 10. Aos _infratores_d~ta lei serão­
aplicadas as seguintes sanções: 

I-multa, nos valores de 10 (dez) a 1.000 
(um mil) BTN (Bônus do Tesouro Nadon!).l}, 
dobrada em casos de reincidência; 

11-perda ou restr\ção de incentivos e_bene­
fidos fiscais concedidos pelo poder público; 

m- perda ou suspensão ela participação 
em linhas de finan~iamento em estabeleci­
mentos oficiais de crédito; 

TV- apreensão e-destruição de produtos; 
V- suspensão de vend'ªs e/ou [abri cação 

de produtos; 
VI- interdição de proªutos; 
\11- cancelamento de registros de produ~ 

tos; 
VIII- proibição de propaganda; 
IX- cancelamento de autorização _para 

funcionamento da en:pres~. 

Art. 11. Compete aos órgãos integrados 
ao Sistema Nacional do Meio Ambiente -
Sisnama - nos termos do art. 6? da Lei nn 
6.938 de 31 de agosto de 1981 a fiscalização 
do_disposto nesta lei e a aplicação das penali­
dades previstas. 

Art._ 12. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicaÇão. 

Art. 13. - Revogam-se as disposiç-ões em 
contrário. 

Justificação 

As gerações que vivem o século XX estãO 
tendo a oportunidade de apreciar uma evolu· 
ção sem precedentes na c:iên_cja_e na tecn_o­
logia, com vistas ao usofruto da humanidade. 

Estas conquistas, desenvolvidas desordena­
damente, propelidas muitas vezes mais pelas 
perspectivas de resultados e_conôrnicos im-e­
diatos do que pelo benefício real para a socie­
dade, são realizadas_ mediante intervenções 
nos mecanismos dinâmicos. e nos equilíbrios 
estáticos, consolidados por milhões de anos 

_ de lentas acomodações apreSentadas pelas 
leis de natureza. 

Es:tas intervenções _geraram danos ao meio 
~mbiente çujas reais dimensões ainda estão 
para ser devidamente calculadas. 

A constatação destes danos ao meio am· 
biente criou nO\,'?JS demandas nos campos 
científico, tecnológico e ac\ministrativo, geran­
do ações de controle de um grande número 
de agressões aos recursos naturais e o desen­
volvimento de metodologias de avaliação dos 
impactos das ações autropogênicas sobre _os 
recUrSos naturais, àssim corl)o de mitigação 
destes impactos. 

N-um prtmeiro momento, logo após a res­
tauração dos estragos, da segunda guerra 

~múndial, tiveram--início, e_ desenyolveram-.se 
rapidamente em todo o mundo, as estruturas 
insUtucionais para controle das poluições de 
origem industrial, urbana e rural, que já con­
tam- hoje com apreciável massa crítica para 
as ações correspondentes. 

Percepções mais recentes levaram os cien­
tistas a _abordagens em outra escala, Z! partir 
da identificação dos chamac!-os efeitos atmol}­
férico~ globais, provocados por produtos sin­
téQcoS, e por Opções energéticas e práticas 
de.manejo florestal inadequadas. 

Este~ efeitos __ não_ podem ser controlados 
por política de ação de países isolaclãmente. 
mas requerem coordenação internacional o_b­
jetivan_çlo a simultaneidade das ações1 única 
forma de conter _as dramátiça_s conseqüências 
que a manutenção do "stãtus quo'' nestes se­
tores_çertamente provocará. 

Destacam-se neste contexto os fenômenos 
de "redução da camada de ozônio estratos­
férico" e o char:nado '"eféito est1,.1fa."_O primei­
ro é a redução da camada de o~ônio entre 
as alturas de 15 a:35 Km da atmosf~ra, provo­
cada por complexas reações químicas onde 
têm destaque, segundo evidências muito -for-_ 
tes, aquelas provocadas por substâncias sinté· 
ticas denominadas "çlorofluorc;abonos -
CFC." Estas substâncias são decompostas na 
estratOsfera pela reação dos raios ultravioleta, 
liberando átomos de doro que, por sua vez, 
reagenrc::om cr-ozônio, reduzjndo-o a oxigênio 
molecular (102). 

Uma das conseqüências da redução_ do ozô· 
nio na estratosfera é a redução da ~çào d~ 
fUtro dos raios ultravioleta na faixa de ondas 
de 240 a 310 mm (1nm = 'lsog m), que_ 
só o ozônio pronlove. 

O "efeitO-estufa" é o aquecimento da super­
fície terrestre pela retenção das ondas de caJor 
decOrrenteS do reflexo da luz solar sobre o 
solo, provocado pela presença crescente de 

- determinados ''gases-traço" na atmosfera, 
destacando-se o co2 (gás carbônfco) e os 
mesmos C:FC, mencionados _no primeiro fe­
riômenO. 

A inddêftcia maior de raios ultra,.viol~ta. so.­
bre a -süperfície terrestre provoca, entre outros, 
os seguintes efeitos: 

a) Aumento da oeorrência de câncer na pe­
le, na proporção de 4 a 6% de aumento de 
câncer para cada ponto percentual de redução 
áe ozônlo estratosf~rico; 

b) Aumento da temperatura na ·estrat.O~fera 
criando condições de tempestades a grandes 
altitudes c_oro sérios_ .reflexos sqbre o clima 
terrestre; _______ _ 

c) Alteração da composição da luz solar 
Com sériOs reflexos em termos de destruição 
de mãÚ~riais e perturbações na fotOSsíntese 
das plantas, com possibilidade de impactos 
sobre a prOdução_ de alimentos e biomass~ 
para fins industriais. 

O aquecimento _da superficie do solo em 
conseqüência do efeito_ estufa provocará sé­
rias alterações climáticas, com destaque às 
seguinLs: 

A) Transformação de áreas de alta produ­
ção agrícola em desertos e aumento d~ preci­
pitação em regiões hoje áridas; 

B) Elevação do ní_vel dos oceanos pela 
expansão _da âgua deVído ao_ aumento de __ s_ua 
temp_eratura e pelo degelo das calotas polares; 
este_ processo está em pleno curso, já tendo 
sido registrado um aum~nto da temperatura 
média da água dos oceanos de 0,5 a 0,7C 
o que já teria provocado a elevação do nlvel 
das suas á_9uas de 1 O a 15 em._ Caso não 
sejam ad_9tadas_ medidas internacionais de 
grande vultO, esta elevação poderá ultrapassr 
a um metro de altura em menos de meio 
século. 
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As substâncias identificadas como as princi­
pais responsáveis pela destruição do ozônio 
estratosférico são os CFC totalmente haloge­
nados cujas (órmulas químicas e usos princi­
pais são descritos a seguir: 

A) CFC-11 (CFC'-3) =.ltutilizado como 
agente espumante de poliuretanos, em insta­
lações de ar condicionado central, como pro­
pelente de aerossóis e em bombas de calor; 

B) CFC-1.2. (CF i_ CL2) - É utilizado como 
gás refrigerante em geladeiras e "freezers" do­
mésticos, balcões frigoríficos comerciais. apa­
relhos de ar condicionado de automóveis, co­
mo agente de expans~o de terrnoplátJcos tais 
como poliestireno, polietileno, etc, e como 
propelente de aerossóis: 

C) CFC-113 (2'3"3)- É.utilizado prin­
cipalmente como solvente de alta eficiência 
para limpeza de componentes eletrónicos, pe­
ças de aeronaves, peças mecânicas de preci­
são, peças cirúrgicas e indústria ótica; 

D) CFC, 114 (2 F 4 "2) - É utilizado co­
mo refrigerante em cabines industriais, como 
as cabines de comando de pontes rolantes 
e como propelent~ d~ a~rossói.~: 

E) CFC-115 (2 cs CJT- É utilizado em 
mistura com outros CFC coino Qás refrige­
rante em instalações que requerem baixas 
temperaturas, em câmaras frigoríficas indus-
biais e balcões frigoríficos; -

F) Halon 1211 (cr2 8 r Cl)c H~l9n 1301 
(CF3 BR) e Halon 2402 ("2 '4 'i2f- São 
utilizados em extintores de incêndio em am­
biente de equipamentos eletrônicos e meca­
nismos de precisões, por causa da proprie­
dade dos Halon de extinguir o fogo Sern preju­
dicar os equipamentos. 

Os CFC são utilizados em muito maior 
quantidade e possuem um· potencial de redu­
ção da camada de ozônio estratosférico de 
0,6 a 1 ,0, enquanto oS 11a!Ón têm pciúmcial 
de 3,0 a ro:o; ·portanto muito" superior. Sua 
importância relativa só n~o- é- inalo r Por causa 
do ainda baixo consumo mundial de Halon. 

A Organização das Nações Unidas (ONU), 
através de se_u "Programa· dás Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (PNUMA)" coordena 
as ações internadon.3ís relativas a solução 
destes problemas. Para tanto, já deu dois im­
portantes passos no sentido da atuação con­
junta de controle destes fenôrTlenos globais: 

A). CohYênio de VIena pcara a ProteÇão da 
Camada de Ozônio. Traia-se de conVênio assi- " 
nado em 22 de março--de 1985 erii Viena, 
no qual as partes signatárias, de conformidade 
com os· meios que disponham e na medida 
de suas possibilidades se comprometem a: 
1-Cooperar mediante observações siste~ 

máticas, investigação e intercâmbio de infor­
mações a fim de avaliar os efeitos das ativida~ 
des humanas sobre a camada de ozônio e 
os efeitos de modificação da camada de ozô­
nio sobre a saúde humana e o meio ambiente; 
li-Adotar as medidas legislativas ou admi­

rllstrativas adequadas e cooperar -na---roorâe­
nação de políticas apropriadas para controlar, 
limitar, reduzir ou prevenir as atlvidades hum a· 
nas sob sua jurisdição ou controle no caso 
em que se comprove-·q-aeestas ãtiVfdacieste=­
nham ou possam ter efeitos adversos como 

resultado da modificação ou provável modifi- · 
cação da camada de ozônio; 

lll- Coorperar na formulação de medidas, 
procedimentos e normas conveniadas para a 
aplicação do convênio de Viena com vistas 
a adoção de protocolos e anexos; 

IV- Cooperar com o_s 6rQ:ãos internacio­
nais competentes para aplicação efetiva do• 
convênio de Viena e dos protocolos que sejam 
parte do convênio. 

B) Protocolo de Montreal relativo às subs­
tânc:i_as que causem redução da camada de 
ozônio. Trata-se de documento asslhado em 
16 de setembro _de 1987, onde são estabe­
lecidas metas físicas rigorosas relativas à pro­
dução, comercialização e consumo ·de CFC. 
Entre outros compromissos, destacam--s_e os 
seguintes: 

1-A partir do sétimo mês da entrada em 
vigor do Protocolo, cada parte se compromete 
-ª reduzir a produção de CFC para os níveis 
_calculados de produção de 1986; 

li -A partir de 1~ de julho de 1993_o nível 
calculado de consumo anual de CFÇ rião pO­
derá superar a 80% do nivel cãlculado de con~ 
sumo de l 986; 

UI -A partir de J9 de julho de 1998 -o nível 
calculado de consumo anual não poderá su· 
perar a 50% do nível_ calc:ulado de consumo 
de 1986; ~~· 

IV -Aos países em desenvolvimento é da­
do um prazo adicional de 1 O anos para a vigên~ 
cia das medidas acima, a partir das datas de 
cada medida, limitado o nível calculado de 
consumo-anual a 300 gramas "per capita" 
em conjunto com outras condições. 

A posição brasileira no contexto das preocu­
pa~ões e diretrizes propostas pelo Convênio 
de Viena e pelo Protocolo de Montreal deve 
ser examinada_a partir da análise çio quadro 
segundo;-pelo menos; ·dois pontos de vista: 

A) Contribuição brasi!E:ira para o fenômeno 
enl questão; 

B) Consequências ao Brasil decorrentes da 
vigência dos dois acordos internacionais. 

Segundo dados publicados pela "Environ­
mental Protection Ageney- EPNUSA" o qua­
dro mundial de consumo de CFC em 1987 
era de: 

Pulse!!" ov R~ tão I. 000 l0fl/!J10 • 
USA ""·' ,. 
IJ1'f.iS e Bloco -do Leste lol5,4 " tl.Jtros P.aís~ desenvolvido$ .(24,2: <O 
(Jac5o, CEE. etc.) 

· Cl"ttna • lnctul 18.Z 2 
Pai~ E1C1 deSRI'lVOlvhllento 1.(3.6 " lO!AL . 1.006,3 ""' 

O consumo do Brasil representa cerca de 
1% do consumo mundial o que mostra que, 
neste casp, nosso país tende a ser muito mais 
vitima "do proceSSO -do que seU agente. Os 
núiT'eros mostram claramente a grande con­
centraçã.o do consumo di CFC no hemisfério 
norte, -particularmente no triângulo lJSNJa- _ 
pão/CEE (Comunidade EcOnômica Euro­
péia). 

Devido a pequena participação dos países 
erii desenvolvimento como causadores do fe­
nômeno, o Protocolo de Montreal preViu pra-
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zos mais dilatados para estes países adotarem 
as restrições à produção e ao consumo esta­
b_eleddos para as demais partes, definindo co­
mo noções em desenvolvimento aquelas que 
tem um nível calculado de consumo de CFC 
igual ao inferior a 30_0 gramas por ano: 

Por outro lado estabeleceu o congelamento 
do consumo neste nível, caso o mesmo seja 
atingido por qualquer dos países beneficiados 
pelas medidas excepcionais. 

Quanto às conseqüências decorrentes da 
vigência dos_ dois acordos estas estão expres~ 
sas em termos de restnÇões econômicas aos 
países que não sejam partes dos mesmos. 
como o Brasil mantém intenso intercâmbio 
comercial com OS Pifncipals SigriatârioS dos 
acordo.s, a eventual não adesão aos mesmos 
traria apenas inconvenientes aos interesses da 
indústria brasileira, que exporta parte_ conside­
rável de sua produção, sem nenhuma vanta­
gem em contrapartida. 

Hâ expectativas de que, dependendo do _de­
senvolvimento de tecnologias alternativas para 
espumação e refrigeração e levando em conta 
a forte redução que deverá ocorrer no uso 

-do CFC como propelente de aerosóis a nível 
muildial, novos níveis de restrição venham a 
ser estabelecidos por acordos internacionais. 
Para criar flexibilidadede ad_aptação_da_legisla~ 
ção brasileira às. poSsíveis futuras restrições, 
a lei proposta contém dispositivos que facili­
tam estas adaptações a partir de atos do poder 
executivo. 

Aflexibilídade para exportação e importação 
de CFC que'-d Protocolo de Montreal dá para 
países que tenham prodl!zido m_e~os _de 
25.000 tonelãdas de CFC effi-I980{Cf13r.is1f 
produziu 13.200 tonelaS naquele ano) fica 
condicionada ao c-ontrole da Secretaria do 
Protocolo, que fiscalizará a produção total cal­
culada e combinda das partes que se benefi­
ciam deste dispositivo, de maneira que o con­
junto destas transações não exceda as limita­
ções de produção prescritas para o conjtmto 
das partes. 

As medidas preconizadas de substituição 
dos CFC provocarão a necessidade de adapta­
çõe:s, algumas de grande envergadura, em se~ 
teres industriais, com destaque nos seguintes: 

A) _ [ndústria de aerosóis: Existem diversos 
produtos que são propelidos por CFC. Ressal­
vados algUns usos especiais, particularmente 
no campo médico, todos os demais usos po­
dem ser substituídos facilmente por alterna­
tivas ambientais brandas; 

B) Indústria de Refrigeração: O CFC é usa­
do como gás refrigerante (freon, frigen,_ etc) 
e como exj>anSor de plástícos para o isola­
mento térmico dos refrigeradores. Este setor 
é_ essencial e terá que dispor de tempo e recur­
sos para o d~senvolvimento de alternativas 
tecnológicas ambientalmente brandas; 

C) [ndústria Eletrônica: Q CFC é u521do pa­
ra limpeza de componentes da indústria ele­
trônica, sendo difícil_ ençontrar alternativas am­
bientalffiente brandãs para este caso. Enquan­
to não houver substitutos devem ser desen­
volvidas técnicas de captação, condensação 
e reclrcuiação do CFC, reduzindo-se assim 
as emissões dos gases nesta atividade, alén~ .. 
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de técnicas de reciclagem dos mesmos CFC 
usados em estado liquido. · -- · 

Os passos seguintes àos docuinent6s iriter~ 
nacionais são ?S promulgações de leis em 
cada um dos paises sigriãiárfós do Protocolo 
de Montreal e a criâção ·ae- mec·anisinos de 
fiscalização dos objetivos inerentes- à:s metas 
deste çonjunto de me_WdaS. 

O texto a seguir expressa a 1/efsão brasileira 
dos compromissos que: a nação deve assumir 
em relação a questa-9-dã r!'!dução da camada 
de ozônio estratosféric:o, em- harmonia tom 
os objetivos coJimados pelci convênio de Vieria 
e pelo Protocolo de ~ontreal. 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 1989. 
-Fernando Henrique Ü!rdoso, 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraiVa) -
Em discussão o projeto e a emenda. (Pausa.) 

Não havendo quem péÇa apãJavra,-encerro 
a discussão. 

Encerrada a discuSsão, _a--Tr\ãtérla vOlta à 
CornTsSão ç\.e Setvlços de_l!!~~,:l_-_EsfrutUrá. 

O SR. PRESIDENTE (!ram Saraiva) -
ltem4: 

Projeto de Lei da CâJTiar? n" 200, 9e 
1984 (n~ 504/7.9, na casa de origem), 
que dispõe sobre a possibüidade de os 
sindicatos de trabalh~.9C?I..e5 poderem re­
clamar em juízo, independentemente de 
mandato procuratório, adicionais de insa­
lubridade e periculosida_de, em beneffdó 
de Sel!s associados._ 

A Presid_ência, no!? ternlos do art. 334, alínea 
a, do Regimento fnterno, e co.rífofnieó Parécer 
n"' 58, de 1989, da CofuisS:ãõ<:ie C6nstlti..tição, 
Justiça_ e Cidadan-iã-.- de~lara_··pr'ejlldicado o 
Projefo de Lei da Câmara Ó"' 200; de-1984. 
(Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
irá ao Arquivo, feita_ a devida comunicaÇ:ãà 
à Câmara dos Deputados. ~ -

O SR. PRESIDENTE {Jram Saraiva) -
Item 5: 

Projeto de Lei da Cârlia:ra n"-202, de 
1984 (nn 1.735179, na CaSa de áígem), 
que dispõe sobre o sist~rna prevídendá-
rio dos serviç.tores munic:ipais. · -

A Presidência, no~ termos do art. 334, alínea 
a, do Regimento Interno. e cQiúqrfrie O Pa-recer 
n" 58, de 1989, d.;~:.CQmissão de Constituição, 
Justiça e CldaQan~ª' declara pfejudicado o 
Projeto _d~ l.,ei. çi_a Câmara- n..., 202_, de 19?4, 
(Pausa.) 

Não havendo objeção d,o Plenário, a matéria 
irá ao Arquivo, feita a _devida c9_inliliicàÇão 
à Câmara dos Deputados. - -

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
ltem6: 

PrOjeto de_Lgi _çia Câmara n" 210, de 
1984 (n~ 522i79, n~· Casa -ae ori9-e!ll), 
que acrescenta parágrafo ao art. 489. da. 
Consolidação das Leis d9 Tr8.bãlt)ç.,~r9-
vada pelo Decreto-Lei 11" 5.452, cte 1" de 
maio de 1943, para pertnitir a rescisão· 
do contrato de trabalhO, sem-onus-para 
o empr~gado, durante a período da aviso 
prévio. · 

A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 
a, do Regiméhto fnteú-lo, e conforme o Parecer 

no 58,-de 1989, da Comissão de Constituição, 
JUStiça -e Odadania, declara prejUdicado o 
Projeto de lei da Câmara li" 210, de 1984. 
(Pausa.)· -

Não havendo objeção do Plenário, ê!. matéria 
irá ·.:ra·-arquivo,- feita a-devida c::omunica~o à 
Ornara dos Deputados. 

Está esgotada a matéría constante da Or­
dem d~ Dia. 
_o"-Sr~ -Jutahy .MagailiãeS- Sr. Presiden­

te, peço a palavra p~a ordem. 

O SR. PRESlDENTE (lram Saraiva) -
Conte@_ a pa\avra ao l1obre Senador Jutahy 
Magalhães. · 

OSR. JUTAHY MAGJ\LHÁES (PMDB­
BA. Pela_çrdeffi. Sem revisão do orador.)­
St. Presidente, foi lido hoje, no plenário, um 
re-querimento de informaÇões-que-estou enca· 
minhatido ao Ministro da PreVidência e Assis­
tên:c:ia"Sbt1al. Em conversa com o nobre Sena­
dor J8rbas Passarinho, fui alertado para um 
ponto que procurarei ainda r-etffic::ar nb fequeri· 
merito, porque solicito a indicação dos mtl 
maiores d~vedo_res do Brasil em relação à Pre-
vídênci.;t. , · · · 

-a SR. -PRtsiDEN'TE (lram Saratva) -v. 
Ex" sel:'á atendido. 

Passa·Se à lísÍá-de oradores. 
Con~:edo a _palavra ao nobre Senador Mau­

'ricio Correa, que fali:m) como Líder. 

OSR- MAURÍCIO CORREA (PDT- DF. 
Comó Líder, pronuncia o seguinte discurso. 
Serrl ·r~Visão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, tenho lido, nq_,sjomatS, e visto, na 
televisãq; que o Presidente da República trá 
encaminhar, ou já encaminhou, na data de 
hoje, medida provisória pela qual seriam auto­
rizadas as vendas dos !móveis pertencentes 
à .Ui1ião e que se localizam no Distrito Federal. 

Oi'a, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a con· 
cretizar..-se e.sta afi_rmação, teremos, sem dúvi· 
da alguma, uma violência praticada contra o 
exerC:ítio parlamentar, no instante em que to­
dos sabem que apresentamos Projeto de lei, 
já Votado na Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania com essa finalidade e que, 
tendo merecido o .recurso apresenta-do pelo 
ilustre Senador João Menezes, veio até o Pie· 
nârio desta Casa, retornando à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, abrigando 
um substitutivo daquele" COmpanheiro, um 
rrleu e -oui:ro do- Senador Jutahy Magalhães 
=e--vãrias emendas. 

- Evidentemente eSsa medida não se reveste 
daquelas exigências capituladas na Constitui­
Çãõ e que determinam a urgência e relevância 
de uma medida provisória, tanto rilais, Srs. 
Senadores, que ~xaminamos com perc:udên~ 
tia-"&Venda-desses imóveis. 

É daro que, nessa tentativa de entendimen~ 
to entre oS Poderes· Legislativos e ExeCutivo, 
'VfabTiiza-se;- mais do que nunca; a oportuni· 
'dã"dépa-ra-aprovarmosVárias medidas de Lnte­
réSSE(do pOVO- brasileiro, do interesse, inclu­
sive. da nossa economia. 

O~ substitUtivo que apresentei à Comissão 
de Constituição, Justiça e Odadania, aprovei· 
tando o recursso interposto, exatamente com-

pabbiiizá" este m0rt1~mto Que estamos vivendo 
com aquilo que julgo ser necessário se aprove. 
Portanto, a alienaç-ão dos imóveis, em Brasilia, 
deve ser feita, tanto quanto possível, generica­
mente: a.queles que estejam há três anos, -ou 
venham a completá-los, no imóvel e preen· 
cham os oUtros ~equt.sitos, p-oderão comprá­
lo. 

Sabemos, Srs. Senadores, que esses imô­
veis pertencentes à ·união, às autarquias--e -as. 
empresas de economia mista, na verdade tra­
zem déficit enorme ao Poder PúbliCo.l\13 taxas 
de oçupação seguer dão pata pagar- as despe­
sas de manutenção desses tmóveis. Portanto, 
justifíCi:i::.se plenamente sua alienação aos seus 
atuais ocupantes. 

Por outrQ \~dO, essa alienação pennitirá que 
Q Governo do Distrito Federa! posSa Vãle'r-se 
da prerrogativa de cobrar tributos, o que evi­
dentemente contributria para o Erário do Dis­
trito federal. Os imóveis pertencentes à União 
gozam de imunidade tribitárra·. Por conseguin­
leA_se forem alienados, incidfrão sobre esses 
imóveis oS -r~Spec::tivos tríbutos. 

Portanto, deixo patente que esse substjtuti~ 
que apresentei determina a alienação dos imó­

-veis ful)c:ionais não só na Capital da República 
comO em todo o Brasil, Não se justifica mais 
que ·a União mantenha comO sua propriedade 
de váriOs 1móveis pelo Brasil afora, quando 
sabemos que·o maior desejo daquel~ que vive, 
quer sob a forma de ocupação, quer pagando 
alugue!, em imóveis da União é a aquisiçã'o 
do imóvel. Trata~se, portanto, de medida alta· 
mente salutar, neste momento em que o défi~ 
cít público é exagerado em nosso País. 

Condamo os Srs. Senadores para este fato: 
já exfsté em tramitação um projeto aprovado, 
e agora, com três substitutivos e vários emen­
das na_ Comissão de Constituição, -Justiç:a e 
Cidadania. Asslm sendo, nãO" seria justo que 
o Governo mandasse uma medida provisória. 

Esse número não é inventado e poderâ Ser 
esclaredqo pelo Ministro Jader Barbalho -
que disse estar pronto - e ter condio;ões de 
prestar as informaç-ões. 

O nobre Senador Jarbas Passarinho aJer. 
fou-me de que deve haver uma modificação 
no requerimento;-para que essa resposta seja 
dada em relação aos i~adimplenteS, porque 
existem devedores que estão pa~)ãildO fiO'f. 
ma/mente as prestações. Então, Sr. Presiden­
te, para evitar dúvidas dos regu/~res e irreguK 
lares, serLa necessâría uma modificação nesse 
requerimento, o que farei, encaminhando-a 
logo em seguinda a V. &. 

ConfOrtne sanentei, apresentei esse projeto 
antes do recesso; ele veio para o Plenârio e 
agora volta à Comissão-de Constituição, Jus­
tiça e Cidad_ania. Estaremos atentos para aper· 
feiçoá·lo, melhoi-ar sua redaçZio, enfim- fazer 
o que for Possível. - - ~ 

P:Qf çOnseguinte, não se pode tolerar que 
o Presidente da ReJ?úbriCi:l," neste In·stãnte, 
mande uma medida pràvl.SOTia; Sua Excelên· 
da sabe- osjomaís do Brasil todo notic:iaram 
- que estamoS com um projeto' em tramita­
ção, exatamente na tentaiva de buscar solusão 
para acabar c:om esSa proteç.ão que s_e_ _está 
vendo, ao se permitir que pessoas residam 
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em imóveis pagando uma ninharia, quando 
o desejo delas próprias é o de comprar as 
respectivas propriedades. 

O Sr. Jutahy Magalhães --:Permite V. 
Ex" um aparte, nobre Serlador? · 

O SR. MACJRÍCIO CORREA - Com d 
maior prazer, Senador Jutahy Magalhães. V. 
~inclusive, ê autor de um substitutivo. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. EX está 
discutindo uma das questões que temos tido 
entre Legislattvo e Executivo.- Vários são os 
projetos de iniciatiVa do Legislativo sobre os 
quais o ExecUtivo proCUra assumir uina pater­
nidade indevida em determinado momento. 
Mas temos também responsabilidaâe por isso, 
já que deveríamos ser mais ágeis na discussão 
e aprovação dessas matérias que têm _ _a inicia­
tiva desta Casa. Nesse caso específico âe V. 
Ex", já estamos discutindo a questão e deveriaM 
mos agilizar, agora mais do que nunca, para 
mostrar o pensamento do LegisJativo, porque, 
afinal de contas, o Executivo, o Presi-dente da 
República tem os seus Uderes-nesta e na_outra 
Casa do Con9ress.o~ Então, qualqúer sugestão 
do Executivo poderia ser trazida através de 
suas Uderanças, num respeito à atividade parM 
lamentar, o que infelizmente não existe. O PreM 
sidente da República tem buscado qualquer 
tipo de confronto, de nível maior, de nível me­
nor, mas sempre procurando confronto com 
o Legislativo, quando não utilíza eis elementos 
que tem nesta Casa, que apóiam o seu govefM 
no- não é posslvel que aqui não haja alguém 
que apeie o Presidente da República - e traM 
gam as suas idéias, as sua _sugestões para 
serem debatidas neste fórum, Infelizmente, 
não é iss-o que ele Jaz. 

O SR. MACJRíCIO CORREA - Agrade­
ço a V. Ex- o aparte. E gostaria de acrescentar 
que temos votado o que é possível; inclusive 
V. Ex', outro dia, presidindo a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, na ausência 
do nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
verificou quanto votamos. Todas as vezes que 
temos reuniões na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, produzimos farto material 
de projetos com efeito terminativo e projetos 
que não tenham efeito terminativo corno os 
decorrentes de mensagens do próprio Gover­
no. Tendo retornado o projeto com esse recur­
so à Comiss_ão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, o nobre Senador Cíd Sabóia de Carva­
lho, que me está ouvindo, já distribuiu nova­
mente ao mesmo Relator, o nobre Senador 
Chagas Rodrigues, do Piauí, que vai examinar 
o substitutivo e as emendas. 

Fica, portanto, Sr. Presid~nte, Srs. Senado­
res, o registro, a advertência de que o Presi­
dente da República está querendo atropelar 
uma providência que se encontra na sua fase 
de ultimação. E não podemos permitir, porque 
seria uma demonstração da nossa fragilidade 
ou da nossa incompetência. Tem os que estar 
atentos para o que já existe na Com_iss~o de 
Constituição, Justiça e Cidadania-e -àquilo que 
já estudamos até o momento. 

Era isto, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

(Durante o discurso do Sr. Maurício 
-Corrêa, o Sr. !ram Sarajva, 19 Wce~Pre~ 
--sidente, deixa a cadeka da Presidência, 

que é ocupada pelo Sr. Pompeu de Sou­
sa, 3<> _Secretii!fo.) 

o SR.. PRESIDENTE {Pompeu de Sousa) 
- Cõricedo a palavra ao nobre Senador Mário 
Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT- A C. Pronun­
cia o~seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.)-Sr. Preside-nte, Srs. Senadores, recebe· 
mos, do Sindicato dos Empregados em Esta­
belecimentos Bancários do Estado do Acre, 
a segUiofe correspon"dência: 

Of. SEEB - AC. n" 4B/89 
Rio Branco - Ac, 8 de agosto de 1989. 

IV:> 
Exmo .Sr: Mário Maia -
Senador da Repi.íblica - PDT - Acre 
M.D. 
Nesta. 

Prezado Senhor, 
O Sindik8to dos Bancários do Acre, 

tem a honra de convidar V. S•, para aber­
tura do Seu IV Encontro Estadual que se 
fará realizar no próximo dia 25-8, às 20:00 
horas no auditório da Ufac - Centro. 

_Queremos ressaltar ainda, que tal evento 
será da mais alta importância no momen­
to em que os bancários de todos os muni­
dpios do Acre estarão discutindo os se­
guintes assuntos: 

a) Sucessãq Presidencial 
b) Os Bancos e o Sistema Financeiro 
c) Camparlha Salarial 
d) Intervenção no Banacre 
Desde já contamos com sua indispen­

sável presença. 
Saudações Sindicais, Sér!J!o RoCha Ta­

bo,a_da. Presidente. 
E do Comitê dos Funcionários do Banacre 

em defesa: do Banco de Nossa Gente, também 
recebemos Correspondência semelhante, va­
zada nos seguintes termos: 

Of. SEEB- AC, n' 51/89 
Rio Branco ...:...... AC, 9 de ªgosto de 1989. 
Ao 
Exm' Sr. 
Mário Maia 
M.D. 
Senador da República -Acre 

Prezado Senhor, 
_ ,O Banacre passa por um momento de­

licado em sua história. Vítima de um pro­
cesso sistemático de ataques dos ban~ 
queiras internacionais_ e do FMI, toâos os 
bancos estaduais viVem situações de in­
solvência semelhante. Neste sentido nós 

-- fwicionários do Banâcre, preocupados 
com este momento, estamos promoven­
do um seminário noS-dias 26 e 27/8 para­
discutir tal situação. Estarão presentes no 
Auditório do Senac representantes de 
1.300 {um inil e trezentas) famílias que 
compõe o corpo funcional da empresa. 
As discussões •contarão com a contribui~ 
ção de um técnico do Dieese e do PresiM 
dente do Conselho Diretor de Interven­
tores do Banco. 

Queremos na oportunidade convidá-lo 
para este evento, cuja abertura se dará 
no dia 25/8 às 20:00 horas, no auditório 
da Ufac- Centro e pedir seu apoio para 
melhor viabilizar o encontro. 

AprOveitamos Para" externar nosso 
apre-ço pelo eminente parlanientar. 

Saudações Sindicais, Comitê dos Fun­
cionários do Banacre em defesa do Ban­
co de Nossa Gente. 

Sr. Presidente, leio esta correspondência, 
porque estou informado de que o BanC·o, ao 
passar por várias dificuJdades, deixa seus fun­
cionários num estado de perplexidade e de 
grande preocupação. Não é de agora que o 
Banco do Estado se vem arrastando em gran­
des dificuldades, fechando seus balancetes tri­
mestrais e semestrais sempre no vermelho, 
o grande balanço final sempre em situação 
deficitária. 

Não queremos discutir, aqui, a administra­
ção, a má gerência ou a incapacidade de ge­
renciamento daqueles _que se: têm colocando 
a frente do Banco do Estado do Acre para 
manter a sua administração compatível com 
a confiança do Estado, bem corno com a dos 
seus acioriíStás-. ·- -

Dev_o registrar que tem hav!do_grande negH­
gência, grandes facilidades e até mesmo com­
padrios, segund<;>_comen~rios_à boca míuda 
daqueles que procuram o Banco do Estado, 
que vieram acarretar a sitUaÇão de lnsustenta­
bilidade atual do Banco do Estado do Acre, 
haja vista que está sob intervenção dO Banco 
Central e _ameaçado de liquidação definitiva. 

Sr. Presidente, para que isso não ocorra, 
os funcionários, através do Sindicato dos Ban­
cários do Estado do Acre, estão, por si mes­
mos, tomando as providências e apelando pa· 
ra as autoridades. 

Essa instituição de financiamento, de gran­
de importância, criada no momento em que 
o TerritóriO dO Acre passou ã: Estado, com 
a finalidade de fomentar seu desenvolvimento, 
mas que, infelízmente, com o decorrer do tem­
po, foi perdendo essa atribuição, hoje está 
transformado num banco comercial para ope­
rações pura e simplesmente, de empréstimos 
a peSsoas que se serve'r'n dele pelas facilidaM 
des, naturalmente, do GOYefilo, preocupado 
com manipulações políticas de deixar passar, 
e a inadimplência crescendo, a tal modO que. 
levou o Banco a essa situação, praticamente 
irrecuperável. _ 

As autoridaçles feder.;1is _!= estaduais Chega­
ram, no presente, a um acordo: o Banço ce:n­
tral, atravéS do seu Presidente e do seu repre-~ 
sentarite-interventor" no EStado; P"rop6S ao tl:o- -
vemo do Acre uma oxigenação, para ver se 
dava oportunidade e tempo de o Banco do 
Estado do Acre obrigar os seus devedores a 
ctiriiprir com os seus éompromissos. O Brulco 
Central também se proporia a injetar 7 milhões 
de cruzados novos, com a contrapa-rtida de 
o Governo do Estaao fazer uma iiljeção ou 
uma transfusão de recursos para o Banco do 
Estado, somando a parcela de 14 milhões de 
cruzados novos, que viriam a alentar ou dar 
um pouco de -vida a essa entidade financeira 
do Estado, até que pudeSse equilibrar-se. 



Agosto de 1989 DIÁRJÓ DO CONGRESSO NAOONAL (Seção li) Quarta-feira 16 3883 

Entretanto, estou sendo informado _por fun­
cionários do Banacre que o- Bãnco Central 
cumpriu o seu compromisso, o seu éicordo 
de depositar a parcela cuja responsabilidade 
assumiu, mas a contr~p_artida do Govertio do 
Estado não ocorreu, havendo, portanto, uma 
grave distorção, a ponto de, em não podendo 
ou não realizando essa contrapartida, o Banco 
não poder, pelas cláusulas contratuais, opera­
cionalizar a parcela .dep9si~ada pelo Banco 
CentraL -

Portanto, Sr, Presidente, sem qu-erer fazer 
carga a qualquer pessoa, sem querer faze:r 
uma critica mais profunda à incapacidade ge­
rencial do atual Governo do Acre, com as enti­
dades de sua responsabilidade e aqueles ele­
mentos-de sua confiança, colocados à frente 
do Banco, queremos fazer um apelo veemente 
a S. Ex" o Sr. Goverhador do Acre, em nome 
dos funcionários do Banco do Estado, em no­
me do Banacre - porque_ o Banco não-~ 
de S. Ex•, tampouco de seu Governo, e sim 
da população do Estado FeOerativo do Acre 
- para que cumpra, arranje um modo de 
depositar, imediatamente, a parcela da res~ 
ponsabilidade do EStado, para que o Banco 
tenha uma soberania suficientê, e, deste mo­
do, tomar viável a sua recuperé!-ção. 

Quero dar os parabéns a Sérgio Rocha Ta­
boada, Presidente do Sindicato dos Bancários 
do Acre, e à Comissão dos Funcionários do 
Banacre, neste momento em que tomam a 
iniciativa de, no seu IV Encontro Estadual, tra­
tar de assunto da maior importância para a 
economia e o desenvolvimento desse Estado 
da Federação engastado na parte ocidental 
dessa Amazônia tão sofrida. 

O Sr. Nabor Júnior- Permite V Ex• um 
aparte? 

O SR. MARIO MAIA- Com todo o prazer, 
nobre Senador Nabor Júnior, concedo-lhe o 
aparte. Aliás, é uma oportunidade de escla­
recer algumas considerações feita_s_ aqui, pai-­
que, diga-se de passagem, c_om o meu teste­
munho, durante o seu Governo, com todas 
as _dificuldades que sempre enfrentamos no 
Esfado do Acre; V. Ex• conseguiu manter 
aquela entidade financeira mais ou menos 
equilibrada e, lamentavelmente, agora encon~ 
tra-se-como-dissemos, não queremos fazer 
carga pessoal a ninguêm-num Estado de pra­
ticamente calamidade pública. 

Concedo o aparte a V. Ex•, com muito pra­
zer. 

O Sr. Nabor Júnior - nustre Senador 
Mário Maia, encontrava-me no Gabinete parla­
mentar quando ouvi, pelo serviço de som do 
Senado Federal, o pronunciamento de _v.~Ex _ 
Então, imediatamente me desJoquei até -o_ Ple­
nário desta Casa, para prestar algulls esclare­
cimentos ~ respeito do tema que V. Ex" está 
abordando na tarde de hoje. 

O SR. MÁRIO MAIA- Ffco muito grato 
pela atenção de V. Ex- -

O Sr. Nabor Júnior- Fui proCurado tam­
bém pelos funcionários do BanCo do Estado 
doAcre, que me formularam idêntico convite 

para particip>3r desse encontro que Yi!L se reali­
zar rio pióiirrio-día 25 de_agosto, em Rio Bran­
CO, pãl-a discutir a situação do Banco do Esta­
do do Acre, evidentemente com a participação 
dos atuais dirigentes dessa instituição_ finan­
ceira, EntretantO aS infornlações trazidas ao 
conhecimento_ de V. Ex" - parece-me não 
condizem com a realidade dos fatos, por isso 
que estou aqui para esclarec~ alguns pontos 
qu~ c;_on~iâéiõ- da nlaiol- importância, a fim 
ge-colo~r o problema nos seus devidos ter­
mos. Na verdade, o Governo do Est8.do do 
Acre aceitou uma proposta, apresentada pela 
direção do Banco Central, de uma adminis­
tração compartilhada para o Banco do Estado 
do Acre, conseqüentemente com o afast6-
mento_de toda diretqria anterior. Essa admi~ 
nistração compartilhada seria exercida por 
dois diretores indicados pelo Governador do 
Estado e- doís_ d-iretores indicados pela Dire­
t0ri21 do Banco Central, e, durante um período 
de seis _meses a um ano, aproximadamente, 
essa diretoria iria: tentar sahear fiilanceiramen­
te o Banco do Estado do Acre e devolvê-lo, 
em condições normais, .ao. Governo, acreano, 
como acontec_e.u com_ outros Bancos que so­
freram intervenção do Banco Central. como 
forô-Casô-do Banco do Estado do. Ceará, do 
Banco do Estado do Rio de Janeiro, do Banco 
e, em ·nenhu~ momento, compromisso do 
Governo -dó EStado de repassar 14 milhões 
dé- cruzados para reforços do capital social 
do Banco d9 Estado Acre.~ -

O SR. MÁRIO MAIA -Tive informação 
de que seriam 7 milhões da parte do Governo 
e 7 milhões da parte do Banco Central, soman­
do a parcela de 14 milhões, para oxigenar 
o caixa do Banco. 

·o ·sr~ Nãbo~-Jímiof .:... Ainda asSim, o 
Governo dO Estado do Acre nao tem condi­
ções financeiras de repas5_élr ao Banco -do Es­
tado do Acre 7 milhões de cruzados novos, 
põ1"que a rectfta global do Estado eStá situada 
em tomo de 12_ª 14 milhões mensaiS, e só 
Õ funcionalismo ·público está levando_ cerca 
de 12 milhões. Estão, seda extremamente difi­
cil ao Estado assUmfr um compromisso des­
ses, mesmo porque;- nõ momento em que 
o Governo negociou cOm O Bahco Central 
essa administração compartilhada, não_ lhe foi 
apresentada nerihuma proposta nesses ter­
mos, porque o respasse de 7 milhões de cruza­
dos JJOVOs _resolveria a situação do Banco do 
Estado do Acre, independentemente de o 
Banco Central intervir ou- não 7 milhões de 
cruzados nQvos, segundo a exposição feita pe~ 
Ia Diretoriã âo Governador do Estado, sariea­
riam o Banco, e não preclsária essa adminis­
tração-_ compartilhada do Banco Central. Na 
verdade, o Banco do Estado_do Acre começou 
a entrar nessa crise ecortôrTiiCa e finanCeira 
a partir dO- Plano Cruzado. ~aquela época -
V. Ex". sªbe _e -aCompanhou de perto toda a 
atuação do Banacre nestes -últimos anos -, 
o=Govêmo mantinha, nesse Banco, razoável 
nível de depósitos dos repas-ses federais e o 
Banco aj)Jicava esses recursos no mercado 
_finãriceiro. A partir do Plano Cruzado, ou seja, 
a_ partir de -março de 1986, os rendimentos 

des!)e capital reduziram-se substançialmente. 
porque, naquela época, as aplicações no mer· 
cada financeiro, através do overnight, davam 
um rendim_ento de 7, 8, 9_%_ ao mês, e, com 
o Plano CrUZado, cãfr-arn quase a zero. A partir 
daquele momento, o Banco do EstadO do 
Acre passou a enfrentar uma situação difícil, 
como aconteceu com os Bancos a que rné 
referi anteriormente. Acredito que agora, com_ 
essa aãrflinistraçào compartilhada, e o Banco 
Central assumindo a responsabilidade de re· 
forçar o caixa do Banco do Estado do Acre, 
essa instituição vai sair dessa cris.e. Creio que, 
até o início do próximo ano, teremos sUperado 
essas dlfkuladades que o Banco do nosso 
Estado_esia EmfrentandÕ no momento. E_ra es· 
te o esclaredmento que gostaria de prestar 
a V. Ex•. 

O SR. MARIO MAIA- Agradeço a V. Ex' 
o esclaredmento, Cj"Ue~vem trazer luzes à expo­
sição que tentamos fazer para tranqüilizar os 
funcionários do Banacre, que constituem, ho­
je, uma grande parcela da elite administrativa, 
do nosso- Estado,- posto que temos agências 
não apenas no interior do Estado Côrrio em 
OtJ-tras praças, em outros Estados da Fede-
ração. -

---Então, essa preo_cupaçâd que ós fUncioná· 
t'íos·e-slão mostrando, no-momento, tem uma 
razão profunda. Estamos aqui com a intenção 
de procurar esclarecimentos e também nos 
colocando numa posiçãO, mesmo simples e 
humilde, de ver o que podemos fazer e a quem 
podemos procurar, se o Presidente do Banco 
Central, se o Ministro da -Fazenda, para que 
se efetive realmente a autorização da parcela 
que o Banco Centrãf terá que injetar no Banco 
do Estado do Acre, _que, reconhecidamente, 
está numa situação de quase desespero. 

Tenho informações, nobre Senador, de que, 
realmente, há um número acentuado de ina­
dimplência de pessoas que tomaram emprés-­
timo e não púderam, por várias circunstâncias, 
cumprir c_om as obrigações e sequer renovar 
·os-títulos. Este é um dos elementos complica· 
dores a levar o saJdo do Banco ao vermelho. 

Estamos aqui para cooperar, mesmo num 
Partido de Oposição, e procurar os Caminhos -
necessários, para que não haja a fatalidade 
que está sendo esperada pelos mais pessi· 
mistas. Vários funcionários nos telefonaram 
alarmados pela notícia que tiveram de que 
estava iminente a liquidação do Banco do Es­
tado do Acre. 

Estã.ffios fazendo esse registro para que as _ 
torne pública a nossa preocupação e para nos 
colocar à dispo-sição das autoridades federais 
e estaduais, para cooperar no sentido de que 
essa entidade, de tão grande importância para 
a· economia e o desenvolvimento do Estado 
do Acre, não venha a falecer à falta de recur­
sos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Co ri Cedo a palavra ao nobre Senador F ran­
ciso R~llemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB -·sE. Pfonuncia o .seguinte discursb. 
Sem revisão do orador)- Sr. Presidente, Srs. 
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Senadores, as constantes paralisações e o es~ 
tado de penúria das universidades brasileiras 
exigem reformulaçã._o administrativa e ffria!).­
c~:::!ra dessas institl!.ições inc;:1,1mbidas de for­
mar profissionais de alto nível, qUe possam 
efetivamente contribuir para o desenvolvimen­
to da Nação. _ 

Bem- sabemos que o ensino superior no 
Brasil está ao alcance sobre._tyQo dos .mais fa­
vorecidos, daqueles que cursam os melhores 
colégios secundários - geralmente, colégios 
particulares onde adquirem a base de conhe­
cimento_ indispensável à aprovação no vesti­
bular. Como se não bastasse essa desigual­
dade de condições para o acesso ao ensino_ 
superior, ainda- ehtontra:tnos defensores da 
gratuidade indiscriinít'lada para os alunos das 
universidades públicas, 

Com o _objetivo _de combater essa de_$igual­
dade social, apresentei recentemente o projeto 
de lei que institui o ensino superior pago nas 
instituições fed_erªi$ para os al_unos cuja renda 
familiar ultrapasse vinte pisos nacionais de sa­
lário e, por essa iniciativa, tive a gr.:tta satisfação 
de receber moção de aplausos e congratu­
lações do Cons_elho Estaduéll d~ Eduç_~ção 
do Governo de Sergipe, transmitida por aquele 
órgão Colegiado através de ofício que, neste 
momento, apresento, na ín_tegra, aos nobres 
Colegas: 

"GOVERNO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCA­

ÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
CONSELHO ESTAp<.IAL DE EDUCA­

ÇAO 

Oficio n' 450/89/CEE. 

Aracaju, 21 de junho de 1989~ 

Excelentiss_imo Senhor. 
Honra-nos comunicar a Vossa Exce­

lência que o Conselh~ E$...taduai de Edu­
cação, em sessão plenária de 17-06-89, 
a requerimento do Conselheiro Çôi:lego 
José Carvalho de Sousa, aprovou, pela 
unanimidade dos presentes, Uma moção 
de aplausos e congratulações ao eminen­
te SenaQ.or, pela feliz_ iniciativa de apre­
sentar ao Senado Federal um projeto de 
lei propondo que os alunos que dispõem 
de recursos __ custeiem seus estudos rta 
Universidade, enquanto os carentes ~e­
nham a possibilidade de estuda,r gratu~ta­
mente. 

Deste modo, as universidades brasilei­
ras, que atualmente se_ en_contrÇS.m em ex­
trema crise flnancelra, disporão de recur7 
sos para superar suas dificuldades~ ªsse­
gurar suas condíções de. ~I.!QSístência. 

Aplaudimos a atitude de Vossa _Exce~ 
Jência que, embora não seja simpática. 
aos demagogos, visa, contudo, apresen­
tar a solução adequada para o angus­
tiante problema unive(sitário do Brasil. 

Nesta oportunidade, apresentamos a 
Vossa Excelência os çumprlmentos dos 
que fazem este órgão Cole9_iado. 

Atencio_samente, Prof~ Marlene Alves 
Ca!umby Presidente,"" 

Sr. Presidente, SrS. Senadores, em 1985, 
o Ministério da Educação gastou, Com o ensi~ 
no, 49% do seu orçamento; em 1986, gastou 
65%; em_l987, 69% e, em 1988, 80%. Numa 
projeção;_em 1989; -o ensino superiOr levará 
85% do orça_rnf!ntc do Ministério da Educa­
ção; em 199D-,--90%; em 1991 .. ~5%, e em 
1992, JOO%. 

-Isso significa que, enq~Janto prosseguirmos 
com essa politica educacional .. inve~indo no 
ensino superior, ern detrimento do ensino fun­
damental e do ensino médio, a situação das 
universidades não será revertida. Na<;iajustifica 
esse_ônus para os cofres públicos e nada ê 
mais justo do que determinar que os alunos 
que _dispõem de recursos custeiern seus estu­
_dos na Universidade, enquanto os de baixa 
renda .tenham a POSSibilidade de estudar gra-
tuitamente. . . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, em-- artigo­
pub[icado no Coriefo"': BriJzilieirse1 de _30 c_l_e 
julho próximo passado, o Dr. Lúdq Castelo 
Bran_co, Profe$0r d~ Sociologia da UnS, ana­
USa- jxoftirtdaniente o problema da greve, as 
causas e conseqüêncías da paralisação das 
atividades naquela (Jniversidade. 

Declara o ilustre professor que ''o apelo in­
discriminado e sistemático à greve revela o 
desconhe_ç_{mento da import~ncia decisiva da 
UniverSídaQ.e, sobretudo no contexto estraté­
gico da revolução tecnológica, e penaliza dy_-

-pramerite~_a Nação e a ,s._(jçiedade." - . 
As greves qUe E:stão pipoca"ndO nas unlversi­

dad~s. em todo o território nacional, são" de 
caráter dominantement~ pÕlitico e provocam, 
não apenas uma_ campanha de desmoraliza­
ção do ensino acadêmico e das -instituições, 
mas _também resultam em prejuízo incalcu­
lável para o desenvOJvii-nento do País, tanto 
do ponto de vista da interrupção das atividades 
docentes e discente~, guanto do ponto de vista 
do ~Yãso na produção de profissionaiS' quafífi­
cados para o mercado de trabalho. isso siQOi­
fi~ãmais subdesenvOhdr'nelito i in e nos po~_: 
bllidã.d~_de; crescjm"ento·em todos os setores 
da vida nacionaL ·-

No citado artigo, é bastante afirmativo o Pro­
fessOr tastelo Branco, ao observar que "a Uni­
versidade de Brasília vive_ hoje à mais sérra 
cris~ de sua curta _Çistória", e fã.z Veemente 
apelo aos grevistas, s"usientãndo qu~ "a Uni: 
ver.sidade.q~o pode parar". Adverte, ainda, que 
"a educação, ell".! todoS os níveis, e mais do 
que simplesmente um serviço básico; é a pre­
miS$?l ft.mdarne:ntal de uma sociedàde rlvre, 
justa, pluralista e democrática'". 

Nada mai-s.sei, Sr. Presid~nte, Srs. Senado­
res, sobre os pontoS de vistã cjo f~feridõ Pro~ 
fessor, a não ser ess·e percuciente diagnó~tico 
tomado público pelo jornaL 

. Todavia, Sr. Presidente, Srs. Se!_1adores, ca~ 
be-a nós bu-scar soluções para _os inquietantes 
problemaS educacionais brasileiros, encontrar 
o caminho para o fim de tantas greves e a_ten­
der às justas demandas de professores e alu­
nos, Cabe __ Q. caçla um_ de nós oferecer um 
mínimo ae ~on.dições Para qúe as universi­
dades possam realizar as tarefaS para as quais 
foram fundadas. Cabe a todos nós impedir 
o eSv-azià.ri-tento da pesquisa, do domínio cien- _ 

tifico e d_o avanço te_cnológico das universi­
dades brasileiras, sob cuja fespohSàbnídade 
estão o desenVolvimel)to_ e a perspectiva de 
independência deste País~ - -- - -

E, -para p"ôr fim a essa ·miséria académica, 
é qi.ie fofapreSeritadaa- ·proposição -que visa­
substitu_ir a gratuida-de total e _indiscriminada 
do ensino superiõr por um· eilsinO Criteriosa~ 
mente pago, respeitando-se as_ condições fi­
nanceiras dos alunos e atribuindo-se total au­
tonomia às universida-des para organizarem 
seus siStemas -Qe cohrança-,--de acordo com 
oS -cUStôs-g-Iobais dé cada _çurso, sob a -supef-­
visao d0~reSPEidiv"o--6r9ão técniCo federal. 

O Sr. Jutahy Magalhães ~ Perm[te V. 
Ex- um aparte, nobre Sena.dQr Francisc_o _ _Ro­
llemberg? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG­
Com rhuita honra, conte·do o aparte a V. EX 
ilustre senador JuJahy Magalhães. 

ôSr. JUtahy Magalhães- Nob-re S-ena­
dor Fréindscci"ROll_~m"biúg, aliêvO~fne- a Inter.: 
romper o seu pronunciamento, cornO Sempre­
sério, substancioso, com análiSe das questões 
que traz ao conbecimento deste Plenário. Nes­
ta temática, eu gostaria de dar tarTibél-n i,im_ 
pensamento que tenho a respeito dessas 
questões das universidade. PreoC_u_pa-ilte o 
qUe vejo ·no ·meu E~tãdo:- a proliferação dG! _ 
universidades despreparadas a prover os cur­
sas de fantos que procuram os ban<::os uniVer~­
sitários· Para o seu apreildiiado. No nosso Es-=­
tado, durante certa tempo, a grande -preOcti­
pá:ção "de tõdos --os munidpios era c:riar 6 seu 

, próprio gináSià, muitas vezes serri cõn:ta:rcom 
professores capacitados para exer<:itar a ma­
gi~t~rio. Hoje, vejo muita_ preocu_Ração de di­
versos municípios da Bahia de reiVindicar a 
instalação de facUldades, de universidades; Ci­
to a Bahia porque conheço a questão e sei 
que é uma -reivindicação normal desses muni­
dpios, que não querem que os seus filhos 
se desloqUem para outras <:idades. No. en~­
to, não' estamos preparados - temos tantas 
·uriivêrSídades q-uantO' facUfdades- e hqje já 
e}(iste urna proliferação, porque foram conce~ 
didas permissões para fundonamento de uni­
versidades que se tran_sforma~a_rn em verda~ 
deiras fâ.bricas de diplomas. Este é uni dos 
pontos que temot que levar com mais serie­
dade, no Brasil, para a concessãO e fundona­
mento dessa.._s univer.si9,ades. Sei que VJ .Ex" 
defende aqui O sistem:_a da_unrverstdade paga, 
do qual tenho certa_ disc:ord$mcia, mas enten­
do que V. EX defende .uma tese que pode 
ser ·aproveitada para Se evitar essa prolife"ra~ 
ção, Os recursOs da União, hoje, pela própria 
Constituição, devem-se·( mais d_~stinados ao 
níVel universitlirto. E existe razão pára tssd,­
quando a parte do ensino primário é mais 
munidpãl ·e o ensino médio, mals estaduaL 
Esta é a razão, hoje determina-da pela própria 
Constituição. No meu entendimentq, çl.ev~ Oa· 
ver mais seriedade na conc_essão de direitos 
de criação de universidades em nossos Esta­
dos. 

O SR. FRANCISCO ROlLEMBERG-­
Nobre Senador Jutahy Magalhães, V. Ex" colo­
ca muito befn o problema. Há alguns anoS, 
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a Càmpanha NaciOnal de Educandários Gra­
tuitos cuidou de prover os municípios brasi­
leiros de curso ginasial. E o que ocorreu, ·no 
mais das vezes? Na minha cidade natal, por 
exemplo, posso-lhe afirmar que _um percen­
tual muito alto de professores do ginásio não 
tinham curso ginasial. Evidentemente, eram 
pessoas selecionadas por um processo que 
não conheço, não eram professores, não co­
nheciam de didática, mas mostravam determi­
nada tendência para lecionar alguma coisa 
que elas próprias não sabiam. E assim foram 
criados inúmeros ginásios pelo interiores afo­
ra Depois vieram as nosSas Universidades pU­
bli<:as e elas simplesmente dormiam à noite. 
A proliferação de escolas, universidades pa­
gas, funcionando à noite, foi uma decorrência 
desse dormir da universidade pública brasi­
leira que não quis levar àqueles que trabalham 
ou não pôde levar àqueles que trabalham os 
cursos que ela oferecia no período diurno. E 
o que ocorreu? Uma proliferação muito gran­
de de cursos, no mais das vezes ineficientes. 
E-õ ·que é pioi-, Seitador Jutahy Magalhães, 
de cursos para os quais o aluno, ao c:oni::luí­
los, Jamais consegue entrar no mercado de 
trabalho. São cursos, na maioria das vezes, 
para que o cidadão possa solicitar uma ascen· 
são funcional, se for um funcionáriO público; 
para que assine um Dr. à frente do senhor 
fulano de tal e, às vezes, pessoas até idosas 
que decidiram fazer a universidade já no final 
da sua vida, e diziam aqueles mais jocosos, 
mais brincalhões, que era para que constasse 
na lápide: "aqui jaz doutor fulano-de tal''. 

Minha posição não é ·uma defesa da univer­
sidade privada, eu até preferia que não exis­
tisse a universidade privada. é. um apelO Para 
que a universidade pública acorde, funcione 
à noite, ofereça a mesma variedade de cursos 
que oferece aos alunos durante o dia. 

O Sr. Hugo Napoleão - Permite V, Ex' 
um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Com muita honra:, Sehador Hugo NãPoleão, 
eminente Ministro da Educação, V. Ex• me 
honra com o aparte. 

O Sr. Hugo Napoleão - Nobre Se­
nador Francisco Rollemberg, -conheci de perto 
o problema da universidade brasileira, exata­
mente pela razão que V. Ex- acaba de ferir. 
Fui Ministro da Educação durante 14 meses 
e meio~ assim como tive uma passagem no 
Ministério da Cultura durante dois meses, en­
tre os Ministérios de Celso Furtado e José 
Aparecido. Tendo sido Ministro da Educação, 
propus o repensar da universidade brasileira, 
da universidade pública, sobretudo. Meu gran­
de receio é que, não obstante as reivindicações 
com relação não apenas a salários como aos 
chamadas .OCC, fossem justas e válidas, está­
vamos enveredando pelo caminho da exage­
rada paralisação, como estamos agora nova­
mente. Eu dizia, em algumas ocasiões, que 
a universidade pública brasileira é socialmente 
injusta, elitista e concentradora de renda. Não 
temos mais como discutir a questão da gratui­
dade ou não, porque já é um imperativo cons­
titucioilal. Está consagrado e devemos cum-

prir esse dispositivo. Eu dizia sempre que, en­
quanto __ aqueles que têm condições freqüen­
tam cursos gratuitos, pagos pelo Governo· Fe-­
deral, com o dinheiro do contribuinte, pessoas 
-Cp.le-precisam estudar na universidade - co~ 
rnerciantes, comerciários, bancários que ne~ 
cessitam freqüentar curSos-.só pOdem fazê­
lo· à noite. À noite, essas pessoas pagam os 
cursos ·em universidade privada, particular, 
porque durante a noite a universidade pública 
brasileira dorme: Então, facetas como as que 
V. & vem tão bem analisando no pronuncia­

mento que faz no plenário do Senado Federal 
hoje, naturalmente não podem passar desper­
cebidas, e não passarão despercebidas. Con­
gratulo-me com V. Ex~. agradecendo a con­
cessão deste aparte. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG­
Eminente SenadOr Húgo Napoleão, eminente 
ex-Ministro da Educação e Cultura,_ o aparte 
de V .. Ex', que ihcorporo ao meu pronuncia­
mento,. vem de muito enriquecê-lo. Aliás, o 
depoimento de v. & se transforma no cerne 
do meu discurso. V. Ex•, neste instante, ê co­
autor: do pronunciamento que faço nesta tar­
d.e, pela posição de defesa com que se teve 
quando da sua gestão profícua à frente dessa 
Pasta, e pela forma como sempre encarou 
o ensino no Brasil. Conheci V. Ex~ Vice-Uder 
da nossa Arena, do nosso PDS, na Câmara 
dos Deputados. V. Ex~ foi um Deputado ilustre, 
um Governador primoroso, u-m grande Gover­
nador, e são os seus companheiros de Ban­
cada que vêm à tribuna desta Casa sempre 
afirmá-lo em alto e em bom som, Portanto, 
_o depoimento de um homem do seu quilate, 
da sua cultura, da sua inteligência e da sua 
experiência, o depoimento de V. _Ex•, muito 
enriquece,- este_ discurso. 

Solicito a V. Ex• aceite qUe o inclua como 
co-ãütor deste pronunciamento. 

O Sr. Hugo Napoleão - Sensibilizado, 
agradeço profundamente a V, Ex.' as palavras. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- . 
Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, baSta de sobre­
carregar o Governo com a concessão de bene­
ficios para quem deles não necessita. A solu­
ção para a extrema crise financeira que atingiu 
as universidades brasileiras está na própria 
universidade, e uma vez resg-uardada a gratui· 
dade do ensino superior para os alunos de ' 
baixa renda familiar, nada. impede que pa­
guem seus estudos na universidade aqueles 
que p-odem fazê-lo, e certamente o farão sem 
grandes sacrifícios. 

Assim, poderemos cumprir os preceitos 
constitucionais que determinam a gratuidade 
do ensino fudamental e do ensino médio, e 
o governo poderá aplicar mais verbas na elimi­
nação do analfabetismo. Por outro lado, as 
vniversidad€s poderão dispor de maiores re­
cursos para superar suas dificuldades finan­
ceiras e assegurar suas condições de subsis­
tência. 

A universidade não pode parar! E o Governo 
não pode mais continuar financiando os estu- · 
dos de nível superior, enquanto a maioria da 

populaçã:o nem mesmo tem a oportunidade 
de ser-alfabetizada. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi~ente, Srs. 
Senadores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Corlcedo a palavra ao nobre Senador Mar­
condes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL 
- PB. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, o ilustre Senador Maurício Correa la­
vrou, na tarde de hoje, um veemente protesto 
contra a iniciativa do Poder Executivo, do Se~ 
nhor Presidente da República, de promover 
a venda, em leilão, de imóveis funcion:;tis e 
outros pré-dios da União em Brasilia, São Pau~ 
lo, Rio de Janeiro, particularmente, mas por 
este Brasil afora, de um modo geral. 

Sr. Presidente, não podemos deixar de ma­
nifestar a nossa estranheza, a nossa surpresa 
com o pronunciamento do Senador Maurício 
Corre a. 

S. Ex• reclama tão-somente do fato de que 
jâ existe, tramitando nesta Casa, projeto de 
lei com igual escopo, projeto de lei com o 
mesmo Objetivo. 

Ora, Sr. Presidente, a coincidência de posi­
ções entre o Senado e o Poder Executivo deve­
ria ser saudada com entusiasmo pelo emi­
nente Senador Maurício Correa, porque prova, 
pelo menos _de safda, que há um consenso 
quanto ao acerto da medida, quanto à lisura 
da proposição, quanto aos seus largos bene­
ficios sociais e à sua utilidade para o bem 
do Tesouro Nacional. · 

S. Ex> entende que o Governo estaria atrope­
lando o Congresso Nacional aq enviar pro­
poSta de alieitaçâo 9e_ imóveis_ da União. 

Chegamos a uma situação esdrúxula neste 
País, em que o hábito de criticar o Governo 
não Se atém sequer, às drcun:stàilcias: Qual­
quer que seja o comportamento do Governo, 
esse é passível de críticas, de diatribes, _qual­
quer que seja a posição assumida ou adotada 
pelo Governo. 

O Governo é_ criticado, ora por náo agir; 
agora é-criticado por agir, po' f6mar iniciativas. 

Sabemos que- essa discussão em torno da 
venda de imóveis da União é uma longa e 
interminável obra de Santa Engrácia. 

Desde quando entramos nesta Casa, Sr. 
Presidente, esta discussão consome páginas 
de jomaJs, horários nobres de televisão e, so­
bretudo, espaço nas tribunas das duas Casas 
do Congresso NacionaL Ao Congresso foi da­
da, e repetidas vezes, oportunidade de promo­
ver essa alienação, que é reclamada por todos. 

A princípio se dizia que estaríamos n6s inibi­
dos por força da lei, por força da Constituição, 
que nos criaria dificuldades para legislar sobre 
matéria financeira ou 1sobre alienação de pró­
prios da União, Entretanto,-a ConStituição de 
outubro de 88 nos deu uma espécie de carta 
de alforria. Não há nada, rigorosamente nada, 
que este Congresso não pos!fa fazei'"Oti deiXar 
de fazer, ou impedir de fazer. O Congresso, 
hoJe, centraliza uma massa enorme- de com~ 
petências e atribuições e já não se pode usar 
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a legislação_ como de:_sç_l,l_lpa ou pretexto para através de suas Lideranças nesta Casa, ofere--
não agir. Há muito tempo o Congresso podia, cer sugestões .ta f~er o pedido de tramitação 
e devia, ter promovido a alie:Daç~o _desses urgente da matéria. No meu entendimento, 
bens. E o Poder Executivo vinha sendo critic~- tendo o Executivo, corno conta_ .;3qui nesta Ca-
da e condenado por coonestar com essa situa- sa~ seus Ud~res e . .s;~s adeptos, deveria fazer 
ção: milhares de prédios ocícisos no Rio de suas sugestõ_es modificativas através de pro-
Janeiro e ·ern São Paulo, e. d~ modo geral, postas dos próprios Srs. Senadores. 
a .:'ldministração numa atitude cont~mplativa, 
numa atitude de co_ntemporização, numa ati- -0 SR. MARCONDES GADELHA- De-
tude passiva, sem tom<lr qualquer iniciativa. vo dizer, nobre Senador, o Exeéutivo nem p~e-

Quando, de repente, o Governo resolve, afi- dsa -p-edir _isso. TodOs Os Líderes estão proli.tos 
nal, tomar a sua decis_ão e a5$1,lffiir claramente __ para as_s!n~ ~ _J?_eªi~~ _?e urgência. -
a posição de promover a venda, então, diz-se Este humilde orador qQe lhes fala neste mo­
que está atropelando o Congresso Nacional. _ menta, e que, p01ventura, é 0 Líder do Partido 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite V. da F'r!'!nte Uberai, se compromete a assinar 
~um _aparte? o pedido de urgência.- tãO logo V. Ex- o aprê­

sente. 
O SR. MACONDES GADELHA-Só um Não há nenhum propósito, neste momento, 

instante, Nobre Senador Jutahy Magalhães. de antedpação pelo POder Executivo, tanto 
Nada impede que o Congresso Nacional assim que_ este anunciou com muita antece-

acelere o curso da tramitação da sua proposta, dência a sua proposta. Devo dizer que nem 
nada impede que o Congresso Nacional peça é proposta do Poder Executivo. A idéia surgiu 
urgência para a :ma propositura, que, afinal - sabe bem V. Ex" - de reuniões ampias 
de contas, está dormitando nas Comi_s_sõ~s. __ que -- 'm · ·1a d t · b' · Ja se ve arras n o am em aqu1, no 
já não se sabe há quanto tempo. Nada impede Congresso Nacional, entre Presidentes de Par-
que o Congresso Nacional chegue antes do tidos, no Gabinete do Presidente do Senado 
Poder Executivo ne$a corrida em favor do Federal, Senador Nelson Camelro,-das quais 
interesse público. resultou aquele documento, que é uma com-

Não é outro, Sr. Presid_ente, o comporta- pilação, que é um elenco _de proposições que 
mento em relação ª-OUtros itens das propostas tão simplesmente foram 'acolhidas pelo Poder 
que hoje compõem o elenco chamado "pacto Executivo. 
de emergência"' para conter a inflação. .. Acontece, nobre Senador Jutahy Maga-

Ouço o nobre S_e_nadpr Jutahy Magalhães. lhães,_o Governo resolveu. tomar a sério aquele 
O Sr. Jutahy Magalhães - Agradeço a documento; o Governo passou a entender que 

V. Ex!' a oportunidade que me of_~rece de dar aquUo não_ é de briricadeira; passou a entender 
uma explicação, porque_ participei do debate . que aquela é realmente a vontade geral da 
com o Senador Maurício Correa a respeito Nação., _expressa pela sua representação mais 
desta questão e, na ausênCia de S. Ei", 1-ne legítima, que é a representaç8.ci popular n"o 
sinto na obrigação de fazer essa explanação. Congresso Nacional. 
V. Ex- tem certa razão quando diz que demo· Ora, os _Presidentes de Partido são lide_ran~ 
ramos nas nossas- dec:isões_.a_~~-?peito desta_ ças muito abrangentes, mais ainda do que 
matéria como _d~_ váriaS-ou.tra!'! - eu tinha os próprios Lideres de Bancada, e subscre~ 
abordado este ponto no aparte que solicite.i veram aquele docUmento do qual se valeu 
ao Senador MaJJri,.cio Correa.-A-rfoSSã falta de o Poder_ Executivo para apresentar a sua pro~ 
agilidade na decisão dessas questões poderia, posta. 
muitas vezes, levai' a que b Ex:e_ç;utivo atrope- Não se há de pensar, então, que ao Govem_o 
!asse as_de_c;is.õe~ d_o Çongresso. Essas ques- coubesse qualquer tentativa de se sobrepor 
tões em pauta na Comissão_ de Constituição, ao Pqder_l,.egislativo. Há, entretanto, um deta~ 
JustiÇa e cidadania, de acordo c_om as n-ormas lhe, Senador_ Jutahy Mag?Ilhães: estamos em 
constitucionais e regimentais, tomamos a_ de- urna corrida contra o relógio. Este Governo 
dsão de caráter terroin~tivo, mas tãmbém de está_ na firme_disposição de Ílão deixar passar 
acordo com <1$: nossas normas regimentais. mais um dia s_em gerar um fato pOlítico, eco-
Havendo LU:Oª dis~orQ~ncia_ por parte de al-, nômico ou ~ocicli; este Governo está empe· 
guns Srs. Senadores, foi feito um recurso para nhado em gerar expectativas contra a corren· 
a decisão da matéria tlqui,no Plenário. Foram te, contra a maré Veiculada pela imprensa, vei-
apresentadas emendas, inclusive -um substi- culªda pela opinião públiCa, a falsa impressão 
tutivo de minha autoria, e acredito - ouvi de que, estando em fim de Governo, é hora 
V_ Ex' de passagem abordar - a proposta de parar tudo, cruzar os braços e simples~ 
do_Executivo seriâ no sentido da venda através mente deixa~ a banda passar e esperar que 
de leilão, e_ esta é uffia das- proPostas qUe o novo Presidente venha a assumir. Este Go~ 
faço no meu substitutivo, pois erttendo-a mais_. _ vemo __ es_tá disposto a administrar, a governar 
justa, mais conseo.tà!lea. Apresentei ym sub~ até_ o final, até _porque ê de sua responsabi­
titutivo, com_o outros Srs. Se.n._ac;l.ores apresen· lid<:~de assegurar a estabilidade econôniicá 
taram emendas. Devido __ à apresentação de: . deste País, garantir, preservar o Pa_is contra 
substitutivo e de emendas •. está retomando o ingresS"o em uma hiperinflação, e, desta ma­
a matéria à Comissão de Constituição, Justiç~ neira:garantir também a coesão social interna 
e Cidadania, que deverá dar o seu parecer da Nação, a estabilidade das instituições, as 
de imediato. Minha dúvida é saber se o cam_i- ele.ições para Presidente da República e a tran­
nho melhor do Executivo, nesta questão, seria _ _" sição politica e normal, com rotatividade do 
apresentar uma proposta de sua incjativa ou, poder _assegura9a._ 

Nobre Senador Jwtaby Magalhães, V. Ex" 
sabe perfeitamente que uma hiperinflação é 
elemento extremamente corr®ivo e opera em 
lil1'}ites muito estreitos de tempo. Não há país 
no Mundo que suporte 60 dlas de híperin­
flação; não há instit1,-1ição democrática, por 
mais sólida que seja, que resista à deted_oração 
da moeda.. que resista a índices inflacionãriós 
da ordem_de lO, 15 ou 25.000%, como-alguns 
vizinhos nossos foram, infelizmente, vitima­
dos. Nã.o há instituição que resiSta à perda 
de credibilid;;~de. de confiança no Governo, I1i!S 
ihstituições, e, sobretudo, na moeda. 

V. Ex• há de diz.er; mas a venda de imóveis 
fundonais não vai resolver o problema da hi· 
perinflação, não vai prevenir o ingressO c;lq P-ªí1> 
na hiperinflação. 

Acontece que esta não é uma medida solitá~ 
ria; acontece que _esta não é uma medida isola­
da. Ela se integra, e é talvez a parte menor 
de um conjunto enorme de proposições nasci­
das aqui dentro do _Congresso Nacion"ãl, e cjue 
pretende alcanç_ar a infi?Jçã9 nas suas três ver· 
tentes, já perfeitamente identificadas: a crise 
fiscal; a crise das dívidas interna e externa; 
e a crise das expectativas. 

Eu diria, nobre Senador Jutahy Magalhães, 
que a venda dos ímóveis indde s_obre este 
último ~lernento, que, nem por ser o último, 
é o menos importante nesta história toda. Hi­
perinflação é um estado de espírito da socie­
dade, é um estado d~. espírito de descn~nça 
absoluta e total na capacidade de o Gove_mo 
honrar os s~IJS comprom_issos no mercado 
financetro: descrença na moeda, descrença 
nas (nstftuíções, descrença na c/a~se política. 

A venda de imóveis, conquanto venh"- a 
amealhar alguns magros cruzados, tem esse 
impacto sobre a opinião pública e abre a pas­
sagem para medidas mais sérias, para medi­
das ma.is profundas que estão, por seguro, 
a ela conjugadas. 

O Sr. Jutah_y ~g~ães- V. Ex• permite 
outro ap~rte, nc;bre: -~~nãdor? · 

O SR. MARCONDES GADELHA - E 
eu citaria, nobre senador Jutahy Magalhães, 
antes de conceder o aparte a V. Ex", a privati· 
zação de empresas, outro drama que se vem 
arraStahâQ há muito tempo. A Nação toda fala 
em privatização de empresas, todo mundo é 
a favor da pfiVatização de empresas; todos 
os presidenciáveis, inclusive aquele que V. Ex" 
defende, sustentam nos seus programas de 
gOverno a·privatização de empresas. 

Pois bem, __ nobre_ Senador Jutahy Maga­
lhães, há algum tempo o Governo encami­
nhou_ medida provisória propondo_ a privati­
zaçâo de empresas. O Congresso a rejeitou, 
sob o pretexto de que a matéria deveria ser 
enc_aminhada ·por projeto de lei. E está trami­
tando na .Càmara_ ·dos Deputados um projeto 
de lei de autoria dÇI Sr. Deputado João Agri~ 
pino. E há quanto tempo, nobre S_ena.dor Juta~ 
hy Magalhães, está tramitando esse projeto, 
que, a cada dia, cria um elemeotQ novo, uma 
audiência de determinada personalidade, ou 
d~_ categorias e de classes sociais, enfim, todo 
um conjunto de expedientes visando apenas· 
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a retardar o andamento e a votação dessa 
proposição? · · 

Pergunto a V. Ex': o Goitemo tem que espe­
rar pela aprovação desse projeto de lei para 
iniciar o processo de Privatização? Há Qúe con­
siderar V. Ex• que estamos a alguns meses 
do final do mandato do Presidente José Sar­
ney. Se ficarmos esperando pela aprovação 
dessa medida, situação semelhante a essa re­
ferente aos imóveis, jamais iniciaremos esSas 
medidas, sobretudo não conseguiremos con­
cluir nenhuma delas durante este Governo. 

Antes de lhe conceder o aparte, Senador 
Jutahy Magalhães, devo lembrar a V. EX que, 
no preâmbulo do documento que foi encami­
nhado ao Presidente da República, o Congres· 
so Nacional, pelos seus presidentes de partido, 
pelas suas lideranças, outorgou ao Poder Exe~ 
cutivo competência para utilizar quaisquer 
mecanismos legais para a execução dessas 
providências. Tanto o Governo p'ode aQif, nos 
termos desse documento encaminhado ao 
Presidente da República pelo Senador Nelson 
Carneiro e pelo Deputado Paes de An_drade, 
como pode o Governo-Usar da n1edida provi­
sória, do projeto de lei, do decreto, como de 
resolução do Banco Central, enfim, quaisquer 
que sejam as medidas, porque-ê esse espírito 
de colaboração e de patriotismo que neste 
momento preside a atitude geral do Congres­
so Nacional com vistas ao enfrentamento da 
inflação. 

Ouço V. ~. nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Solicitei o 
aparte porque v. Ex", com a inteligência que 
todos lhe reconhecemos., c:om a capacidade 
dialética que também todos aplaudimos, esta­
va fazendo um diálogo comigo, sem eu dele 
poder participar. V. Ex!' perguntava, respondia 
em meu nome. Então, eu não tinha partici­
pação nesse diálogo. (Risos.) 

O SR. MARCONDES GADELHA -
Concedo a V. EX o mesma direito; imaginava 
que V. Ex'_ estava-me honrando com a sua 
audiência. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Estava ouvin­
do atentamente V. Ex" e, em alguma parte, 
até concordaria. Entretanto;ciiscordaria direta­
mente de wn ponto. Devo dizer a V. EX', que 
nunca pessoalmente desejei - nem a minha 
bancada desejou - que o Presidente ficasse 
inerte em tempo nenhum do seu Governo, 
muito- menos neste fmal de Govemo, porque 
pelo menos- é uma tentativa que--ele fm; de 
realizar alguma coisa, pois, se nestes_quatro 
anos e alguns meses, não teve condições de 
fazer aquilo que a sacfedade brasileira espe­
rava deste _Gavemo, pelo menos que minimize 
wn pouco a seu déficit em relação a essa 
sociedade, através de um trabalh9, que espero 
seja eficiente, de administração, porque até 
agora, infelizmente, não pudemos _aplaudir os 
seus atos. Na caso específico da privatização, 
por exemplo, V, Ex" tem até alguma razão -
e até basta!Íte razão- porque há esse projeto 
do Deputado João Agripino, que está em tra_~ 
mltação mYCâmaia, e há outro projeto, de 

minha autoria, aprovado pelo Senado, unani­
memente; por V. EX, por sua bancada, o qual 
determina que o Executivo_ envie para este 
CongreSso posiçllo, podendo ser até abran~ 
gente para todas as empresas, mas para uma 
análise de cada assunto individualmente, par­
que -náO ,qeve_mos dar um cheque em branco, 
mas também não podemos impedir que este 
assunto, que é da maior importância para a 
economia nacional, seja examinado, profunda 
e rapidamente, com·esta falta de agilidade­
como já disse e repita - do Legislativo a res­
peito de projetos de autor"ta das seus Parla­
mentares. O que eu considero, hoje, uma das 
grandes razões d.essa falta de agilidade para 
-aprovação e -discussão? Esse .consenso que 
se busca hoje em todos as projetos na Câmara 
- no chamado consenso de liderança - é 
que imobiliza aquela Casa em quase todos 
os_proj~tos, pois esse-consenso não é alcan­
çado em quase nenhum projeto. Então, não 
há aquele espírito democrática de votação da 
vo_ntade,_da prevalência da maioria. Por quê? 
Por_que também falta, muitas vezes, a capaci­
dade de as lideranças levarem ao plenária os 
componentes de suas bancadas para que se 
alcance _essa maioria. Isto tem realmente pre­
jUai<:ado o andamento das mensagens. Neste 
aspecto,_eu digo como V. Ex~. e faço também 
minha crítica ao Legislativo, pela falta de capa~ 
cidade de decisão <_los projetos de autorias 
dos Parlain€:ntares, sejam da iniciativa de Se­
nadares, sejam da de Deputadas. No_ resto, 
infelizmente tenho que discordar um pouco 
de\/. Ex< 

~O SR. MARCONDES GADELHA ~ 
Agradeço, de qual(juer forma, a V. EX' as ob­
seJVações, e fico feliz, porque, pelo menos em 
alguns pontos, V. ~ está de acordo comigo. 
Pelo menos, num ponto sei que V. Ex• está 
de acordo, e há de concordar que, com uma 
inflação de 30% ao inês, estamos fazendo pi­
quenique à beira do vulcão. 

Nobre Senador JUtahy Magalhães, V. Ex~ 
há de concordar comigo que sistematicamenw 
te a Governo tem sido responsabilizado, de 
forma solitária, por ·esta inflação, quando ela 
é um problema de toda a sociedade e envolve, 
também, o Congresso Nacional, que tem 
meios, agora, de agir no sentido de coibir o 
avança deste elemento extremamente destru­
tivo da economia e dos próprios fundamentos 
da sociedade. 

Ora, nobre Senador Jutahy Magalhães, o 
propósito deste Governo, ao ac9lher a propo­
sição do_ Congresso Nacional, não é outro se­
não_ entrar em sintonia com a posição das 
nobres Parlamentares. 

V. Ex- não há de negar que, por diversas 
vezes, o GoVerno tentou recuperar a sua ftscali~ 
dade; que, por diversas vezes, o Governo ten~ 
tou, de alguma forma, equilibrar gastos com 
receitas e, em inúmeras circunstâncias teve 
a sua ação- coa-rctada por uma posição deter~ 
minada do ConQresso Nadonal, às vezes par 
influências de Jobbles muita bem organiza~ 
dos. 

Toda medida antipática, toda medida impo~ 
puJar era sistematicamente rejeitada. E não 

podemos impeclir o avanço da inflação se não 
tomarmos medidas dramáticas, impopulares 
e drásticas, no sentido da recuperação das 
finanças póblicas. 

Este _é_ o elemento crucial, parque a econo­
mia privada vai muito bem, nobre Senador 
Jutahy Magalhães. A indústda cresceu mais 
de 5% neste último mês; o consumo de ener~ 
gia industrial vem também batendo recordes; 
o nivel de exportação, o superávit na balança , 
comercial também tem sido o maior de todos 
os tempos; a produção agrícola tem batido 
também todos os recordes históricos; o nível 
de desemprego é o mais baixa da década. 
No entanto, a inflação segue corroendo todas 
as melhores expecta~v?!S do povo brasileiro. 

Está na hora, então, de tomarmos_ uma ati­
tude diante desse fato. E já identificamos per­
feitamente onde se encontra o fulcro, a alavan­
cagem no processo inflacionário: está na fra­
queza das finanças públicas, está no descom­
passo entre receita e- despesa. O Govetno tetn 
que tomar medidas no sentido de apertar a 
malha fiscal, na sentida de cobrar, de fazer 
a execuçáo da dívida ativa do Governo; a Cio­
vemo tem que tomar atitudes na sentido de 
aumentar o seu fluxo de caixa; tem que tomar 
atitudeS com relação à sua dívida externa -
se for o caso, até mesmo suspender o paga­
mento de juroS da dívida externa Enfim, um 
grande número de medidas de grande parte 
tem que ser, pelo menos, iniciado neste mo­
mento. E não é outra a atitude do Governo. 
N'mguém pode, em sã consc:tência, nesta Ca­
sa, alegar desconhecimento, ignorância do 
que se está processando nesta concertac;ão 
entre Congresso e Poder Executivo. Repito: 
foram várias reuniões, com a presença de de­

- :zenas de Uderes, e mais a imprensa acomP&-
nhando cada fato minuciosamente. Ninguém, 
neste momento, pode negar apoio à decisão, 
ao conjunto de propostas, ao elenco de medi­
das que serão enviadas ao_ Congresso Nacio-­
nal, seja por que díspOsitiva encaminhado a 
eStas duas Casas. _ 

Se á Congresso Naclonal se sente, de _algu­
ma fOi-ma, à margem do processo, processa 
Por ele iniciado através de um documento pú­
blico, não há outra alternativêlsenão este mes­
mo Congresso acelerar os seus trâmites inter­
noS, votar o mais rápido possível o substitutivo 
de V. EX- no caso da venda dos imóveis; votar 
rapidamente o projeto de lei do nobre Depu~ 
ta do João Agripino no qt}e diz respeito à priva­
tização; tomar medidas no Sfentido da redução 
de alíquotas para importação de bens durá­
veis, para a importação de bens de capital, 
de insumo, e, eu diria, até mesmo para bens 
de consumo não duráveis, como forma de 
estimular a campetitividade do aparelho pro~ 
dutivo brasileiro, como forma de aumentar a 
oferta real de bens físicos aqui dentro, como 
forma de modernizar a nosso sistema produ­
tivo e de impedlr o seu sucateamento. 

Há um conjunto enorme de medidas a se­
rem tomadas e - sabe muito bem V. EX, 
nobre Senador Jutahy Magalhães - cada 
uma dessas medidas contraria interesses po­
-derOS$)5._ cada uma dessas medidas contraria 
grupós soc:iais que estão in~ressados na ma-
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nutenção do stptus quo. Por isso, esta aura 
de pessimismo-que se ergue contra a conse­
cução e a execução dess_as medidas. Por uma 
razão muito simples. Porque o pessimismo 
é sempre conservador, porque o pessimismo 
favorec:.e s_empre a manutenção do status quo, 
porque o pessimismo preserva essa dranda 
financeira em que as pessoas ganham dinhei­
ro sem trabalhar, sem suar a camisa, sem 
enfrentar greves, sem ter que lidar com traba-­
lhadores, sem ler que fazer investimento_s, sem 
correr_ riscos; porque esta inflação que aí está, 
impiedosa, massacrando o.s_p~queninos, tem 
servido para abarrotar as burras dos podero­
sos, que, de algum modo, formam um conci­
liábulo macabro, um sinê_àrio poderoso, onde 
as mais minguadas esperanças e expectativas 
do povo brasileiro vêm morrer no_seu limiar, 
vêm morrer na sua soleira. 

É este, nobre Senador Jutahy Magalhães, 
o s_entid_o __ maior dessa decisão do Governo 
na undécima hora de tomar medidas sanea­
doras ou, pelo menos, um encaminhament.o 
da economia brasileira para rumos dos quais 
nunca deveria ter-se afastado. Se dependesse 
de mim, se dependesse deste Líder do PFL, 
essas medidas já deveriam ter sido tomadas 
há muito mais tempo. Não agora. Um ano 
atrás, dois anos atrás, no iníCio do Governo. 

Insisto num ponto. Nunca é tarde para co­
meçar aqui _e agora. Não vale a desçulpa de 
que estamos no fim do Governo_, n~o vale 
a desculpa de que temos que passar a Admi­
nistração para outros que virão. O provérbío 
chinês, que V. EX conhece muito berh, diz 
que "uma caminhada de dez mil léguas come­
ça com uma passada". 

Quero que sa~bam que, aqui e agora, neste 
momento, estamos dando o primeiro passo .. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite--v. 
EX' outro aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA- Ou­
ço V. Ex" U.mã'vez mais. 

O Sr. Jutahy Magalhães- fico satisfeito 
e desejo que o discurso de V. Ex' seja transfor­
mado numa realidade govemamenta_l,_porqu~ 
é necessário, realmente, que se tomem n:tedi­
das que evitem esses ganhos _esc;_andalos9s, 
e até obscenos, por parte dos bancos brasi­
leiros, por exemplo, porque temos visto que 
essas questões de ordem fin~nceira estão l~­
vando o _Pais para uma concentra~.=ilo cada 
vez. rnaior de renda. Não estamos vendo ne­
nhuma justiça social na _ação- admi~:tistratlva 
e_ econômica deste Governo. Por isso, faço 
votos que o discUrs.o_~e_V. Ex!'~- com,.o quát 
concordo, _nesta parte final - transforme-se 
em realidade, através de ações ad_ministrativas 
deste Goyemo. 

O SR. MARCONDES GADELHA-Mui­
to obrigado a V. Ex'-, nObre Senador Jutahy 
Magalhães, e fico feliz que V. Ex"; COm a hOnes­
tidade intelectual que lhe é própria, pelo me­
nos vote bons augúrios ao destino desse pac­
to, dessas medidas de -emergência que·-estão 
sendo trabalhadas com tanto:empenho, com 
tanto carinho, pelo Governo e pelo Congresso 
Nacional. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite V. EX-
um aparte? · -

. 0$R.l'iARCONDESGADELHA-Ou­
ço V. Ex!', nobre Senador Ney Maranhão. 

O Si-. Ney Maranhão - Nobre Líder do 
PFL, Senador Marcon,9.eª-. G~deJha, este pro­
nunciamento de V. EX' é sério. To do o povo 
brasileiro deseja ver o Brasil transformado em 
uma nação pOderosa; em -uma nação em que 
todos tenh~rn vez. V. ~ tem ·o-nosSo-apoio. 
Sabemos· mUito bem que essas- estatãis são 
a sangria do povo brasileiro, é por al que se 
está esvaindo o sangue do trabalhador brê;lsi­
leiro. Sabemos que a mic;ro, a pequena e mé­
dia empresas são a espinha dorsal de um país; 
e. temos o exemplo da Espanha, da Itália, da 
Ásia -, e me ref~~i_há algum tempo à China 
Nacionalista. Lá esSãs empresas são fortes, 
e-no Brãsil elaS estãO todãs quebradas. O de 
que precisamos, Senador - para coroar o 
àlscurso que V. Ex" está fazendo neste mo­
mento, de grande importânCia para a defesa 
da economi_a_do País- é o se_guinte: fizemos 
uma Constituição, no que tange-à área sã-ciãf, 
quase perfeita; mas, Senador, no que tange 
à área econômica, retroagimos 50 anos, e te~ 
roQS_ que -mÕdificar essa área. Agora Vamos 
estudar esses artigos da área econômica. Te­
mos que transformar esses artigoS em leis 
ordinárias e çolocá_-lgs em condições para o 
investimento do capital estrangeiro no" País, 
pOrqUe, do contrário, não adiailla vendermqs 
as estatais. Um exe~plo: na Espanha de Felipe 
Gonz:ál~z:,- um país que tem hoje 40_ bilhões 
de_ _ _dblar_es de reserva Cambial, um p_aís socia­
lista, um regime socialista, empresa estatal 
qi..ie dá prejuízo ou fecha ou é vendida I::-iSsO 
que temos que fazer neste País. A Itália tam­
bém deu o exemplo. Temos que transformar 
esses artigos, princi_Q_a\mente o art. 172 da 
Constituição, numa lei. ordinária clara, para 
que o investidor estrangeiro venha para câ, 
e- irmãnádo com os brasileiros - porque o 
Brasil tem terra e tem riqueza, eles têm a t.écni­
ca e- têm o dinheiro; faremos joint ventures 
e transformaremos esta- Nação naquilo que 
todo o Brasil espera. Parabéns a V. ~ 

O SR. MARCONDES GADELHA-Mui­
to obrigado a V. Ex-, nobre Senador Ney Mara­
nhão. V. Ex• está coberto de razão quando 
-fai-essa-s -ooservaçôes -amargas ·a re-speOCo--das 
empresas estatais brasileiras ou do processo 
de estatização, que eu chamaria, na verdade, 
de um processo de formalização de capita­
lismo de Estado no Brasil, porque hoje as em~ 
presas estatais respondem por 60% da forma­
ção bruta de capital no País e mobilizam recur­
Sos dri.co vezes maiores do que o Orçamento 
da_União. No entanto, essas empresas operam 
em circuito fechadQ. 

O Sr. Ney Maranhão- Permita~me, no­
bre Senador. (Assentimento do orador.) 

No ano passado fizeram um levantamento 
sobre essas empresas estatais. Se não me en­
gano, o prejuízo delas foi aci.ma de 240 bilhões 
de cruzados. Por aí V. ~ tira o que são. 

o_ SR. MARCONDES GADELHA - E 
prejuízo- coberto, naturalmente, pelo bolso do 
cOntribuinte. 

O Sr. Ney-_ftlai-anhãÕ- DO contiibllinte. 
Tem iOda a razB.o. __ 

O SR. MARCONDES GADELHA- Co­
berto, naturalmente, pelo Tesouro Nacional. 
~contece que essas empresas operam em 

circuito fechado. Como Q_iz,ia, são inteiramente 
impermeáveis ao escrutínio da Nação. Nin­
guém sabe qual é a programação de investi­
mento dessas. empresas; ninguém s-abe a 
qUantas andam a sua orçamentação e a sua 
contãbilidade. 

Na verdade, são núcleos de poder, são quis­
tos, são enclaves de poder dentro_da civiliza­
ção brasileira. As empresas estatais tornaram­
se verdadeiros mandarinatos, verdadeiros feu­
dos, verdadeiros shogunatos, comandados 
por meia dúzia de potentados que simples­
mente não dão a menor satisfação ao resto 
da Nação. Só teinos liOtfC:ia âo andain_ento 
das CoiSas_ nessas empresas estatais quando 
uma ou Outrg apresenta o rombo das suas 
contas para ser coberto pelo T escuro Nacio­
nal. 

Esta é a trágica situação. 
Não vamos, entretanto, partir para uma 

marche au nambeau contra as empresas esta­
tais, não vamos simplesmente tentar liquidar 
todo o sistema estatal no Brasil. Há. grandes 
e sólidas empresas das quais nos orgulhamos 
e que têm que permanecer, têm de ser estimu~ 
Jad:!ls, as suas tarifas têm que ser recuperadas 
e a sua viabilidade ass_egurada. Aí citaríamos 
a Companhia Vale do Rio Doce, a Petrobrás, 
o Banco do Brasil. Citaríamos um elenco enor­
me de grandes empresas. 

Concordo com V. ~. nobre Senador Ney 
Maranhão. Empresa que operou _no vermelho 
dur_ant.e vários exercíçios seguidos, alguma 
coisa tem de errado na sua gestão, de insaná­
vel na sua administração, alguma coisé_l que 
eu diria esfrutú.ral, um vício estrutural de ges­
tão, que nem mesmo o melhor administrador 
conseguirá c6rrigir. Neste caso, há que se pen~ 
sal' na sua exttnção ou na sua a1ienação; natu­
ralmente dentro das norrna_s da lei1 preservado 
o interesse na_donal, de preferência oferecen­
do prioritariamente aos próprios empregados 
da empresa e, em seguida, ao capital nacional. 

O Sr. José Fogaça - PerrOite V. Ex" um 
apa~? 

~ O SR. MARCONDES GADELHA-Ou­
ço V. EX', nobre Senador José_ Fogaça. 

O Sr. José FOgaça - Nobre Líder Mar­
conde~ Çiadelha, V. EX traz um tema que é 
a raiz, é o cerne da questão econôriiic8 nacio­
n-al h9je, que é a própria modernização e a 
operacionalidade do Estã_do~ O Estado brasi­
leiro é, hoje, deficitário, ineficiente e apresenta, 
nb setor das finanÇas públicas, um nível próxi­
mo ao ·colapso, próximo ao seu pleno esgota­
mento. A origem desse problema não está 
- parece-me - apenas no gigantismo das 
empresas estatais, mas sim numa deformação 
da natureza das suas funções públicas e· sô~ 
ciais. TIVemos, realmente, ao !Origo do gover-
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no militar, uma-ari1pla estatizaçao de certas 
áreas da economia. Em ·outraS palavras, o Es­
tado ocupou amplas áreas, inclusive áreas de 
produção econômica. No entanto, essa estati­
zação não tornou públicas as decisõ_es que 
orientam a administração dessas einpresas. 
TIVemos urna estatizaÇão dã econOmia e uma 
privatização do Estado. O que qu'ero dizer é 
que muitas empresas estatais passaram a-ser­
vir aos interesses de. grupos privados. A Sider­
brás, por exemplo, pratica, hoje, um preço em 
relação à produção de aço muito inferior aos 
patamares do mercado internacional, causan­
do notórios prejuízos a empresas cOmo a 
Companhia Siderúrgica Nacional, que, evi­
dentemente, não pode operar com essas tari­
fas, porque, desse modo, s~rá sempre, e ne­
cessariamente, defiCitária, não pOder a atender 
às demandas, inclusive de melhoria e reajuste 
salarial de seus empregadl:)s.lsso vem geran­
do situações de tensão social como aquelas 
que vimos recentemente em Volta Redonda. 
Lamento profundamente quando vejo noticiá­
rios relatando a luta, o sofrimento, o ambiente 
até de heroísmo e de emulação com que -as 
lideranças sindicais, os =operários~ as lideran­
ças políticas, tratam da questão da luta ope­
rária em Volta Redonda por melhores condi­
ções de trabalho e de salário. Fico perplexo 
e profundamente entristecido, porque se nota 
que em Volta Redonda, naquele micro_univer­
so, vidas são jogadas, tensões são acentuadas, 
a questão ideológica é levada a um extremo 
de conflito, como ·se estivéssemos no Pafs 
diante de um confronto brutal entre o capital 
e o trabalho e como se a luta ideológica esti­
vesse sendo acirrada internamente, quando 
isso "não é ver'dade. Não há esse acirramento 
brutal entre capital e trabalho, a questão da 
exploração dos trabalhadores não se dá no 
nível e na forma como está sendo colocada 
e não se trata de um confronto entre os admi­
nistradores, o presidente da CSN com os seus 
empregados. Trata-se de uma razão, pura ·e 
simples: o preço do aço torna inviável a Com­
panhia Siderúrgica Nacional. Fosse uma em­
presa privada, não poderia ela cobrar as tarifas 
que cobra, porque iria, fatalmente, à falência. 
Ora, a prática desses preços, artificialmente 
baixos, favorece amplamente a alguns setores 
da economia, e com isso· cria-se _ _to_da essa 
situação, todo esse clima, todo esse ambiente, 
como se estivéssemos, realmente, num perío­
do em que a luta de classes estivesse instalada 
no País, e num processo brutal de explosão. 
Não é nada disso. Não se nec~ssita de monu­
mento, não se ne-cessita de nada, mas, sim, 
de aumentar o preço do aço no mercado inter­
no, para que a Siderbrás e a Companhia Side­
rúrgica Nacional possam produzir, ter lucros 
e pagar os seus empregados. A pressão dos 
nte é_ de tal sorte, é de tal ordem, que hoje 
se percebe que esse setor está-sob o controle 
desses interesses privados. Então, o que há, 
na verdade, não é uma estatização da econo­
mia, e, sim, uma privatização do Estado. En­
tão, melhor mesmo é privãtizar, porque, privaw 
tizando, a emp1esa, se quiser existif, terá que 
praticar os preços viáveis, Compatíveis e pode­
rá pagar de acordo com a demanda que o 

mercado de trabalho estabelece. E ai não ha­
verá mais monumento, não haverá mais abso­
lutamente nada. Fico entristecido; não sei se 
considero trágicas ou cômicas as situações 
que présenCio, porque nâo é nada daquilo ali; 
não é essà a questão central. A questão central 
é ~a polftica d_e preços, que hoje está orien­
tada para servir a grupos privados. Já estou 
dl.egarrdo à conclusão de que talvez privatizar 
seja a única forma de tomar públicas as politiw 
cas públicas, porque hoje as políticas públicas 
estão sendo privatistas. Era esta a intervenção, 
apenas uma espécie de adendo, não propria­
mente uma discordância, mas uma digressão 
em torno do pronunciamento de V. EX-

O SR. MARCONDES GADELHA- No­
bre Senador JosUogaça, V. Ex' faz observa­
ções muito importantes e muito pertfnentes, 
com a maioria das quais estou de pleníssimo 
acordo. Há também, paralelamente a uma ex­
cessiva estatização da economia, uma estati­
zação que vai além de alguns países que se 
dizem socialistas; há também esse assalto ao 
setor estatal por pãrte de empresas privadas; 
há uma privatização, também, do Estado em 
favor de alguns segmentos, em favor de al­
guns grupos, e V. Ex' levantou, com muita 
propriedade, o caso do aço. cujos preços no 
mercado interno são irrisórios, comparados 
à contrapartida internacional. 

Quero -dízer, nobre Senador José Fogaça, 
com todo o respeito, que isso -não absolve 
a gestãO estatal da economia. Em primeiro 
lugar, porque existe sempre a alternativa da 
exportação para os setores cujos preços no 
merCado interno se encontram deprimidos, 
e-o- setor~eicterno é sempre competitivo. Em 
segundo lugar, porque existem situações, _se­
melhantes a esta do aço, em que as empresas 
evoluem muito bem. Citaria, por exemplo, a 
área petroquímica, particularmente o setor 
produtor de polietileno, de alta, média e baixa 
densidades, cujos preços no mercado interno 
estão muito defasados, se não em relação aos 
custos de produção, pelo menos em relação 
ao setor externo. O polietileno brasileiro é se­
guramente um dos mais baratos, se não for 
o mais barato do mundo, no mercado interno. 
Tanto assim que as empresas ....:.... A Politeno, 
por éxemplo - procuram encontrar meios­
e modos de exportar a sua produção;-m-as 
abastecem o mercado interno através de um 
sistema de cotas, quase que por imposição 
do Ministério da Indústria e do Comércio, por­
que ê muíto rnà"is rentável, é muito mais negó­
cio Vender par-a o setor externo. No entanto, 
essas empresâs e-stão s-audávefs, essas-emPre­
sas operam com uma leveza extraordinária, 
expanderri-=-se, multiplicam-se a cada dia. 

Neste momento, o Rio de Janeiro disputa 
a implantação de mais um pólo petroquímlco 
com o prOpósito de produzir plásticos. O pró­
prio Estado de V. Ex', o Rio Grande do Sul, 
sem falar em Alagoas e em outros Estados 
do Nordeste, onde a cada dia o setor vem 
se expandindo. 

O que se passa é que essas empresas se 
modernizaram, essas empresas tornaram 
transparentes as suas gestões, o que não 

acontece com alguns grandes polvos que se 
movimentam com uma lerdeza impressionan­
te e são_ exatamente os setores-mais antigQS 
das áreas estatais, entre os quais o setor de 
aço, o qual V. Ex~ acaba de enunciar. 

V. Ex• tem razão, e não é só pelo fato da 
pressão sobre as tarifas ou sobre o preço dos 
bens finais de algumas empresas estatais. São 
também renúncias fiscais. que o Governo é 
obrigado a assumir em favor de determinados 
setores. São pelo menos 54 tipos de benefiw 
cios, de incentivos de toda a ordem a que 
o Governo se obriga em favor de determinadas 
áreas do setor privado. 

Sr. E:residente, encerro neste momento o 
meu discurso. 

O documento encaminhado pelo Congres­
so. Nacional ao Senhor Presidente da Repú­
blica é, pelo menos, um ínstrymento de refle­
xão sobre a nossa economia, sobre a noss.a 
perspectiva como sociedade e como civiliza­
çãd, sobre a maneira como vamos -enfrentar 
os desafios da concorrência que se está abrin­
do por influxo da ciência, da tecnologia e da 
modernização dos métodos de gestão. Ou nos 
adaptamos a esta situação, ou vamo:S enli"ar 
num processo de estiolamento, e jamais ofere· 
cer ao nosso povo a qUalidade de vida que 
ele merece e que sempre esperou desta Nação 
portentosa, desta Nação prodigiosa, desta Na­
ção plena de recursos naturais e humanos, 
sobretudo desta Nação !;Jenerosa,_ conciliado· 
ra, Yocacíonada para a utilização das benesses 
da civilização -e do espírito. 

Acreditamos piamente que, a partir desta 
reflexão, desta análise em conjunto que o do­
cumento nos propõe, e, sobretudo, a partir 
da determinação de agir firme, solidária e deci­
didamente _aqui e agora, conseguiremos virar 
o jogo-em favor do nosso povo, em favor da 
viabilidade deste Pais e da sua respeitabilidade 
no concerto das nações. {Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência, antes de dar a palavra ao 
.nobre Senador Ney Maranhão, aproveita para 
lembrar aos Srs. Senadores que o Cõrigressó 
Nacional está convocado para uma sessão 
conjunta a realizar-se hoje, a partir das J 8 ho­
ras e 30 minutos, destinada à votação, de vez 
que a discussão já está encerrada, do Projeto 
de Lei n9 6, de 1989 - CN, "que autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Rsca.J 
da União créditos adicionais até o limite de 
NCz$ 129212..026.919.0.0 ( cerlto e vinte e no~ 
ve bilhões, duzentos e doze milhões, vinte e 
seis mil, novec~ntos e dezenove cruzados no­
vOs}, e dá outras providências". (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (P,'IDB - PE 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
serei breve em minha pequena cornunicaçã·o. 

Há trinta e cinco anos falecia, em Pernam­
buco, um grande empresário, um industrial 
progressista, um homem ·que fez muito em 
benefício desse Estado- o industrial Armin­
do Moura. 
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Eu_ não podia, como amigo, do extinto, dei­
xar de trazer ao Senado Federal minhas home­
nagens póstumas a esse grande pernambu­
cano, que_ conseguiu, com _sua visão de em~ 
presârio, realizar em Pernambuco alguns tra­
balhos que deixaram sua marca, como a Rádio 
Olinda, hoje L!ma eJTlpresa de g_rande impor­
tância para o desenvolvimento educacional de 
nossa terra. 

Assim sendo, Sr. Presidente, peço sejam 
transcritas nos Anais do Senado Federàl estas 
minhas homenagens póstumas â esse grande 
pernambucano que foi Armindo Moura. 

Era o que tinha a diz.er, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo_ª palavra ao nobre_ _Senador Juta­
hy Magalhães. 

OSR. JCITAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA. PronunCia o seguinte di_scurso.) -.Sr. Pre~ 
sidente, Srs. Senadores, o dia 15 deste mês 
comemora os JU_anos da <:_id<:~de de Juazeiro. 
~m vão esperou o povo daquela cidade o an­
siado presente: a autori~~ão, pelo Governo 
Federal, para o inído das obras do Porto da~ 
que-la cidade. Inesquecível omissão, lamentá­
vel oportunidade perdida pelo Senhor Presi­
dente da República para testemunhara apreço 
da Nação brasileira çom a brava gente de Jua­
zeiro. 

Mas não terão sid,_o vãos todos os esforços 
dos juazeirenses para lembrar e$ta data. 

Reunindo todas as importantes reivindica­
ções da região, as lideranças deJuazç:irojunta­
rarn-se ao Governador Nilo Coelho e as entre­
garam ao Senhor Presidente da República, 
quando de sua visita às obr~s de Xingó, no 
último mês de junho. Entre estas reiVíri.di<:a­
ções estão inçl_uídas _a constru_ção do Porto 
de Juazeiro, ponto decisivo para o escOamen­
to da soja produzida no oeste do Estado, na 
pioneira região de Barreirãs, o reaparelhamen- -
to da ferrovia Juazeiro-Salvador, o. fortaleci­
mento da F ranãve, a cons!Jução de terminais 
hldroviários de Barreiras, lbotirama_, Santa Ma­
ria da Vitória e Bom Jesus da Lapa e a constru­
ção das .estradas BR-340 e 135. 

Todo este grande esforço de reunir Prefei­
tos, ol)Vi_r a comunidade local, sentir as aspira­
ções dos empresários da região culminaraJ!l 
com memorável Seminário realizado em Jua­
zeiro nos-dias 26 e 27 de_maio; sendo, Jogo 
após, consolida.do~ em doc;ur11entos as aspira­
ções levadas a apreciação de sessão especial 
da Assembléia Legislativa do Estado da Bahia, 
que as acolheu e avalizou. 

Pois bem, todo este trabalho, aparenteinen- · 
te_ esquecido nos_ escaninhos .da buroçracia_ 
do Governo Federal está aceso e registrado 
na consciência de todos aqueles verdadeira­
mente preocupados com os caminhos de de­
s_envolvimento do nosso_ P_aís. Breve, estes 
tempos de incúria e omissão do Govemo $ar­
ney com o interior do País e, pasmem!, com 
o próprio Nordeste que soube lhe inspirar em 
invejável carreira literâría e proJetá-lo do M_ara-­
nhão para a Presidência da República, darão_ 
passo a um Presidente da República eleito pelo 
voto popular, secreto e di_reto, da maioria do 
povo brasileiro. Daí sairão compromissos que 

reencontrfl.râo ~s aspirações da cidade de Jua-
zeiro:-=----~ · 

Beitero, neste mQm~mto, em que os olhos 
de._to~o o ~tad6 da Bahia se voltam para· 
JUazeiro, os -termos de pronunciamento que 
fiz desta tribunanó semestre passado: a Bahiã 
téri"t condições excepctonãiS e naturats para 
escoar sua produção agrícola e sobretudo 
grãos de soja produzidos no Nordeste do Esta­
do. _Basta que o Governo atente para esta 
questão e verá que o _escoamento por Juazeiro 
rlão Só é o mais e_conômiço <:orno o mais 
capaz de promover o desenvolvimento desta 
reg~ão do Nordeste. Por is_to _Çiss~ neste_pro­
n\.mciarnento sobre a "Transnordestina": 

"Não sou contra esta ferrovia ... Mas evi­
dencia-se que o Estado da Bahia, através 
do complexo portuáriO de Aratu consti­
tui-se no escoamento natur~l da produ­
ção agrícola originária do oeste baiano, 

.-:utilizaf}do--se do sistem_a rodoferroviário­
fluvial Barreiras-Juazeiro-Ferrõv1a: 
~te Brasileiro até Aratu que, por sua 
prlvilegiada localização, podei.f transfor­

__ mar-se em um dos maiores corredores 
de exportação do País." 

Mas, vejam: justamente no momento em 
que Juazeiro comemora seu aniversário e 
pbntualiza a defesa da Franave, consoarite 
emenda que já fizemos as-seguratido a sobi-e­
vivêricia desta empresa, que é a esperança 
da navegação do São Fral)cisco, o Governo 
VOlta à carga e insinua novamente sua tentativa 
de extinguir esta empresa. O que posso diz.er 
diante disto é que, mais uma vez, o Governo 
e o- povo da Bahia., juntos com Juazeiro, reen­
contrarão, nesta tribuna, a mesma voz de resis­
téritia ao (iovemo Federal. A Franil.Ve sobrevi-
verá! (Muito bem!} -

O_SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-_Ç'oncedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Sene'iides. 

··o SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o se_guinte discurso.)- Sr. Pre~ 
siden_te, Srs. Senadores, a 9 de agosto foi co­
rp~f!lorado, em meip a significativas festivi­
~ade_s, o 2.5° aniversário de instalação da Dio-. 
ces_e de Crateús, no Ceará, à cuja frente se 
e_n~ontra, por todo esse apreciável lapso de 
ktefl?po. Dom Antonio Batista Fragoso, figura 
-destacada do. Episcopado brasíleiro. 

O evento fot festejado por todos os segmen­
tos da sociedade, radk:ados naquela faixa do 
território_ Cearense, Contando com a partlci· 
paÇão-de prelados de outros recantoS do País, 
_notadamente os bispos de Volta Redonda e 
J.oão_ P_essoa. 

Cerca de 30 ~acerdotes concelebrarani mis­
sa gratulatória, com h<;>milia a cargo de Dom 
F ragoso, que repassou as lutas do "Povo de 
Qeus em busca de liberação ·• - lema que 
iÍ1spirou toda a programação cumprida para 
realce do evento. 

Instituída ao tempo do Concílio Vaticano 11, 
coube ao Papa Paulo VI nomear o primeiro 
Bispo de Crateús, recatndo a escolha em Dom 
Antonio Fragoso, que vem empreendendo ali 
um- amplo programa de conscientização dos 

fiêis, que nele vêem um Antístite dinârni<:o, 
voltadO_ para urila rriaíor ·idéntificaçã_o Com os 
seus jurisdicionados. 

IncomPreendido, às vezes, pelos poderosos, 
na sua aÇão evangelizadora, o Bispo de Cra­
téús"impôs-se ao respeito da comunidade! bra~ 
sileira, defendendo os seus pontos de vista 
com coerência, decisão e firmeza. -

Em ·nenhum moment6, mesmo nas fases 
mais difk:eis dO autoritarismo, deixou de de­
fender os postulados da Igreja .. _ fazendo-o de 
forma_ a rn.elhor situar os pobreS e margina­
lizados. 

As Comunidades E<:iesiais de Base tiveram 
serilpre o· Seu- estímulo pessoal na tai-efa a 
que se vêm entregando de -Preparar os fiéis 
para melhor colaborarem na formação cristã 
de suas respectivas famílias. 

Na área de sua atuação pastoral, Dom Anta· 
nio Fragoso estimulou, com 12 d-dã"des inte­
rioranas, a estruturação de 700 CEB, num es­
forço .de conscientiz?<;ào que o identifica co­
mo o bispo dedicado à formaç_ão de sua gente. 

Com tantas credenciais e um expressivo 
acervo de_ realizações, o titular_çla Di9cese de 
Crateús foi alvo, na defluênc:ia do "25" _aniver­
sãríq_d~ atuaÇão -na Zona Norte e na f~ixa 
dos. _lohatn_!.!? _::- por onde se estende o seu 
pastoreio, de testemg.rihos de reconhecimen­
to ao seu benfazejo apo"stolado. -

c~.,~rnprimefllândo-o pela auspiçlosa data, 
faço votos por que a linha de atuação de Dom 
f't_~goso continue_ a inspirar as entidad~ reli­
giosas e laicas- rlã õ.bra a que se entregaram, 
com tanta pertinêndà e aesvelo. -

A-minha hOmenagem, po!s, a todos quan­
toS, _nestes _22. ~nos, colabOraram com Dom 
Fragoso em seus misteies episcoPais. (,rY\uito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
son Wedekin. 

·o SR. NELSON WEDEKII'I (PMDB­
SC. Prom,1_ncia o seguinte discurso.) --:-Sr. Pre­
sident~, Srs. Senadores, a atual politiCã econô­
mica e agrícola do Governo não tem ampa­
rado, -como se anuncia, a pequena e média 
empresa nacional. Numa conjuntura inflacio­
nária e adversa, como a que estamOs vivendo, 
de invertezas e profundos desequilíbrios, essas­
entidades, mais do que outras, pela sua fragili­
dade, sofrem as conseqüências mâiS, nefastas 
desse processo. 

Ainda agora, no meu Estado, empresa. do 
ramo de avicultura estão enfrentando $itua­
ções financefras d:ifkeis em face de uma série 
de problemas ocasioTiados pela inflação que 
mina a sua estrutura e produção. A inflação 
eleva o custo de produção, mas o produto, 
na hora de sua comercialização, não encontra 
o pfeço justo e adequado, recebendo baixa 
remuneração, o que ãcaiTe_ta prejUíios dano­
sos ao produtor, como ocorre com a Associa­
ção Catarlnense de Crlaçfores de Aves-Ag-ra­
ve, de Chapec6. Essa ~odação congr_ega 
em seu quadro social uma categoria represen­
tativa da comunictade_produtora daquela re­
gião. 



Agosto de 1989 DIÁRIÓ DO~ CONGRESSO NACIONAL (Seção U) Quarta-feira 16 3~891 

Torna-se, assim, nécessário assegurar a es­
ses criadores de aves um mínimo ·de estabi­
lidade financeira, que se traduz em preços jus­
tos de produtos, sob pena de se inviabilizar 
a atividade, que hoje representa expressivo vo­
lume da produção de alimentos do Estado, 
criando significativos excedentes exPortáveis, 
tão essenciais à balança comercial, na geração 
de dMsas para um país. 

Possuem essas empresas aQ:rícolas ~m ca­
pital disponível de 30 mil cruzados novos por 
unidade produtora e se constituem num fator 
importante de criação de mão-de-obra, estabi­
lizando o pleno emprego em toda a região. 

Entretanto, apesar de sua relevância econô­
mica e social em nível regional e nacional, 
a atividade passa atualmente por sérias dificul· 
dades financeiras. OS custos de sua prõdução, 
por exemplo, em relação aos preços de co­
mercialização, estão totalmente defesados, 
causando contínuos e insuportáveis prejuízos 
aos produtores. Um lote de frangos. que tota­
liza doze mil aves, está fixado em torno de 
novecentos a mil cruzados novos, enquanto 
que o preço pago pela agroindústria, em mé· 
dia, equivale, no merca-do, de mil a mil e cem 
cruzados novos por lote. 

Esse sistema de preços, totalmente injusto, 
penaJiza o pequeno e médio produtor de aves, 
pois, apesar de participar do empreendimento 
com- seu pãtrim6nio e mão~de-obra, sujeito 
ainda aos riscos naturais da atividade, aufere 
ele um lucro irrisório, insuficiente até mesmo 
para cobrir as despesas de produção._ Com 
relação à formação de cap!tal para reinvesti­
mento no neg6cio;-nenr falar então. 

IstO se deve,_em grande parte, aos leoninos 
contratos de parceria, firmados entre os avicul­
tores e as grandes firmas da agroindústria, 
verdadeiros contratos de adesão, em que os 
primeiros aderem às condições draconianas 
dos atacadistas, com prejuízoS certos para 
eles. 

Assim, a baixa remuneração da avicultura 
catarinense está ocasionando a sua descapita­
lização, que, a continuar tal situação, poderá 
provocar a sua- fal~ncia, com graves conse-­
qüências econômicas e sociais, comO depau­
perização da região e desemprego em massa, 
agravando com isso o já acentuado e indese­
jável êxodo rural. 

'Prêocupados com esse quadro inquietante 
é que os avicultores catarinenses da Região 
de Chapec6 estão apelando para as autori­
dades competentes na busca do equaclona­
mento do problema, através de ll_!edidas rápi· 
das e eficazes, como a garantia de preços ade· 
quados para seus produtos, permitindo mar­
gem de lu_cro razoável para cobrir o custo real 
de produção e reinvestit no próprio empreen­
dimento, visando_ à sua expa~são_ e de:;envol­
vimentoA Outra medida efetiva também seria 
o acesso a taxas de juros mais baratas, propi­
ciando aos seus associados a formação de 
capital de giro para desenvolver seus negó­
cios. 

Enfim, é preciso amparar aqueles - como 
os criadores de aves de Chapecó - que que­
rem trabalhar e produzir para a Nação, mesmo 

sob as condições materiais e financeiras mais 
difíceis. -

Estas, _as minhas palavras de denúncia às 
autoridades governamentais sobre as dificul­
dades dos avicultores de meu Estado. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-'-='Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordinária 
de amanhã, às 14 horas e 30 minutos, a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto_ ~e 
Lei do SenadO n~ 97, de 1989, de autofia do 

-Senador Jutahy Magalhães, que dispõe sobre 
a proteção do consumidor e _dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER, sob n? 143, de 1989, da Comis­
são Temporária, favorável ao projeto com as 
emendas que apresenta de n""' 1 a 16, nas 
quais atende, em sua totalidade, as Emendas 
de n~ 18, 22, 61 e 62 e parcialmente, as de 
na 14, 16, 20, 21 e 59-, oferecidas perante 
a comissão; pela prejudicialidade da Emenda 
n? 1 (substitutivo) ~ pela rejeição das de no~~ 
2 a 13, 17,23 a 58 e 60; e, ainda, pela prejudi­
cialidade do Projeto de Lei do Senado n~ 1, 
de __ l ~89, anexado a este nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levsnta-se a sessão às 17 horas e 50 
minutos.) 

DISCURSO PRONUNGADO PELO SR. 
ÁUREO ft!ELLO NA SESSÃO DE 7-8-89 
E QUE: ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERikPUBLICADO POSTERIOR-
MENTE. ~~ 

O SR. ÁUREO MELLO (PMDB - AM. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores. os jom8is de hoje publi­
cam a_ fnanífestação do Sr. Nelson Azf;Vedo, 
Presidente do Centro das Indústrias do Estado 
do Amazonas, em que adverte que as empre­
sas da Zona Franca -de Manaus - hoje em 
dia, por assim dizer, o- pólo fundamental da 
economia do meu Estado e daquela região 
- poderão paralisar totalmente suas linhas 
de produção a partir de outubro, por um perío­
do de cinco meses, caso não seja liberada 
pelo Governo a quota de importação adicional, 
no valor de 240 milhões de dólares. A paralisa­
ção, segundo ele, implicará demissão eR1 
massa e antecipação de férias coletivas para 
50 rriii"oper.ários. Tentei durante o dia todo, 
Sr. Presidente, estabelecer contato com o Sr. 
Nelson Azevedo, que é um industrial jovem 
e dos mais capacitados da minha terra, razão 
pela qual quero _fazer este registro com a devi­
da brevidade, com o imprescindível Jaconis-

mo, para acreditar que as palavras dele pos­
sam ser feitas minhas palavras, para que o 
Poder Executivo e, especialmente, as áreas 
econômico-financeiras do País atentem para 
a importância e a setiedade desta asseveração, 
que é também advertência. 

Sabe V. Ex~. Sr. PfeSidente, que o Estado 
do Amazonas deve esse favor da Zona Franca 
ao movimento ditatoriaL t paradoxal, porque, 
sendo antidemocrático, realizou pelo meu Es­
tado alguma coisa de extraordinário, que per­
_mitiu o seu soerguimento e a repetição daque­
le mllagre de outrora, quando um quilo de 
borracha valia mais que uma libra esterlina, 
dando oportunidade até para o Amazonas em­
prestasse dinheiro à Federação. 

A questão dessa liberação de quotas de im· 
portação da Zona Franca de Manaus é de pro­
funda gravidade e de profundo sign'tficado. 
Hoje em dia, quem perlustra as áreas da Zona 
Franca se orgulha deste Brasil e daquele extre· 
mo pólo nortista, porque observa o grande 
plantei de empresas_que aJi funcionam a pleno 
vapor, com toda a intensidade, construindo, 
realizando e abastecendo o. Brasil do que se 
torna imprescindível, através de uma indústria 
que nos situa entre as economias ~eaJmente 
evoluídas das nações civilizadas. 

Portanto, Sr. Presidente, não quero deixar 
passar sem registro, e pretendo ouvir em deta· 
lhes o Sr.~ Nelson Azevedo, a cujo brado de 
socorro faremos eco, expedindo em nome do 
Centr_o_das Indústrias do Estado do Amazon'as, 
o Gam. Temos certeza de quiúl:ãdministração 
vigente, os ministérios corresponderites, as 
autoridades responsáveis, os gestores desta 
grande Nação e desta grande população e§ta­
rão atentos, ag"ora -mZtis do que nunca, porque 
a Amazônia, como sabe V. Ex!', embora consti­
tuindo 2/3 do grande território brasileiro, so­
mente agora vem sendo olhada devidamente 
como 6~repositót'io de riqu-e-zas capaz de 

__ er(L.,ndpar o Brasil e o Mundo Inteiro. (Muito 
bem!) 

PORTARIA 1'1' 38, DE 1989 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, 
110 uso âe suas atribuições regimentais, re­
solve: 

Designar Fernando Silva de Palma Lima, 
Assessor Legislativo, Antonio Carlos de No­
gueira, Técnico Legislativo, e Luis Fernando 
L.apagesse Alves Correa, Técnico em CorrlUrii­
cação Sodaf para, sob a presidência do pri­
meiro, integrarem a Comissão de Inquérito, 
incumbida de apurar os fatos constantes dos 
Processos n...s 010448/89-6 e 010620/89-3. 

Senado Federal, 14 de agosto de 1989-
Senador Mendes Caflale, Primeiro Secretário. 

PORTARIA 1'1' 32, DE 1989 

DiretOr-Geral do Senado F ederaC- no uso 
das atribuições qUe lhe confere o artigo-215 
do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, e tendo em vista o disposto no artigo 
"482, § 1~, do mesmo Régulamento, resolve: 

Designar Fernando Silva de Palma Lima, 
Assessor Legislativo, Juliano Lauro da Escós-
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sia Nogueira, Técnico Legislatívo, Antonio 
Carlos _de Nogueira, Técnio Legislativo, para, 
S()b a presidéncia do primeiro, integrarem a 
ComisSão d_e Sindit:::ânda incumbida de apu­
rar os fato_s cons_tantes do Processo n" 
009366/89-0. 

Senado Fede_ral, 15 de agosto de 19_89-
José Passos Pôrto, Diretor-Gera1. 

PORTARIA N• 33, DE 1989 

O Diretor-Geral do Senqclo_fes:feral, no uso 
das atribuições que lhe confere o artigo 215 
do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, e tendo em vista o disposto no artigO 
482, § 1 o, do mesmo Regulamento, resolve; 

Designar José Jabre Baroud, Técnico em 
Legislação e Orçamento, Afrânio Cavalcanti 
Melo Júnior, Técnico Legislativo, Antonio Car­
los de Nogueira, T écnlco Legislativo, para, sob 
a presidência do primeiro, integrarem a Co­
missão de Sindicãnci~ incumbida de apurar 
os fatos constantes_ do Processo _no 
010531/89-0. 

Senado Federal, 15 de agosto_de 1989.­
Jos_é_Passos Póito, Diretor-Gera!. 

PORTARIA N• 34, DE 1989 

O Diretor_-Ger~l do Senado Federal, no _uso 
de suas atribuições e considerando que a fir­
ma Contrat - Representação e Consultoria 
Ltda, com sede_ à scs· Ed. S~rra Dowada, 
sala 61 O, Brasília --DF, inscrita no CGC sOb 
o n~ 00841775/0001-90, deixou de fornecer 
ao Senado Federal o objeto contratado especi­
ficado na Nota de Empenho n"' 02959/9, emi­
tida em 1"-11-88 (processo n' 012086/88-6), 
resolve: _ 

Aplicar à Contrat - Representação e Con­
sultoria Ltda a pena de suspensão do direito 
de licitar e contratar com o Senado Federal, 
por um periodo de 6 (seis) meses, de acordo 
com o disposto nõ 1nci~O Til do art. 73 do 
Decreto-Lei n9 2300, de 1986. 

Senado Federal, 15 de agosto de 1989.­
José Passos Pôrt_o, Diretor-Geral. 

CONSELHO DE SOPERVISÁO 
DOPRODASEN 

98~ Reunião 

Aos trinta dias d.P _m_és -de_ mªlo de míl nove· 
cento& e oitenta e nove, às onze horas,_ na 
sala de reuniões da Dire-toria _Exec_u_tiva do Pro­
dasen, reúne-se o Conselho çle~SuPervisão do 
Prodasen._ sob a Presidência do limo. Senhor 
Dr. José Passos Porto, COmParecem os Se-_ 
nhores Conselheiros Dr .. Yandembergue ~o-_ 
breira Machado, O r. Antônia Carlos Nantes de 
Oliveira,_ Dra. Sar~ _R~mos de figueiredo e o 
Sr. Williaril SérgiO Mendonça DUpin, Diretor­
Executivo do Prodasen. Presente, também, a 
convite do Senh.Pr Pr~sjQ_ente em exercício, 
o Dr. Marcus Vintcrus_ Goulart GonZaga, Con­
sultor do Prodasen, Iniciando a.reunião, o Se~ 
nhor Presidente cõiôca em apreciação a Ata 
da reunião anterior, a qual fqra dlstri~uíc!.a ~om 
antecedência aos Senhores Conselheiras, os 

quais a aprovam por unanimidade. A seguir, 
coloca-se em_ apreciação o segundo item da 
pauta, processo PD-0266/89-2. Através do ex­
pediente CT-DEXIEXT-5951/89, o SeDhor Di­
retor Executivo submete a este Colegiado, 
com vistas à homolog_<'!l.!(ão, P!:9QOSta de Pro­
moçã-O· por Mérito dos sirVTdÕres daquele' ór- ' 

_ gão, investidos em Empregos em Comissão, 
nos termos do que dispõe o Plano de Pessoal 
do Prodasen. O Senhor Presidente d_esigt)a 
o Conselheiro Vandenbergue Sobreira Macha­
do para emitir parecer sobre a matéria. Prosse­
guindo, passa-se a apreciar os processos 
PD-0683/88-4, PD-0075/89-2 e 
PD-ÓÓ87/89-0, terceiro, quarto e quinto itens 
da pauta, relativos à_Prestação de Contas do 
Prodasen e do Fundasen dq terceiro e q!Jarto 
trimeStres -de _1988 e à Prestação de Contas 
do Prodasen e do Fundasen do exercício fi­
nanceiro de 1988. O Conselheiro-relator José 
PaS;:;os Porto lê os seus pareceres, nos qUáis 
se manifesta favorável à aprovação das contas 
mencionad.;~_s. Após análise da matéria, os Se­
nhores Conselheiras_ aprovam-na por unani­
midade, devendo ser submetida à Egrégia Co­
missão Diretora do Senado Federal para apro­
vação e, posteriormente, enviar a Prestação 
de Contas de 1988 referenciada. ao Tribunal 
de Contas dá OniãO"-par'ã exame final. O sexto 
item,-processo PD-00&6/89-4, refere-se ã Pro­
posta Orça:mentária do Fundasen para o exer­
cício de_l989. O Conselheiro-relato~ Jo.sé Pas­
sos Porto_ manifesta-se favorável à aprovação 
da-matéria, visto qUe a proposta ·está de acordo 
com as normas l~gais, devendo ser submetida 
à Egrégia Comissão Diretora do Senado Fede­
ral para aprovação e edição do Ato respectivo 

-O parecer do relator é aprovado por unanimi~ 
dade. Passa-se à apreçiação do sétimo, oitavo 
e no-vo itens-da pauta, processos 
SF-011027/87-8. SF-000643/89-0 e 
PD-0125/87~3, que dizein respeito, respectiva­
mente, às solicitações de ligação de micro­
computadores instalados nos gabinetes das 
Senhores Senadores Ronan Tito e João Ura 
ao computador central do Prodasen, e à pro­
poSta de alteração dos Critérios pa·ra atendi­
mento aos Escritórios Regionais dos Senhores 
Senadores ~ Pro_base (item 4 ). A. palavra é 
concedida à Conselheira Sara Ramas de Fi­
gueiredo, que passa a relatar o SE.!u parecer 
unificado, "uma vei que as solicitações dos 
Senh.oieS Senadores- servein de argumento 
exemplificativo para a decisão deste Conselho 
com relação à mtldança_proposta pelo Senhor 
DiretOr ExecutivO". A SenhOrã relatora maní­
festa-se fayorável-aO ate"ildíri"tento das solicita­
çõeS -do_s Senhores Senadores, haja Vistél: que 

' Os Cu"~tos advlridOs serão assumidos pelos 
mesmos e, da mesma forma, quanto a- pro­
pOsta de alteração rio item 4 do texto do Proba­
se, ··a~ qtiat continuará a atender os pedidOs 

-dos aemais Senadores, desobrigando este 
ConSelho ·de apreciar solicitações seme!han- . 
teS, uma ·vez que· "decisões a respeito já se 

- enccintrám devidamente lo.calizadé\s num do­
curüen~o __ que esgOta 6 .;issuntó de tal ferina 

··que~ o Próprio "Diretor Executivo pOde decidir 
__ sobre os pleitos". Após análise do assunto pe-

los Senhores Con.s~lheiroS, á parecer, ora 

apresentado, é aprovado por unanimidade. 
Prosseguindo, passa-se à apreciação do déci­
mo item, processo PD-0555/85-1, relativo à 
proposta para assinatura de Convênio entre 
o Proçlasen e a Fundação Escola de Socio­
logia e Pôlítica de-SãO Paulo, objetivandO a 
contratação do Banco de Dados "POU' para 
que o Prodasen possa aCessar as iilformações 
nele contidas. O relator da matéria, c-onse­
lheira Antonio Carlos N. de Oliveira, lê o seu 
parecer, no qual se manifesta favorável à auto­
rização para celebrar o referido Convênio, tên; 
do em vista "que fiCou con1pr0vãda a validade 
de se ter o acervo de inforn}a_ções do POU 
disponível no Prodasen" e~ ainda, opiniões fa­
voráveis de parlamentares e do Centro de Do­
cliiTientação e Informação da Câmara dos De­
putados. O assuntO é discutido e aprovado 
pela tlnaniil)idade dos SenhOres Conselh~iros. 
O Qécimo primeiro item, p-fOc-eSSo 
PD-0633/88-7, trata de proposta para a cele­
bração de Convênio de cooperação mútua en­
tre o Prodasen e o Banco Central do Brasil, 
Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, 
Empresa de Processamento de Dados da Pre­
vidência Social (DATAPRE\1), ServiçO Federa_! 
de Prºcessarnento de Dados-:-:- Serpro e Data­
me c, pãra o intercâmbio de informações relati­
vas à área de informática, visando fortalecer 
o poder de compra dos convenentes. O Con­
selheiro-relator, Antonio Carlos N. de Oliveira, 

_ arecer, no qual opina pela aprovação da pro­
posta em questão, vez que o Convênio nãO 
acarretará despesas para o Prodasen e, ainda, 
os benefícios que_ o mesmo proporcionará 
àquele ó_rgão. A matéria é analiSada e o p-ãre~ 
cer obtém a aquiescênCia unânime dos Se­
nhores Conselheiros-:- Em seguida, coloca-se 
em apreciação-o processo PD-06.40/88-3._dé­
cimo segundo assunto da pauta, que se refere 

-ao interesse do Partido da Soda! Democr~ia 
Brasileira - PSDB, em firmar convênio com 
o Prodasen, com o objetivo de utilizar recursos 
computacionais daquele ôrQãa. A palavra é 
concedida ao relator da matéria, Cqnselheiro 
AntoniO Ofrlos N. de Oliveira, que se mariifeSta 
favorável à assinatura do Convênio, tendo em 
0sta que o mesmo está situado na prioridade 
de Primeiro ní'Le!. _nos termos das diretrizes 
fixãdas pelos Atos neS 19/86 e 02/88 deste 
Colegiado e, também, pelo fato de que as de"s­
pesas envolvidas serão ressarcidas por aquele 
Partido. _Ainda! no .seu parecer, manifesta-se 
desfavorável ao atendimento da solicitaÇão do 

· PSDB, no seritido de que o Prodasen lhe ceda 
o equipamentõ neces_sáffo para efetivar a liga­

_çáo,_ Uma vez _que ta] pedido contraria o artigo 
7~ dO Ato n~ 19/86 âO COnselho, corila'tam· 
bém referido equipamento "poderia ser desti· 
nado ao próprio Senado Federal, hoje, tão ca~ 
rente destes equipam-entos". O Conselho 
aprOva, por unaÍ"timidade, O pafêêei do relator. 
Passa-:se, é! seguir, _á apreciação do assunto 
contidO nO piocesso SF-003295189-S. Este 
J:r_ata de solicitação da servidor do Prodasen, 
Rui Frands<:o_ Soares, ocupante do Emprego 
em. ComiSsao· de Assessor SF -DAS-I 02.1, pa­
ra asCender o Emprega SF -DAS-1 022, na va­
ga do servidor faleCido Heraldo Tabb de Mo­
raes. No s~u parecer, o Conselheiro Vanden-
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bergue Sobreira Machado d}z não ser proce~ 
dente as justificativas apontadas pelo reque­
rente, opinando pelo indeferimento do pleito 
do referido servidor, o-que obtém a aquies­
cênda unânime dos Senhores Conselheiros. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi~ 

dente encerra a reuni.S.o. E, para constar, eu, 
Ana Maria Merlo Marengo, Secretária do Con­
selho de Supervisão, lavrei a presente Ata que 
suDscrevo e, após lida 'i aprovada, vai assinada 
pelo Senhor Presidente e demais membros 
do Conselho. Brasília, 30 de maio de 1989. 

-José Passas.Porto. Presidente em exercício. 
-Antonio Oi rios !'{antes de Oliveira, Conse-
lheiro - Vandenbergue Sobreiro Machado, 
Conselheiro. - Sar~ Remos de Figueiredo, 
Conselheira. -- Wi/Jíam Sérgio Mendonça Du­
pfn, Diretor-Executivo do Prodasen. 


